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MORAIS, Rodrigo. Imagens da Terapia Avatar: o processo de construção de avatares para o 
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– Processos Cognitivos e Ambientes Digitais – Aprendizagem e Semiótica Cognitiva) – 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. São Paulo, 2016. 
 
Resumo: A presente pesquisa apresenta uma análise da Terapia Avatar, um método de 
tratamento de alucinações auditivas para pacientes com esquizofrenia por meio de imagens 
que supostamente representam as vozes que os esquizofrênicos ouvem. O objetivo aqui 
proposto é entender como a estética destas imagens consegue, com sucesso, produzir seu 
efeito terapêutico. O estudo concebe o processo terapêutico como uma mediação e tradução 
intersemiótica. Além disso, tem em vista a análise dos processos de figuração e representação, 
bem como as características do software gráfico. Para tanto, o método de análise baseia-se, 
principalmente, na semiótica de C. S. Peirce. 
 
Palavras-chave: esquizofrenia; Terapia Avatar; tradução intersemiótica; figuratividade; 
representação. 
  



	
  

MORAIS, Rodrigo. Avatar Therapy images: the avatar construction process for the treatment 
of schizophrenia. Thesis (PhD in Intelligence Technologies and Digital Design – Cognitive 
Processes and Digital Environment – Learning and Cognitive Semiotics) – Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. São Paulo, 2016. 
 
Abstract: The study presents an analysis of Avatar Therapy, a method of treating auditory 
hallucinations of schizophrenic patients by means of images that are supposed to represent 
those persons whose voices the patients are hearing in their states of hallucination. The 
objective is to understand how the aesthetics of these images succeeds in producing their 
therapeutic effect. The study conceives of the therapeutic process as one of mediation and 
intersemiotic translation. It aims at the analysis of the processes of figuration and 
representation as well as the characteristics of the graphic software. The method of analysis is 
mainly based on the semiotics of C.S. Peirce. 
 
Keywords: schizophrenia; Avatar Therapy; intersemiotic translation; figurativity; 
representation. 
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1 Introdução 

A Terapia Avatar foi desenvolvida por Julian Leff na University College London, em 

parceria com Geoffrey Williams, Mark Huckvale, Maurice Arbuthnot e Alex Leff, os quais 

apresentaram diferentes etapas desse estudo em diferentes artigos como “Silencing voices: a 

proof-of-concept study of computer-assisted therapy for medication-resistant auditory 

hallucinations” (2013), “Avatar Therapy: an audio-visual dialogue system for treating 

auditory hallucinations” (2013), “Avatar Therapy for persecutory auditory hallucinations: 

what is it and how does it work?” (2014) e “Avatar Therapy” (2015). Nessas pesquisas os 

autores demonstraram que esse tipo de terapia foi desenvolvido com base em um software 

computacional que permite que pacientes com esquizofrenia entrem em contato com as 

entidades de suas alucinações por meio de avatares. O projeto piloto da terapia foi realizado 

entre os anos de 2009 e 2011 e foi aplicado em 6 sessões de 30 minutos em 16 pacientes. 

Atualmente o estudo está em fase de aprimoramento e aplicação em um novo grupo de 

pacientes, porém os diagnósticos e dados dessa segunda etapa ainda não foram divulgados. 

Ao abordar a Terapia Avatar, o que se busca, aqui, é entender signos que são capazes 

de representar visualmente as alucinações auditivas de um esquizofrênico. Esse processo 

aponta para uma ressignificação em um ambiente tecnológico tridimensional que tenta 

possibilitar uma equivalência sígnica por meio de traduções intersemióticas. Para isso, a 

presente pesquisa busca fazer (1) considerações sobre a esquizofrenia e as alucinações 

auditivas, (2) entender o ambiente digital possibilitado pela Terapia Avatar e (3) avaliar a 

construção gráfica dos avatares destinados a esse tipo de terapia. 

 A primeira parte discorre a respeito de uma contextualização geral sobre a 

esquizofrenia com o objetivo de refletir sobre a natureza e os limites desse distúrbio. Para 

isso, é realizado um panorama histórico da loucura que apresenta as influências de desvios 

sociais que causam a exclusão e marginalização de pessoas com problemas mentais. Essa 

perspectiva abre caminho para que se possa entender também diagnósticos de padrões de 

comportamento que originam uma catalogação das doenças mentais, as quais aos poucos 

passam a receber tratamentos hospitalares mais humanistas. Com isso, torna-se possível 

estabelecer um paralelo entre a esquizofrenia e as ciências cognitivas, por meio da 

neurociência (que avalia a ativação de lobos cerebrais e do funcionamento de 

neurotransmissores em esquizofrênicos) e da psiquiatria (que se pauta na estrutura 

interfuncional da consciência como qualidade mental para os estudos da esquizofrenia). A 

partir disso, também é realizado um estudo mais específico sobre as alucinações 



	
  

	
   9 

esquizofrênicas com o intuito de entender o processo de percepção, cognição e significação 

que levam ao entendimento da realidade por meio do pensamento e da linguagem. 

 Esse estudo sobre os aspectos históricos que envolvem a esquizofrenia permite iniciar 

a segunda parte desta pesquisa, que busca entender a Terapia Avatar como um tipo de terapia, 

desenvolvida por Julian Leff, que cria avatares de entidades alucinadas por esquizofrênicos 

para tratar alucinações estritamente auditivas com o objetivo de reduzir a frequência e 

severidade dos episódios de alucinação sem o uso de medicamentos. Para que esse avatar seja 

construído de forma a fazer com que o paciente o identifique com a voz alucinada é preciso 

levar em consideração as mediações por adventos digitais e as limitações que isso impõe no 

processo de tradução intersemiótica. A construção tridimensional do avatar por meio de 

formas visuais possibilita um processo de imersão sensorial perante o esquizofrênico que é 

dado pelo aguçamento dos sentidos em um ambiente sensorial digital. Levando, assim, a 

entender a interface como uma conexão entre máquina e humano que aproxima a Terapia 

Avatar do ciberespaço ligado aos espaços físicos. Esse contexto auxilia na avaliação de um 

tipo de estética, que é extraída dos espaços intersticiais e compõe o ambiente sensorial. Essas 

percepções são ainda influenciadas por um design experiencial que se preocupa com o 

processo que ocorre na mente do usuário e pressupõe um conjunto de estímulos como tipos de 

experiência. 

 Com isso, a terceira parte esta pautada em um embasamento teórico a respeito dos 

conceitos da semiótica de Charles Sanders Peirce para que seja possível uma análise posterior 

da construção dos avatares. Sendo assim, apresenta-se a gramática especulativa como o 

estudo feito por Peirce que busca entender todos os tipos de signos, tratando também de uma 

gramática da imagem, que gera uma classificação dos signos a fim de abordar uma filosofia 

da linguagem realizando um panorama que se inicia na fenomenologia e avalia o signo em 

sua relação consigo mesmo, com seu objeto e com seu interpretante. A presente pesquisa se 

utiliza dessa classificação dos signos para investigar as imagens que formam os avatares da 

Terapia Avatar e que podem ser entendidas também de forma mais específica utilizando os 

conceitos da semiótica visual que interpretam a imagem como uma representação visual que 

une os dois domínios da imagem, mental e física. Para isso, é realizada uma pesquisa sobre a 

teoria da representação, ou seja, uma representação visual que intenta estar no lugar da 

alucinação escutada pelo esquizofrênico e que oferece oportunidade para iniciar um estudo 

científico das imagens sobre os avatares, considerando todas as mediações envolvidas nesse 

processo de tradução e o domínio das formas figurativas e representativas. 
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 A composição feita no estudo aqui proposto aborda a evolução histórica da 

esquizofrenia, a interpretação da Terapia Avatar e a análise gráfica dos avatares em suas 

formas de linguagem. O estudo pretende esclarecer, portanto, as associações que podem ser 

feitas sobre o contexto da linguagem na Terapia Avatar para entender o processo da 

construção gráfica de um avatar que compreende a representação de uma alucinação auditiva 

em um signo verbo-visual-sonoro.  
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2 Contextualização geral da esquizofrenia 

 Para que seja possível entender o processo de representação audiovisual na Terapia 

Avatar é necessário, antes de tudo, avaliar epistemologicamente a esquizofrenia. Pois, é a 

partir desse objeto de estudo que será possível entender o funcionamento de tradução de 

linguagens pertinente a construção de avatares. Isso significa que será através de uma reflexão 

geral sobre a natureza desse distúrbio da mente que será possível chegar às indagações sobre 

tratamentos contemporâneos com base na criação de avatares tridimensionais. Cabe ressaltar 

que o que se busca, nesse momento, não é a elaboração de um conjunto de teorias e práticas a 

serem aplicadas na análise das doenças mentais, mas sim entender os limites necessários e 

características intrínsecas da loucura enquanto objeto de estudo gerativo da esquizofrenia, 

mesmo sabendo que para esta não existe um consenso sobre sua explicação etiológica causal. 

Ainda assim, outra questão de importante ressalva é o interesse social e político perante o 

estudo das doenças da mente, o que poderia caracterizar uma visão diante da anti-psiquiatria 

que, nessa pesquisa, apenas servirá como base para um preâmbulo analisador das relações da 

história da loucura com contextos sociais, históricos e políticos, e não como um objeto de 

estudo a ser tornado complexo. Isso se dá, pois, a presente pesquisa não se dispõe a fomentar 

discussões da problemática entre diferentes ciências, mas sim a promoção da 

interdisciplinaridade na avaliação da construção de imagens a serem utilizadas no tratamento 

de esquizofrênicos. 

Para um entendimento mais aprofundado de tal distúrbio, é cabível uma exploração de 

sua proveniência histórica e da catalogação do grupo das doenças mentais a que pertence, 

bem como destacar as diferentes visões que as ciências cognitivas têm sobre o termo; o que 

mostra um empenho de diferentes ciências na compreensão do funcionamento da mente 

humana, nesse caso específico, mentes que alucinam dados involuntariamente. Assim, 

também será possível entender o principal sintoma da esquizofrenia e objeto de estudo da 

Terapia Avatar: as alucinações. Para isso será avaliado o processo de percepção durante as 

alucinações e como esquizofrênicos desenvolvem pensamento e linguagem no entendimento 

de realidade a partir de tais dados alucinados, uma vez que nesse processo perceptivo existe a 

emancipação de variáveis que acompanham estímulos ambientais externos.  

Sendo assim, dá-se início ao trajeto de pesquisa no intento de um processo 

metodológico de investigação que recorre ao recolhimento de dados históricos sobre a loucura 

e sua catalogação de sintomas para que seja possível analisar especificamente a esquizofrenia 

e seus aspectos gerais. 
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2.1 Foucault e o panorama histórico da loucura 

Entender a esquizofrenia, além de preceitos clínicos, requer uma ampla visão sobre 

fatores sociais referentes às doenças mentais ao longo da história. Nesse sentido, deve-se 

entender que muitos dos termos utilizados na categorização clínica, nosológica e etiológica 

atualmente, não são provenientes de uma formalidade médica hegemônica, mas sim de 

contextos sociais, históricos e políticos no desenvolvimento de atuantes marginalizados no 

processo de formação de comunidade. Isso se dá pelos âmbitos gregários que tal assunto toma 

ao final da Idade Média, levando a esfera societária a imperar acima de diagnósticos clínicos. 

Cabe ressaltar que esse padrão não é apenas proveniente de um aspecto civil, comunitário ou 

coletivo, mas também advindo de fatores evolutivos da ciência, que, neste momento, ainda 

não concebia amplos valores referentes ao tratamento de doenças mentais. 

 
Para entender as classificações das formas ou espécies de loucura, publicadas 
nas últimas dez décadas, é conveniente levar em conta classificações 
anteriores, mesmo antigas. Pois qualquer classificação dos últimos cem anos 
pode refletir escritos seculares, não só quanto às definições de espécies, mas 
também quanto a critérios de agrupamento e de distinção entre as diversas 
formas da loucura. Mesmo porque, curiosamente, através de mais de vinte 
séculos, as categorias fundamentais das classificações e as dificuldades 
metodológicas de quem se propôs a ordenar o caos dos nomes da loucura, nas 
diferentes épocas, são frequentemente recorrentes. Mesmo a preocupação com 
o problema epistemológico (e prático) das classificações tem uma trajetória de 
séculos. E diversos critérios de hierarquização entre gêneros, espécies e 
subespécies da loucura reaparecem, com certa frequência, ao longo dos 
séculos. (PESSOTI, 1999:15) 

 

Para a linha histórica evolutiva das desordens da mente, aqui será utilizada a obra A 

história da Loucura na Idade Clássica (1978) de Michel Foucault, na qual, através de uma 

análise cronológica da loucura, demonstra como diferentes desvios sociais foram 

caracterizados como pertinentes ao universo da loucura ao longo da história; refletindo a 

evolução social e sua maneira de exclusão aos que não se enquadram em padrões 

preestabelecidos. 

O início desse contexto é dado pelas relações com as internações através do 

desaparecimento da lepra, antes mesmo de se pensar nos valores partilhados da loucura. Isso 

quer dizer que as doenças mentais podem até mesmo ter seu início histórico nos termos 

médicos em um período que se estende da alta Idade Média ao final das Cruzadas, mas as 

áreas relativas à mente são sublimadas nesse contexto. O processo de identificação da 

loucura, assim, estaria muito mais atrelado aos valores de diferenciação de padrões sociais do 

que a estudos do funcionamento da mente. Foucault destaca que, ao final da Idade Média, os 



	
  

	
   13 

leprosos, que cumpriam com a função social da marginalidade, foram retirados dos espaços 

sociais de internação e, portanto, isso estabeleceu um fenômeno de rompimento nas relações 

sociais, uma vez que era extinto o personagem público que funcionava como ator periférico 

diante das características do coletivo. 

 

A lepra se retira, deixando sem utilidade esses lugares obscuros e esses ritos 
que não estavam destinados a suprimi-la, mas sim a mantê-la a uma distância 
sacramentada, a fixá-la numa exaltação inversa. Aquilo que sem dúvida vai 
permanecer por muito mais tempo que a lepra, e que se manterá ainda numa 
época em que, há anos, os leprosários estavam vazios, são os valores e as 
imagens que tinham aderido à personagem do leproso; é o sentido dessa 
exclusão, a importância no grupo social dessa figura insistente e temida que 
não se põe de lado sem se traçar à sua volta um círculo sagrado. 
(FOUCAULT, 1972:9) 

 

Tais espaços, então, necessitavam de um novo atuante social e é desta forma que as 

internações de exclusão passam a se destinar aos portadores de doenças venéreas; 

posteriormente tendo a mesma função perante os pobres, os delinquentes e aqueles que 

Foucault denomina “cabeças alienadas”. O que se destaca é a necessidade da manutenção dos 

redutos destinados às pessoas tidas às beiras dos intuitos de normalidade social, mostrando 

que a história da loucura que guia, atualmente, diferentes diagnósticos, esteve muito mais 

pautada em um processo de relegação e confinamento de condições sociologicamente 

entendidas como inferiores. 

 
Desaparecida a lepra, apagado (ou quase) o leproso da memória, essas 
estruturas permanecerão. Frequentemente nos mesmos locais, os jogos da 
exclusão serão retomados, estranhamente semelhantes aos primeiros, dois ou 
três séculos mais tarde. Pobres, vagabundos, presidiários e “cabeças 
alienadas” assumirão o papel abandonado pelo lazarento, e veremos que 
salvação se espera dessa exclusão, para eles e para aqueles que os excluem. 
Com um sentido inteiramente novo, e numa cultura bem diferente, as formas 
subsistirão - essencialmente, essa forma maior de uma partilha rigorosa que é 
a exclusão social, mas reintegração espiritual. (FOUCAULT, 1972:10) 

 

Neste momento, pode-se observar que a loucura tem ligações diretas às experiências 

da Renascença (ibid.: 10-12), uma vez que o trânsito dos renegados colocava os considerados 

desajustados socialmente em uma posição errante que os tornava prisioneiros de um 

imaginário social completamente simbólico. Esses ambientes, nesse período, podiam ser 

entendidos muito mais como um espaço moral de exclusão a servir de exemplo de modelo 

ético e tipos sociais do que um confinamento com fins clínicos. 
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Na paisagem imaginária da Renascença, a Nau dos Loucos ocupava um 
espaço fundamental. Ela transportava tipos sociais que embarcavam em uma 
grande viagem simbólica em busca de fortuna e da revelação dos seus destinos 
e de suas verdades. Esses barcos faziam parte do cotidiano dos loucos, que 
eram expulsos das cidades e transportados para territórios distantes. Foucault 
vê nessa circulação dos loucos mais do que uma simples utilidade social, 
visando a segurança dos cidadãos e evitando que os loucos ficassem vagando 
dentro da cidade. Todo esse desejo de embarcar os loucos em um navio 
simbolizava uma inquietude em relação à loucura no final da Idade Média. A 
partir do século XV, ela passa a assombrar a imaginação do homem ocidental 
e a exercer atração e fascínio sobre ele. (VIEIRA, 2007:3) 

 

Com tal relevância, a loucura passa a ser vista com referência ainda maior nas noções 

de “normalidade social”, ou seja, é a partir do Iluminismo que as pessoas consideradas 

desajustadas socialmente começam a ser qualificadas. Nesse sentido, pode-se entender que o 

que passa a ser avaliado é uma visão sobre a postura simbólica do ser humano em relação aos 

papéis sociais que ele pode desenvolver na exacerbação da razão. Buscava-se, então, um 

conhecimento da loucura a fim de uma reforma da sociedade que usa o louco como parâmetro 

para um conhecimento, tido como apurado, da natureza do pensamento humano. Para 

Foucault, 

 

esta navegação do louco é simultaneamente a divisão rigorosa e a Passagem 
absoluta. Num certo sentido, ela não faz mais que desenvolver, ao longo de 
uma geografia semi-real, semiimaginária, a situação liminar do louco no 
horizonte das preocupações do homem medieval — situação simbólica e 
realizada ao mesmo tempo pelo privilégio que se dá ao louco de ser fechado 
às portas da cidade: sua exclusão deve encerrá-lo; se ele não pode e não deve 
ter outra prisão que o próprio limiar, seguram-no no lugar de passagem. Ele é 
colocado no interior do exterior, e inversamente. Postura altamente simbólica 
e que permanecerá sem dúvida a sua até nossos dias, se admitirmos que aquilo 
que outrora foi fortaleza visível da ordem tornou-se agora castelo de nossa 
consciência. (FOUCAULT, 1972:16) 

 

Também deve-se ressaltar que, ainda em meados da Renascença, em alusão às 

imagens zombeteiras da morte, um certo teor de misticismo marca os valores sociais e 

religiosos de entendimento da loucura. Esse pensamento se ligou às ideias do Iluminismo ao 

final do século XVII, assim invertendo os valores científicos daquele período e colocando que 

a ascensão da loucura indicava que a demência humana seria a derradeira catástrofe do 

mundo, em outras palavras, nesse período o homem deixa de encarar o fim do mundo como a 

morte, que seria o fim do homem, e passa a conceber que a experiência clássica da loucura 

pode levar a diferentes concepções da existência humana e da ação do ser em seu espaço. 
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Já no século XVIII essa noção da loucura foi posta, de forma mais efetiva, diante da 

experiência do homem social, ou seja, é nesse momento que surgem os esforços para entender 

a atuação do “sujeito de direito”. O caráter existencial dado a loucura nesse contexto 

demonstra a necessidade de se entender os distúrbios da mente a partir das funções do 

pensamento humano; o que leva a compreensão de diferentes leituras sobre um mesmo objeto 

e o desenvolvimento de diversas ciências relacionadas às convenções fundamentais e 

simbólicas perante a esquizofrenia e diversas outras doenças da mente. Essa história não 

relata, portanto, uma conquista maciça no ramo dos estudos de distúrbios, mas sim um 

processo que mistura ciência e questões sócio-políticas que levaram a loucura a se manter 

encubada por séculos em suas pesquisas. E é nesse contexto que a psiquiatria começa a tomar 

corpo e passa a buscar novas fórmulas para o entendimento de diferentes distúrbios, porém 

ainda calcada na herança simbólica da estética da auto-indagação e sem deixar de lado as 

internações e a violência que segregava os loucos às margens da sociedade. 

 
Um dos constantes esforços do século XVIII consistiu em ajustar a velha 
noção jurídica de “sujeito de direito” com a experiência contemporânea do 
homem social. Entre ambas, o pensamento político do Iluminismo postula ao 
mesmo tempo uma unidade fundamental e uma reconciliação sempre possível 
sobre todos os conflitos de fato. Estes temas conduziram silenciosamente à 
elaboração da noção de loucura e à organização das práticas que lhe dizem 
respeito. A medicina positivista do século XIX herda todo esse esforço da Auf 
klärung. Ela admitirá como algo já estabelecido e provado o fato de que a 
alienação do sujeito de direito pode e deve coincidir com a loucura do homem 
social, na unidade de uma realidade patológica que é ao mesmo tempo 
analisável em termos de direito e perceptível às formas mais imediatas da 
sensibilidade social. A doença mental, que a medicina vai atribuir-se como 
objeto, se constituirá lentamente como a unidade mítica do sujeito 
juridicamente incapaz e do homem reconhecido como perturbador do grupo, e 
isto sob o efeito do pensamento político e moral do século XVII. Esta 
aproximação já é percebida em seus efeitos pouco antes da Revolução, 
quando, em 1784, Breteuil pretende fazer com que o internamento dos loucos 
seja precedido de um procedimento judiciário mais minucioso que comporta a 
interdição e a determinação da capacidade do sujeito como pessoa jurídica. 
(FOUCAULT, 1972:146-47) 

 

 Nesse delicado contexto histórico, que já envolve de forma mais clara os ambientes 

legisladores e jurídicos, a subjetividade toma conta do pensamento relativo aos estudos 

psiquiátricos e passa-se a entender a loucura a partir de conotações de aspectos culturais 

estabelecidos: 

 
Neste sentido, refazer a história desse processo de banimento é fazer a 
arqueologia de uma alienação. O que se trata então de determinar não é qual a 
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categoria patológica ou policial assim abordada, o que pressupõe sempre a 
existência dessa alienação como um dado; é necessário saber como esse gesto 
foi realizado, isto é, que operações se equilibram na totalidade por ele 
formada, de que horizontes diversos provinham aqueles que partiram juntos 
sob o golpe da mesma segregação, e que experiência o homem clássico fazia 
de si mesmo no momento em que alguns de seus perfis irais costumeiros 
começavam a perder, para ele, sua familiaridade e sua semelhança com aquilo 
que ele reconhecia sua própria imagem. Se esse decreto tem um sentido, 
através da qual o homem moderno designou no louco sua própria verdade 
alienado, é na medida em que se constituiu, bem antes do homem apoderar-se 
dele e simbolizá-lo, esse campo da alienação onde o louco se vê banido, entre 
tantas outras figuras que para nós não mais têm parentesco com ele. 
(FOUCAULT, 1972:92) 

 

 É a partir desse cenário, somado às heranças do Racionalismo e da Revolução Francesa, 

que a psiquiatria passa a elaborar diagnósticos de padrões de comportamento ao desenvolver 

técnicas para a classificação da loucura, em uma tentativa de setorizar os pacientes em regime 

interno. É importante destacar que, nesse momento, a evolução da ciência permite novas 

contextualizações médicas, até mesmo no ramo da neurologia com Thomas Willis, que 

descreveu o estado de “estupidez” durante a puberdade de alguns jovens, o que, mais tarde, 

também seria diagnosticado sob o nome da esquizofrenia. Porém, não se pode esquecer que, 

até esse período, a loucura ainda tinha uma visão largamente marginalizada, excluindo os 

doentes em grandes hospitais gerais. Priscila Piazentini Vieira diz que, 

 
é por volta do começo do século XVIII que nasce uma nova reflexão sobre a 
doença que é animada por relações entre a doença e a vegetação. É nessas 
novas normas médicas que a loucura se integra e o espaço dessa classificação 
se abre, sem problemas, para a análise da loucura. Mas essa atividade 
classificadora chocou-se contra a resistência profunda de uma interpretação 
que liga a loucura à imaginação e ao delírio por uma teoria geral da paixão. 
Essa natureza hierarquizada feita pelos classificadores sobre a loucura, assim, 
não abalou as suas significações mágicas e extramédicas. No entanto, esse 
pensamento médico produz uma mudança de extrema importância, pois pela 
primeira vez aparece um diálogo de cumplicidade entre o médico e o doente. 
E a partir do desenvolvimento, ao longo do século XVIII, desse conjunto 
médico-doente, ele passará a apresentar-se como o elemento constituinte do 
mundo da loucura. (VIEIRA, 2007:11-12) 

 

 Foi assim que, aos poucos, a psiquiatria foi ganhando evidência e teve o mérito de 

iniciar o resgate da loucura da marginalização, ou seja, tais estudos levaram a uma 

classificação das desordens mentais a partir de seus padrões de comportamento e facilitou o 

início do internamento hospitalar através de ideias humanistas. Nesse contexto, quem deu 

início a tais tratamentos sem violência foi Philippe Pinel, que levou a psiquiatria a distinguir 

as confusões científicas entre manias, melancolias, demências e idiotia em um tipo de estudo 
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que dava início a um certo rompimento das ciências cognitivas com as ciências puramente 

analíticas; o que se tornou conhecido como “tratamento moral”. Essas ideias foram publicadas 

por Pinel, em 1801, em seu Tratado Médico-Filosófico Sobre a Alienação Mental ou a 

Mania, que foi um livro entendido como um tratado anti-psiquiátrico e que levou à primeira 

Revolução Psiquiátrica, introduzindo os conceitos de moral e liberdade, e que retirou muitos 

asilados dos confinamentos sociais. Para Foucault, 

 
esta nova unidade não é decisiva apenas para a marcha do conhecimento; ela 
teve sua importância na medida em que constituiu a imagem de uma certa 
“existência de desatino” que tinha, ao lado do castigo, seu correlato naquilo 
que se poderia chamar de “existência correcional”. A prática do internamento 
e a existência do homem que será internado não são mais separáveis. Elas se 
exigem uma à outra por uma espécie de fascínio recíproco que suscita o 
movimento próprio da existência correcional: isto é, um certo estilo que já se 
possui antes do internamento e que finalmente o torna necessário. 
(FOUCAULT, 1972:122) 

 

 Desta forma, é apenas com a aliança – anteriormente já citada – com a neurologia, que a 

psiquiatria toma fôlego nos profundos estudos sobre a loucura, como mostra Priscila 

Piazentini Vieira: 

 

Será somente com o tratamento e o estudo da cura das doenças nervosas que a 
medicina se tornará em uma técnica privilegiada e que, enfim, estabelecerá 
uma ligação com a loucura, tão recusada pelo domínio do internamento. Serão 
com essas curas que nascerá a possibilidade de uma psiquiatria da observação, 
de um internamento de aspecto hospitalar e do diálogo do louco com o 
médico. Compromete-se, assim, tudo o que havia de essencial na experiência 
clássica do desatino. Com a emergência dessas novas práticas médicas, uma 
distinção, completamente estranha à era clássica, começa a se constituir: 
doenças físicas e doenças psicológicas ou morais. Essa distinção se tornou 
possível somente quando, no século XIX, a loucura e a sua cura foram 
introduzidas no jogo da culpabilidade. Essa diferenciação entre o físico e o 
moral apareceu somente quando a problemática da loucura se deslocou para 
uma interrogação do sujeito responsável. (VIEIRA, 2007:12) 

 

 Jaques Derrida, ex-aluno de Foucault, critica a linearidade histórica aqui apresentada 

através da obra A história da Loucura na Idade Clássica, uma vez que pressupõe que o autor 

usou a loucura como o sujeito do livro. Isso é mostrado por André de Faria Pereira Neto da 

seguinte forma: 

 
A crítica de Derrida à periodização proposta concentra-se, por outro lado, na 
maneira com que Foucault analisou a loucura na Grécia antiga. Para Derrida, a 
antiguidade não guardaria, a este respeito, nem especificidade, nem privilégio, 
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tampouco a dialética socrática seria, neste sentido, tranquilizadora, como 
afirmou Foucault. Para Derrida, o corte, o momento de mudança de postura do 
homem em relação à loucura é anterior à antiguidade greco-romana. Situa-se, 
portanto, há milhares de anos antes de meados do século XVIII. (PEREIRA 
NETO, 1998:638-39) 

 

Contudo, o que cabe ser entendido, aqui, é como o desenvolvimento da loucura leva 

aos tratamentos contemporâneos da esquizofrenia, já que os conceitos pertinentes a tal tema 

podem não variar consideravelmente através da história, mas levam a uma infinidade 

categórica; como pode ser visto através da obra Os nomes da Loucura (1999) de Isaias 

Pessoti, 

 

quem estuda a trajetória histórica do conceito de loucura, da antiguidade até o 
início do século XIX, ou após a instituição da clínica psiquiátrica, já no século 
dos manicômios, constata facilmente dois fatos. Primeiro, observará que o 
conceito básico de loucura varia pouco, da antiguidade até o presente: ela é a 
perda de autonomia psicológica (implicando perda de liberdade e do 
autogoverno), seja porque a razão se perde ou se perverte, seja porque a força 
do apetite atropela o controle racional do comportamento. Segundo, notará 
que, ao lado dessa permanência da noção fundamental de loucura, o número 
das espécies ou subespécies atribuídas à loucura varia muito de um período a 
outro. Principalmente depois do século XVII. (PESSOTI, 1999:7) 

 

Cabe ressaltar que a presente pesquisa não visa atingir uma discussão sobre as esferas 

morais da loucura. As considerações aqui relatadas sobre a linearidade de acontecimentos, os 

valores das internações e a catalogação de sintomas diversos se fazem necessárias apenas 

diante de um conteúdo histórico que levará ao estudo dos atuais tratamentos para a 

esquizofrenia. 

 

2.2 Catalogação das doenças mentais e esquizofrenia 

 Considerando os aspectos apresentados acima a respeito da história da loucura, é 

possível perceber o quanto as análises realizadas a partir daqueles que eram socialmente 

desajustados e submetidos a uma internação com base na exclusão contribuíram para o 

avanço dos estudos das doenças mentais. Tal evolução proporcionou aos psiquiatras iniciarem 

novas pesquisas com o intuito de conseguir classificar os mais variados sintomas 

identificados nos pacientes para que se pudesse realizar uma catalogação das diferentes 

psicopatologias. Essa busca ganha ainda mais importância por dar subsídio para que os 

profissionais consigam compreender mais adequadamente o universo em que seus pacientes 
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se encontram submersos e estabelecer especializações que estejam focadas no tratamento de 

cada uma das classificações. 

 Sendo assim, serão apresentados alguns conceitos que, ainda que possam também ser 

contestados, ajudam a estabelecer um panorama histórico para compreender as concepções 

que em seguida irão dar origem a esquizofrenia. Carl Gustav Jung, em seu livro Psicogênese 

das doenças mentais, ajuda a explorar uma visão histórica sobre a dementia praecox 

(demência prematura ou loucura precoce): 

 
Na bibliografia especializada, existem simplesmente pistas para a 
interpretação dos distúrbios psicológicos na dementia praecox. Na verdade, 
algumas vão bastante longe, embora não se encontrem, em parte alguma, 
explicitamente interrelacionadas. As contribuições de autores mais antigos 
têm apenas valor limitado, pois dizem respeito, ora a uma, ora a outra forma 
de doença e só se aplicam à dementia praecox com muita reserva. Assim não 
devemos conferir-lhe validade universal: a primeira concepção mais geral 
sobre a essência do distúrbio psíquico na catatonia é, quanto eu saiba, a de 
Tschisch (1886) que considerava como característica essencial a incapacidade 
de atenção. Outra concepção semelhante, com outra formulação, é expressa 
por Freusberg da seguinte maneira: os atos automáticos dos catatônicos estão 
ligados a um estudo de diminuição da consciência que perdeu o domínio sobre 
os processos psíquicos. O distúrbio motor é apenas expressão sintomática do 
grau de tensão psíquica. (JUNG, 2011:13) 

 

 O termo dementia praecox aparece pela primeira vez na obra do professor de 

neuropsiquiatria Arnold Pick, em 1891, com o objetivo de designar um distúrbio psiquiátrico 

responsável pela desintegração cognitiva que, em geral, se inicia no período de transição da 

adolescência para a fase adulta da vida das pessoas. Jung ainda faz uma afirmação capaz de 

complementar essa ideia dizendo: 

 
A ideia de que a vida mental dos dementes precoces ‘coagula’ me parece uma 
imagem adequada do torpor gradativo da doença; designa, de modo bastante 
expressivo, a impressão que causa certamente em todo observador atento da 
dementia praecox. (Ibid.: 17)  

 

A dementia praecox foi citada por diversos estudiosos, entre eles está Pelletier que 

buscava estabelecer um paralelo entre o fluxo vago das associações presentes na demência 

prematura e a fuga das ideias, pois, 

 
o que caracteriza a fuga é a “ausência de um princípio diretor”. O mesmo 
ocorre no fluxo das associações na dementia praecox: A ideia diretora está 
ausente e o estado da consciência permanece vago sem ordenação de seus 
elementos. (Ibid.: 22)  
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Isso ajuda a perceber que grande parte dos autores, ainda que em momentos diferentes 

ou utilizando de outros termos, assumem como uma das principais características da dementia 

praecox a redução da atenção, ou “embotamento aperceptivo”. 

 O termo utilizado para se referir a loucura precoce começa a se disseminar ainda mais 

em 1893, com a quarta edição dos escritos de Emil Kraepelin conhecidos como Tratado de 

Psiquiatria. Nos estudos que realizou, seu método baseava-se na observação e descrição 

detalhada de cada um dos fenômenos clínicos, para que assim pudesse delimitar os 

agrupamentos típicos, aos quais fazia parte sua evolução e também seu “estado terminal”, 

pois o pesquisador acreditava que era necessário identificar todos os aspectos do início ao 

desfecho de uma constelação patológica para poder indicar qual seria a sua “história natural”. 

Mário Eduardo Costa Pereira relata que Kraepelin, 

 

esforçava-se, pois, por delimitar o perfil clínico das diferentes entidades 
mórbidas tanto em termos sincrônicos quanto longitudinais, situando cada 
uma das patologias em um sistema nosográfico coerente. Essa seria, segundo 
o projeto kraepeliano, a etapa nosológica e classificatória inicial, aguardando 
que os avanços da neuropatologia e da psicologia experimental pudessem dar 
a explicação científica dos fenômenos psicopatológicos identificados. A 
hipótese subjacente a esse método era a de que mesmas “enfermidades” 
deveriam apresentar histórias naturais e desfechos clínicos semelhantes. [...] 
No que concerne especificamente ao campo das psicoses agudas e crônicas, 
Kraepelin realiza uma operação nosológica decisiva na compreensão desses 
fenômenos. Aplicando seu método de observação longitudinal das entidades 
mórbidas a três tipos clínicos distintos previamente delimitados e aceitos na 
tradição psiquiátrica – a catatonia de Kahlbaum, a hebefrenia de Hecker e uma 
forma psicótica delirante, por ele denominada de paranóide – Kraepelin 
buscará demonstrar que se tratam, em última instância, de diferentes formas 
clínicas de uma mesma entidade: a demência precoce. (PEREIRA, 2011:127-
28) 

 

Dessa forma, Kraepelin buscava por sinais que o ajudassem a delimitar o diagnóstico e 

a classificação das doenças. Pereira ainda disserta que, 

 
a unidade dessa categoria estaria assegurada pela evolução comum às três 
formas, encaminhando-se todas inexoravelmente para um estado terminal de 
embrutecimento e empobrecimento da personalidade, com quebra de sua 
coesão interna. (Ibid.: 128) 

 

 Além disso, ainda nas teorias de Kraepelin, é importante ressaltar que seu método de 

catalogação levava em consideração a mutabilidade dos sintomas para designar as patologias 

e, na oitava edição de seu tratado, descreve “com absoluta precisão todos os sintomas que 
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hoje observam-se na esquizofrenia, sem definir qualquer um deles como central para o 

diagnóstico” (ELKIS, 2000). Jung também partilha do mesmo pensamento quando deixa claro 

que, 

 
esta antologia feita com base na bibliografia especializada evidencia, em 
minha opinião, como as concepções e pesquisas que aparentemente não 
possuem qualquer relação entre si convergem, no entanto, para um mesmo 
objetivo; as observações e sugestões oriundas de vários campos da dementia 
praecox ressaltam, sobretudo, a ideia de uma perturbação bem central, 
designada por vários nomes: embotamento aperceptivo (Weygandt); 
dissociação, abaissement du niveau mental (Janet, Masselon); cisão da 
consciência (Gross); desintegração da personalidade (Neisser e outros). 
Depois é enfatizada a tendência à fixação (Masselon, Neisser); Neisser 
deriva daí o empobrecimento emocional; Freud e Gross tocam no fato 
importante da existência de séries de ideias dissociadas; Freud possui o 
mérito de ter comprovado pela primeira vez, num caso de dementia praecox 
paranoide, o “princípio de conversão” (repressão e ressurgimento indireto 
dos complexos). Os mecanismos de Freud são, no entanto, insuficientes para 
explicar por que surge uma dementia praecox e não uma histeria. Devemos 
postular, no caso da dementia praecox, uma manifestação especifica do afeto 
(toxina?) que aciona definitivamente a fixação do complexo, 
comprometendo o conjunto das funções psíquicas. Não podemos abandonar 
a possibilidade de que essa “intoxicação” seja devida sobretudo a causas 
“somáticas”, chegando ela a apropriar-se do complexo, que por acaso é o 
último, e transformá-lo. (JUNG, 2011:47) 

 

 O importante a ser ressaltado aqui, depois de toda essa apresentação do contexto 

histórico mediante o grupo de doenças mentais, é que o termo “esquizofrenia” é introduzido 

formalmente no mundo científico a partir dos sintomas da dementia praecox. Essa 

apresentação foi feita por Eugen Bleuler, em 1911, em sua obra Demência precoce ou o 

grupo das esquizofrenias, que dá partida em seus estudos diante da incoerência de reflexão 

nas constantes mudanças de humor e na inconstância do pragmatismo de alguns pacientes, 

demonstrando que o novo termo não viera para substituir o termo “dementia praecox”, sendo 

apenas uma secção dele. 

 O grupo das esquizofrenias era, para Bleuler, doenças que se manifestavam por meio 

de uma cisão das funções psíquicas, que continham uma evolução clínica semelhante. 

 
O que Bleuler denominava esquizofrenia, ou melhor, esquizofrenias (devido 
aos subtipos), não representava um conceito em oposição ao de demência 
precoce, mas um aperfeiçoamento de duas variáveis: a dilatação na idade de 
início do quadro, uma vez que o transtorno poderia aparecer tardiamente e, 
sobretudo, uma ênfase não no processo evolutivo (eventualmente 
demencial), mas na valorização de alguns sintomas que seriam denominados 
fundamentais para o diagnóstico. Esses constituem os famosos 6 “A” (e não 
4): distúrbios das associações do pensamento, autismo, ambivalência, 
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embotamento afetivo, distúrbios da atenção e avolição. Sintomas como 
delírios, alucinações, distúrbios do humor ou catatonia eram considerados 
não essenciais ao diagnóstico e, portanto, acessórios. (ELKIS, 2000) 

 

Rui Durval explica que Eugen Bleuler, ao desenvolver o termo “esquizofrenia”, 

propõe, na verdade, um grupo de doenças, mas usa o termo no singular por uma questão de 

comodidade. 

 

Não podemos, infelizmente, subtrairmo-nos à desagradável tarefa de forjar 
um novo termo para este grupo nosológico. [...] Chamo a Demência Precoce 
de Esquizofrenia porque, conforme pretendo demonstrar, a cisão das funções 
psíquicas mais diversas é uma das suas características mais importantes. Por 
razões de comodidade uso esta palavra no singular, apesar deste grupo 
incluir provavelmente diversas doenças. (BLEULER apud DURVAL, 
2011:2) 

 

 Desta forma, o filho de Eugen Bleuler, Manfred Bleuler, dá continuidade aos seus 

estudos 50 anos depois, em 1963, da seguinte forma: 

 
Hoje sabemos que predisposições hereditárias desfavoráveis interagem com 
experiências de vida desfavoráveis, mas não se encontram configurações 
genéticas únicas ou experiências destruidoras bem determinadas, em vez 
disso são múltiplas as disposições físicas e mentais, inatas ou adquiridas, que 
constituem a predisposição para a esquizofrenia. A teoria mais aceitável para 
a origem das esquizofrenias é que resultam de desarmonias de uma 
variedade de influências no desenvolvimento da personalidade. Como 
explicação: o traço de personalidade genérico que favorece a esquizofrenia 
não consiste em vários genes patológicos, mas antes da defeituosa interação 
– ou desarmonia – das características inatas. (Ibid.) 

 

 Os conceitos de esquizofrenia apresentados se expandem ao longo das décadas, o que 

acaba por englobar uma descrição dos mais variados subtipos de esquizofrenia em 1930, uma 

descrição detalhada dos sintomas em 1940 e projetos colaborativos envolvendo os Estados 

Unidos e o Reino Unido em 1970. Além disso, gera também constatações que surgiram de 

cinco manuais diagnósticos e estatísticos de transtornos mentais (Diagnostic and statistical 

manual of mental disorders – DSM), feitos pela Associação Americana de Psiquiatria entre os 

anos de 1952 à 2015, os quais categorizam desordens mentais previamente conhecidas no 

campo da psiquiatria e auxiliam os atuantes da área da saúde mental. Os manuais apontam 

ainda que a esquizofrenia é um transtorno psíquico capaz de causar alucinações visuais, 

sinestésicas ou auditivas, delírios, fala desorganizada, catatonia e ainda sintomas depressivos, 

o que permite que seja classificada em cinco subtipos: paranoide, desorganizada, catatônica, 
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indiferenciada e residual. Juntamente com a paranoia, o transtorno esquizofreniforme e o 

transtorno esquizoafetivo, as esquizofrenias fazem parte do grupo das psicoses. 

 
Um excelente estudo de revisão crítica dos critérios do DSM IV conclui que 
não existe evidência para duvidar de um modelo de distribuição único da 
esquizofrenia, mas persiste a questão se existe mesmo um grupo de 
esquizofrenias com critérios de classificação que verdadeiramente 
identifiquem subtipos. A questão se a esquizofrenia é (um táxon ou) apenas 
um extremo da distribuição normal na população está em aberto e deveria 
ser objeto de estudo em amostras comunitárias de grande dimensão e com os 
indicadores adequados. (LINDSCOTT apud DURVAL, 2011:4) 

 

Gomes demonstra essa relação da seguinte forma: 

 
Do ponto de vista médico, o ideal de diagnóstico seria encontrarem-se 
causas preferencialmente biológicas, bem como sintomas clínicos, que 
fossem indicativos exclusivos desse quadro clínico. No entanto, até o 
momento, não se tem uma etiologia clara da esquizofrenia, mesmo com os 
avanços das neuroimagens e das pesquisas em genética. Tampouco há sinais 
específicos ou tão bem definidos que sejam preditivos desse transtorno. 
Portanto, o diagnóstico da esquizofrenia é de natureza sindrômica e 
realizado a partir da prática clínica, pois nenhum sintoma isolado é 
patognomônico da Esquizofrenia, cujo diagnóstico implica no 
reconhecimento de uma constelação de sinais e sintomas vinculados a 
disfunções sociais e ocupacionais. (GOMES, 2012:9-10) 

 

Ainda que estas caracterizem as mais recentes pesquisas feitas a respeito da 

esquizofrenia, está claro, graças ao que foi estudado anteriormente, que não há grandes 

modificações dos sintomas atuais para aqueles apresentados por Bleuler, tornando possível 

realizar ainda um paralelo com o que Jung afirmava sobre a evolução do pensamento da 

dementia praecox para a esquizofrenia: 

 
Na dementia praecox, onde ainda existem de fato inúmeras associações 
normais, devemos esperar que as leis da psique normal ainda operem por 
muito tempo antes de podermos conhecer os processos, certamente muito 
refinados, que são, na verdade, específicos. Infelizmente nossos 
conhecimentos da psique normal ainda se encontram num estado bastante 
embrionário. O que significa enorme dano para a psicopatologia, onde só 
existe propriamente consenso, quando se admite que os conceitos aplicados 
são ambíguos. (JUNG, 2011:8-9) 

 

Entretanto, essa incongruência das diferentes análises sobre um mesmo tema, as quais 

deixam margem para se considerar os conceitos ambíguos, fazem com que a veracidade da 
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existência das doenças mentais seja questionada. Este é o caso, por exemplo, de Thomas 

Szasz, que diz: 

 
Tenho tentado demonstrar que a noção de doença mental tem sobrevivido a 
qualquer utilidade que possa ter tido e que agora funciona como um mito. 
Como tal, é herdeira legítima dos mitos religiosos em geral e em particular 
da crença em feitiçaria. A função desse sistema de crenças era agir como 
tranquilizadores sociais, alimentando a esperança de que o domínio de certos 
problemas poderia ser adquirido por meio de operações substitutivas, 
simbólico-mágicas. [...] Uma vez satisfeitas as necessidades de preservação 
do corpo, e talvez da raça, o homem se confronta com o problema do 
significado pessoal: o que deveria fazer de si mesmo? Por que deveria viver? 
A adesão ao mito da doença mental permite as pessoas evitar confrontar-se 
com este problema, acreditando que a saúde mental, concebida como a 
ausência de doença mental, automaticamente assegura a escolha certa e 
segura na condução da vida. (SZASZ, 1980:28-29) 

 

 Szasz afirma também que se sentiu “cada vez mais impressionado com o caráter vago, 

caprichoso, e em geral insatisfatório do conceito amplamente usado de doença mental e seus 

corolários – diagnóstico, prognóstico, e tratamento” (1974:11). Apesar de ser evidente que o 

conceito de doença mental possa ter sido de extrema importância durante o século XIX, para 

Szasz ele tem perdido sua utilidade com o passar do tempo, porém o autor deixa claro que 

“quando afirmo que a doença mental é um mito, não quero dizer que a infelicidade pessoal e o 

comportamento socialmente desviado não existam; o que estou dizendo é que os 

categorizamos como doenças por nossa própria conta e risco” (1980:29). 

 É notável que atitudes extremistas nos ramos do conhecimento podem resultar em 

exageros que não compõem valores construtivos na evolução do pensamento. Portanto, torna-

se necessário realizar uma avaliação da esquizofrenia a partir de observações e sugestões 

vindas dos vários campos da ciência, para que se possa compor um estudo no qual o sistema 

cognitivo de esquizofrênicos esteja pautado nos campos do pensamento e da linguagem. 

Sendo assim, é preciso explorar o estado da arte nos estudos da esquizofrenia diante das 

ciências cognitivas que mais têm se preocupado com tal transtorno psíquico nos dias atuais: a 

neurociência e a psiquiatria. 

 

2.3 Esquizofrenia e ciências cognitivas 

 A esquizofrenia tem sido abordada por diferentes ramos da ciência, como, por 

exemplo, os estudos genéticos sobre esquizofrênicos ou até mesmo a psicologia analítica, o 

que gera um número considerável de teorias que se propõem a falar da esquizofrenia; o que, 
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como já visto, pode fazer com que haja divergências que envolvem desde a aceitação de 

teorias de outras áreas do conhecimento até os referenciais do próprio campo de atuação. 

 Levando em consideração que o foco a ser estudado aqui está relacionado a uma 

análise do sistema cognitivo de esquizofrênicos no âmbito dos estudos do pensamento e da 

linguagem para uma posterior análise dos tratamentos contemporâneos, as áreas que mais se 

encaixam para a realização de uma pesquisa aprofundada das alucinações esquizofrênicas são 

a neurociência e a psiquiatria. 

 Se faz necessário, então, dedicar um trecho deste capítulo para uma breve explanação 

geral capaz de ajudar a compreender de qual forma cada uma dessas áreas, a neurociência e a 

psiquiatria, podem auxiliar no contexto de um estudo que promova a interatividade entre tais 

ciências diante da avaliação da representação audiovisual na Terapia Avatar para a redução de 

alucinações auditivas em esquizofrênicos. 

 

2.3.1 Neurociência e esquizofrenia 

 A neurociência atualmente tem se revelado cada vez mais uma área aberta a 

intervenções interdisciplinares, o que acaba por gerar uma interação com campos da biologia, 

medicina, química, bem como com os estudos da filosofia, linguagem e comunicação, o que 

lhe atribui importância em meio a este estudo. 

 O objeto de estudo central da neurociência está concentrado no funcionamento do 

sistema nervoso, o que possibilita o surgimento de ricos diagnósticos para auxiliar na 

compreensão da esquizofrenia por meio da ativação dos lobos cerebrais e do funcionamento 

dos neurotransmissores no cérebro humano. A neurociência também se preocupa com o 

amadurecimento do cérebro, pois, durante o desenvolvimento de uma pessoa, o cérebro passa 

por diversas mudanças que caracterizam seu neurodesenvolvimento. Entretanto, podem haver 

alterações nesse processo, alterações essas que levam em conta o aparecimento de 

imperfeições causadas por acidentes ou apenas derivadas de uma má formação durante o 

processo, o que pode levar a mudanças de caráter estrutural que geram um aumento da 

liberação de dopamina, fazendo com que uma pessoa esteja propensa a desenvolver 

esquizofrenia futuramente. Essa substância, por sua vez, é um neurotransmissor cerebral 

responsável pelo processo de saliência, capaz de gerar sensações de prazer e motivação que 

determinam a importância que se dá a certos acontecimentos. Esse estudo leva em conta que a 

transmissão de informação no cérebro acontece por células que promovem ligações químicas, 

mantendo todos os sentidos humanos atrelados a um processo químico de identificação, o que 

faz com que os profissionais da área acreditem que as alucinações esquizofrênicas aconteçam 
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como resultado do aumento das atividades desses neurotransmissores, principalmente a 

dopamina, nas regiões do cérebro ligadas à linguagem. Sendo assim, os portadores de 

esquizofrenia passam por um processo de aumento da dopamina durante a aparição dos 

sintomas, o que gera sensações e sentidos que apenas ocorrem na mente do paciente que está 

sendo analisado. 

É importante também levar em consideração os valores quantitativos da incidência da 

esquizofrenia, para que se possa realizar uma análise capaz de unir a teoria genética para 

avaliar se há, e como se apresentaria, a ocorrência de rastros evolutivos da doença. Como 

mostra Wagner Gattaz: 

 
Sabe-se que a esquizofrenia é uma doença universal, ocorrendo em todos os 
povos e culturas com incidência semelhante. As mulheres parecem ter uma 
vantagem sobre os homens, visto que elas apresentam um adoecimento mais 
tardio e um curso mais favorável. Diversos experimentos sugerem que os 
hormônios sexuais femininos (estrógenos) poderiam contribuir para essa 
vantagem. O desenvolvimento recente de novos medicamentos 
antipsicóticos mais eficazes e com menos efeitos colaterais, adicionados à 
introdução de novas estratégias de reabilitação, causaram um grande impacto 
no tratamento e no prognóstico da esquizofrenia, permitindo um tempo de 
hospitalização mais curto e beneficiando uma maior reintegração social e 
profissional dos pacientes. (GATTAZ, 2009) 

 

 É possível notar então que, ao seguir essa união entre neurociência e biologia, há sim a 

possibilidade de incidência da esquizofrenia estar também relacionada a genes que contenham 

uma pré-disposição para o aparecimento do distúrbio. Genes estes que estariam ligados a 

fatores ambientais que podem agir no aparecimento da doença por facilitarem determinados 

comportamentos cerebrais. Tais estudos encontram-se ainda em uma fase inicial, pois é 

necessário realizar uma comparação do surgimento da esquizofrenia entre pais e filhos para 

que se possa ter base para uma avaliação. Além disso, existem certos impasses que dificultam 

esse tipo de estudo, já que há casos em que a esquizofrenia se manifesta sem que se tenha 

histórico familiar da doença. 

 Eric Kandel acredita na importância desse tipo de pesquisa para desenvolver 

medicamentos que atuem de forma eficaz nos sintomas das doenças mentais. No entanto, 

reconhece que apesar de terem surgido medicamentos mais modernos, os quais os pacientes 

costumam apresentar uma tolerância maior, o avanço no tratamento dos sintomas negativos e 

cognitivos são mínimos e diz:  
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Estes permanecem sendo o grande desafio do tratamento da esquizofrenia, 
pois além de estarem relacionados entre si (pacientes com maior prejuízo 
cognitivo possuem mais sintomas negativos e vice-versa), são estes sintomas 
que mais comprometem a vida das pessoas que sofrem da doença. 
(PALMEIRA; GERALDES, 2011a) 

 

 Kandel desenvolve estudos com camundongos geneticamente alterados com o 

objetivo de simular o que ocorre no cérebro humano de pacientes que sofrem de 

esquizofrenia. Em sua pesquisa, nota-se que os roedores que sofreram modificações em seus 

genes demonstravam um desempenho abaixo do normal nos testes de motivação e de atenção 

e memória. Tal apontamento o permitiu perceber que uma forma de melhorar isso era os 

estimulando com uma substância que bloqueava os receptores de serotonina, levando-o a um 

caminho para encontrar fármacos que tratem os sintomas relacionados a motivação e atenção. 

 São muitos os remédios antipsicóticos – ou neurolépticos – que existem no mercado 

para o tratamento da esquizofrenia, como a clorpomazina, a trioridazina, a flufenazina, o 

plenfuridol, a risperidona, o haloperidol, a quetiapina, a asenapina e muitos outros. Com o uso 

desses medicamentos o cérebro sofre mudanças químicas que ajudam a equilibrar a ação dos 

neurotransmissores, por exemplo, ajudando um paciente que tem alucinações auditivas a 

perceber que as vozes, as quais ele escuta com certa frequência, são produzidas dentro da sua 

cabeça. Esses agentes diminuem a ação da dopamina e ajudam a reduzir a intensidade dos 

sintomas, porém há uma grande crítica ao uso dessas substâncias, já que as relações que os 

pacientes desenvolvem com os sintomas da doença variam e, principalmente, porque, apesar 

de diminuírem a incidência das alucinações por causa do bloqueio da recepção da dopamina, 

eles também fazem com que o paciente se comporte de maneira apática. 

 Após uma breve passagem sobre a forma com que o distúrbio mental afeta o 

funcionamento do cérebro e as pesquisas feitas para o auxílio na elaboração de remédios, 

torna-se pertinente uma abordagem comportamental das manifestações psíquicas da 

esquizofrenia para que se possa realizar uma avaliação de como esses efeitos químicos dos 

neurotransmissores de esquizofrênicos são analisados em suas condutas e procedimentos. 

Para isso, será abordada a atuação da psiquiatria na contemporaneidade diante do contexto da 

esquizofrenia. 

 

2.3.2 O papel da psiquiatria nos estudos da esquizofrenia 

 No começo do século XIX, a psiquiatria entende a doença mental como um fator 

ligado a uma consequência de faltas morais. Até a metade do século XIX o que predominava 

era sua busca por encontrar algum tipo de lesão cerebral que pudesse explicar as doenças 
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mentais, essa foi inclusive a forma como Kraepelin iniciou seus estudos. Atualmente, há uma 

ligação forte entre os estudos da psiquiatria e da neurociência que foram vistos acima. A 

psiquiatria usa dos conceitos sobre a irregularidade dos neurotransmissores no cérebro, 

apresentados pela neurociência, e alia aos âmbitos do que é capturado pela mente realizando 

estudos relativos a atenção, percepção, memória, raciocínio, juízo, imaginação, pensamento e 

linguagem, baseando-se na estrutura interfuncional da consciência como qualidade mental 

para os estudos da esquizofrenia. 

 Os valores discutidos anteriormente a respeito da categorização dos sintomas 

psicóticos – que foram instituídos, em parte, por Kraepelin e Bleuler –, os quais se iniciam 

com a demência precoce e caracterizam a esquizofrenia como um grupo de patologias com a 

presença de sintomas positivos e negativos, ainda são de extrema importância para a 

psiquiatria. Os sintomas positivos se relacionam ao surto psicótico e abordam aspectos 

anormais do pensamento e comportamento como delírios, alucinações, pensamento e fala 

desorganizada e um comportamento considerado catatônico. Já os sintomas negativos são 

responsáveis pela diminuição da capacidade mental, embotamento afetivo e baixa motivação. 

Desde tais estudos, poucas coisas se alteraram na investigação sobre a esquizofrenia, como 

explica Rui Durval: 

 
Apesar de tanto conhecimento publicado, as principais questões que 
surgiram a Bleuler quando cunhou o conceito de esquizofrenia, de alguma 
forma, persistem atuais. A prática clínica, a experiência e a investigação têm 
consolidado e fundamentado o conceito, e como Bleuler, continuam a busca 
de explicações unificadoras para os fenômenos da doença. (DURVAL, 
2011:10) 

 

 Para um diagnóstico contemporâneo da esquizofrenia ainda se vê muitos traços de sua 

caracterização inicial: 

 
Num estudo de revisão de comparações de critérios de diagnóstico 
(designados por estudos de polidiagnóstico) os AA afirmam que o que 
parece faltar para existir mais do que a pouca concordância encontrada, é a 
existência de consenso sobre o que é de fato a esquizofrenia: 1) uma 
orientação para a vida subjetiva que altera a percepção de mundo (autismo 
na concepção de Bleuler); 2) uma falta na unidade da consciência; 3) a 
existência de sintomas característicos; 4) a evolução com inevitável 
deterioração; 5) um constructo multidimensional; ou 6) outra coisa. 
(JANSSON; PARNAS apud DURVAL, 2011:4) 
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 Rui Durval, em seu artigo “As esquizofrenias segundo Eugen Bleuler e algumas 

concepções do século XXI” (2011), propõe um quadro, adaptado de MacDonald e Schulz 

(2009), que contempla fatos básicos, fatos etiológicos, fatos terapêuticos, fatos patológicos e 

fatos comportamentais sobre a esquizofrenia. Nesse quadro o que se destaca nos estudos 

contemporâneos sobre tal desordem mental são as seguintes relações: trata-se de uma doença 

mais frequente no sexo masculino, atingindo quase 1% da população mundial; começa no 

final da adolescência e início da idade adulta; existe uma concordância hereditária que atinge 

mais de 50% de gêmeos; existem alterações cognitivas (executivas); existem alterações nos 

testes cognitivos, especialmente verbal, QI e função executiva; e a disfunção cognitiva 

corresponde ao pior funcionamento e adaptação social e laboral, e menos autonomia. 

 Para demonstrar o estado da arte sobre os estudos da esquizofrenia, Moskwitz e Heim 

avaliam como as teorias de Eugen Bleuler ainda podem ser tidas como referências 

contemporâneas, mesmo com algumas ressalvas: 

 
The advent of the neo-Kraepelinian movement over the past 40 years, with 
its attendant lionization of Kraepelin, has led to a relative neglect and 
misunderstanding of Bleuler’s essential teachings on schizophrenia. The 
neo-Kraepelinians’ concern with diagnostic reliability led to an 
overemphasis on psychotic symptoms, particularly Schneider’s first rank 
symptoms, producing a diagnostic category of questionable validity 
strikingly dissimilar from the one proposed by Bleuler a century ago. This 
trend to emphasize psychosis in schizophrenia diagnostic criteria is now 
being criticized by well-established schizophrenia researchers (“Psychotic 
experience is to the diagnosis of mental illness as fever is to the diagnosis of 
infection – important, but non-decisive in differential diagnosis” as well as 
those from the phenomenological school, whose emphasis on disorders of 
selfexperience could be seen as a contemporary extension of Bleuler’s ideas. 
[…] Finally, Bleuler’s construct of schizophrenia derived from concepts of 
splitting that are closely tied to historical and contemporary ideas of 
dissociation, a link that should not be suppressed. In arguing this, we find 
ourselves in broad agreement with Scharfetter, who insists, on the basis of 
phenomenological research, that schizophrenia be “repatriated back into the 
spectrum of disorders with which they were associated in the beginning – 
those which can be interpreted by a dissociation model. (MOSKWITZ; 
HEIM, 2011:477) 

 

 Grande parte do avanço na pesquisa das doenças mentais ao longo dos séculos se deve 

aos esforços da psiquiatria que, atualmente, se mostra cada vez mais interdisciplinar, com 

pesquisas capazes de engrandecer o conhecimento nas áreas da neurociência, da 

neurobiologia e da genética, além de favorecer bases de apoio das psicopatologias 

identificadas na psicologia. Tal interdisciplinaridade torna-se, então, um grande motivador 

científico para que as de diferentes áreas do conhecimento possam se complementar e 
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estabelecer parâmetros para impulsionar uma evolução maior e mais rápida. Com isso, a 

psiquiatria se mostra como a base para os estudos relacionados a transtornos esquizofrênicos, 

como mostra Jung: 

 
No meu entender, a investigação da esquizofrenia constitui uma das tarefas 
da psiquiatria futura. O problema encerra dois aspectos, um fisiológico e um 
psicológico, pois, como se pode perceber, essa doença não se satisfaz com 
uma única explicação. Sua sintomatologia indica, por um lado, um processo 
basicamente destrutivo, talvez de natureza tóxica, e, por outro, um fato 
psíquico de igual importância, já que não se pode abandonar uma etiologia 
psicogênica e a possibilidade de um tratamento psicológico ao menos em 
alguns casos. Os dois caminhos abrem visões ricas e abrangentes tanto no 
campo teórico como no terapêutico. (JUNG, 2011:287) 

 

 Jung também se destacou com seus estudos da esquizofrenia a partir do conceito de 

redução do nível mental (abaissement du niveau mental) que foi instituído por Pierre Janet, o 

qual permite estabelecer analogias entre o estado esquizofrênico e os fenômenos 

característicos dos sonhos e do sono, pois ele afirma que muitos dos conteúdos delirantes 

existem no inconsciente das pessoas. O autor mostra que o abaissement du niveau mental, 

assim como o sono, é capaz de provocar um esquecimento maior ou menor do self, que deixa 

de desempenhar o papel central por um momento, pois a totalidade da psique se fragmenta em 

vários complexos de importância semelhante, afetando assim a coesão interna da 

personalidade. A grande diferença entre ambos, é que o sonho acontece durante uma 

obscuridade da consciência e os sintomas esquizofrênicos não. Além disso, esse estado de 

redução do nível mental também está relacionado à fraqueza da vontade, sendo que, 

 
esse estado nasce de uma típica faiblesse de la volonté. Desde que a força de 
vontade seja entendida como a principal força condutora e diretora de nossa 
vida mental, pode-se dizer então que o conceito de abaissement de Janet 
explica o estado psíquico em que uma sequência de pensamentos não é 
capaz de alcançar um desencadeamento lógico, ou é interrompida por 
conteúdos estranhos que não foram suficientemente inibidos. (Ibid.: 262) 

 

 Como visto anteriormente, a esquizofrenia caracteriza-se também por um grupo de 

patologias que indicam alterações no pensamento por meio de alucinações; o que permite, 

nesse momento, tomar como base essas alucinações presentes no transtorno esquizofrênico, 

analisadas aqui como uma percepção real de um objeto que não sofre nenhuma espécie de 

estímulo externo, como um objeto real para a pessoa que o alucina. Sendo assim, atualmente, 

a esquizofrenia pode estar muito mais atrelada a noção de unidade de personalidade: 
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O dinamarquês Joseph Parnas tem estudado o conceito de esquizotaxia, e a 
relação da experiência alterada do Self, com a esquizofrenia, ou com formas 
“assintomáticas”, indicadoras de vulnerabilidade, como a existência de 
traços de caráter ou personalidade esquizotípica, são caracterizados por a) 
disfunção do Self; b) sintomas negativos; e c) perturbação formal do 
pensamento. (DURVAL, 2011:4) 

 

A forma mais atual de se entender a esquizofrenia seria através do entendimento da 

plasticidade sináptica, ou seja, estudos destinados a entender a relação de percepção de dados 

invariáveis não estimulados externamente. Tais estudos, 

 
propõem que existe uma deficiência na plasticidade sináptica, devida a uma 
deficiente resposta dos receptores NMDA (N-metil-D-asparato) à 
neuromodulação pela dopamina, serotonina e acetilcolina. Mais que as 
alterações corticais e subcorticais documentadas na base da patologia estaria 
a existência de diminuição e erros de conectividade neuronal e das sinapses 
(sendo as zonas cerebrais de relativa atrofia resultante da deficiente 
conectividade). Defendem que esta teoria explicaria as várias manifestações 
clínicas e até a resposta ao tratamento dos doentes com esquizofrenia. 
(DURVAL, 2011:9) 

 

 Oliver Sacks ajuda a esclarecer brevemente as noções de alucinação, bem como a 

diferença que existe entre essa e ilusões ou percepções equivocadas. Tal passagem tem grande 

importância para introduzir o assunto, já que esta é uma das principais características da 

esquizofrenia, além de ajudar a aprofundá-lo para que se possa entender, mais para frente, a 

percepção e a cognição dos pacientes portadores do distúrbio: 

 
Quando a palavra “alucinação” foi usada pela primeira vez, no começo do 
século XVI, denotava apenas “uma mente divagante”. Só no anos 1830 o 
psiquiatra francês Jean-Étienne Esquirol deu ao termo sua presente acepção. 
Antes disso, o que hoje chamamos de alucinações era chamado 
simplesmente de “aparição”. As definições precisas da palavra “alucinação” 
ainda variam consideravelmente, sobre tudo porque nem sempre é fácil 
discernir as fronteiras entre alucinação, erro de percepção e ilusão. De modo 
geral, porém, definimos alucinações como percepções que surgem na 
ausência de qualquer realidade externa – ver ou ouvir coisas que não 
existem. (SACKS, 2013:9) 

 

 As alucinações auditivas, mais frequentes na esquizofrenia, são caracterizadas por 

reconhecimentos reais de sons não propagados por uma compressão ou onda mecânica 

externa que faz com que o paciente ouça barulhos, vozes que falam com ele em terceira 

pessoa, fazem comentários sobre o que está acontecendo em sua vida, dão ordens de como o 
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paciente deve agir em determinadas situações ou ainda o depreciam. As alucinações visuais 

representam um reconhecimento real da ação de feixe de fótons e/ou percebimento de 

luminosidade não propagados por estímulos externos que podem, em alguns casos, estar 

ligada a visualização de cores ou imagens de pessoas e objetos que só o alucinado consegue 

ver. As alucinações táteis envolvem a real recepção nervosa de texturas, espacialidade, 

temperaturas, toques, picadas ou dores provocados por estímulos externos. As alucinações 

olfativas reconhecem moléculas odoríferas não geradas por substâncias externas, podendo 

fazer com que o esquizofrênico sinta qualquer tipo de cheiro. As alucinações gustativas estão 

relacionadas a substâncias nas papilas gustativas não geradas por estímulos externos, que 

podem fazer o paciente sentir algum gosto em sua boca que ele reconheça de alguma forma. 

As alucinações sinestésicas, por sua vez, fazem com que os esquizofrênicos reconheçam 

simultaneamente dois ou mais tipos de alucinações. 

 Sendo assim, levando em consideração que as alucinações partem de dentro da mente 

dos esquizofrênicos, já que estas não sofrem interferências de nenhum estímulo externo, 

conclui-se que os momentos alucinatórios são causados por fragmentos do repertório 

empírico de cada paciente. A partir disso, torna-se perceptível a importância que as ciências 

cognitivas têm dentro desse estudo, diferenciando-se das demais vertentes. Jung ajuda a 

detectar tal fato no momento em que faz a cisão de suas pesquisas no ramo da psiquiatria e 

inicia suas teorias psicológicas: 

 
Na verdade, esses conteúdos não existem apenas no paciente e sim no 
inconsciente de toda pessoa normal que, no entanto, tem a felicidade de não 
suspeitar disso. Eles não surgem do nada nem resultam, tampouco, da 
intoxicação de células cerebrais, mas constituem partes integrantes de nossa 
psique inconsciente. Manifestam-se da mesma forma ou de forma 
semelhante em inúmeros sonhos, produzidos durante períodos da vida que, 
aparentemente, nada têm errado. Aparecem também nos sonhos de pessoas 
normais que jamais estiveram próximas de uma psicose. (JUNG, 2011:267) 

 

 Por fim, esse estudo permite identificar a importância do repertório na formação de 

um evento alucinado da pessoa alucinante, deixando claro que as ciências voltadas para o 

estudo da estrutura e do funcionamento da mente humana podem mostrar que os 

esquizofrênicos baseiam boa parte da sua linguagem e pensamento em um repertório que não 

necessariamente deriva de estímulos externos, muito diferente dos estudos realizados pela 

ciência analítica. Com isso, faz-se necessária uma avaliação das alucinações esquizofrênicas 

nos âmbitos da percepção e cognição, que auxiliarão na compreensão dos processos de 
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significação e de entendimento da realidade, que, mais tarde, permitirão um aprofundamento 

da pesquisa diante da Terapia Avatar. 

 

2.4 Principal sintoma da esquizofrenia: alucinações 

Os estudos sobre o mapeamento da mente humana, bem como suas funções psíquicas, 

levam diretamente a uma abordagem das questões da percepção e da cognição. Desde o 

século XIX, muitas são as teorias da percepção que têm ganhado espaço no mundo científico, 

como define Lucia Santaella:  

 

A questão da percepção sempre despertou enorme interesse. Isso tem se 
intensificado desde o século XIX, com as alterações que o mundo moderno 
veio, cada vez mais, imprimindo sobre as faculdades perceptivas e 
cognitivas humanas o que não escapou à atenção de filósofos, antropólogos, 
teóricos da cultura, psicólogos etc. Coadjuvantes fundamentais dessas 
alterações têm sido as mídias tecno-visuais, tecno-sonoras, corpo-técnicas, 
desde a fotografia e o gramofone até as complexas urdiduras dos fluxos das 
linguagens hipermidiáticas que povoam as redes digitais fixas e móveis de 
comunicação e que costumo chamar de linguagens líquidas. Recentemente, 
as pesquisas sobre percepção ganharam novo impulso com as ciências 
cognitivas. (SANTAELLA, 2012b:1) 

 

Desta forma, para que seja possível entender as funções de pensamento e linguagem 

no entendimento de realidade de um esquizofrênico, é necessário compreender a percepção e 

cognição de dados alucinados e seus processos de significação; o que levará a uma posterior 

abordagem do funcionamento do processo da construção gráfica de um avatar que 

compreende uma dualidade interpretativa entre uma alucinação e um avatar. 

 

2.4.1 Percepção e cognição nas alucinações esquizofrênicas 

 Para que seja possível entender o processo de percepção e cognição nas alucinações 

esquizofrênicas, é necessário entender os valores gerais de tais termos. O que pode ter um 

início no processo de pesquisa através das questões sobre os estímulos sensoriais. 

 Fisiologicamente, tudo que possa incitar uma reação comportamental em um 

organismo pode, potencialmente, ser caracterizado como um estímulo, classificado entre tipo, 

intensidade, localização e duração. Ainda podendo ser tido dentro das classes sublimiar, 

limiar ou supralimiar que, respectivamente, correspondem a (1) estímulos que têm potencial 

de resposta em um organismo, porém sem agência; (2) estímulos que induzem uma resposta 

no organismo como uma reação sensorial; e (3) estímulos que produzem respostas intensas 

nas fibras nervosas de um organismo. Ainda é cabível dizer que esses estímulos podem ser 



	
  

	
   34 

internos ou externos ao organismo, que são percebidos nos órgãos dos sentidos através de 

traduções por impulsos nervosos. Os órgãos receptores dos sentidos podem ser divididos em 

exteroceptores (recepção de estímulos externos), visceroceptores (recepção de estímulos 

internos) e proprioceptores (reconhecimento espacial do corpo); ainda podendo existir uma 

qualificação básica entre quimioceptores (sensibilidade a concentração de substâncias), 

fotoceptores (sensibilidade à luz), termoceptores (sensibilidade à temperatura) e 

mecanoceptores (sensibilidades à fatores mecânicos). 

Todo receptor sensorial dá resposta a um determinado tipo de estímulo enviando 

informações ao cérebro em diferentes frequências. Portanto, abrindo-se o campo do 

entendimento do reconhecimento humano através dos sentidos, evidencia-se que esta 

autodeterminação temporal e espacial inerente à construção de realidade de cada indivíduo 

está diretamente ligada à autoimagem, não somente nos termos da visualidade, mas 

entendendo-se a contemplação imagética a partir da sinestesia, a partir de todas as 

possibilidades sensoriais concernentes ao ser humano. 

 Sendo assim, em sua obra Percepção. Fenomenologia, ecologia, semiótica, Santaella 

demonstra três vertentes teóricas para o panorama dos estudos dessas relações: “a primeira 

delas extraída de Lombardo (1987), a segunda, extraída de J. J. Gibson (1974) e a terceira, de 

Hagen (1980)” (2012b:4). 

 No primeiro panorama citado, pode-se entender que, 

 
as teorias da percepção nasceram no momento em que uma explicação foi 
buscada para a percepção. Tomando por base o retrospecto efetuado por 
Lombardo isso se deu já no mundo grego e, desde então, os questionamentos 
não pararam. Sem irmos tão longe, basta apontar para os dois principais 
conceitos que a revolução científica do século XVI retomou dos gregos. A 
percepção como o evento final de uma série linear de efeitos espacialmente 
conectados, terminando no percebedor. Neste, a percepção se dá como um 
evento interior que acontece dentro de um observador interno (homunculus). 
Com a emergência da física newtoniana, a crença, própria de um realismo 
ingênuo, na veracidade da percepção, foi colocada em questão, pois o mundo 
como percebido aparecia bem diferente do mundo descrito pela física, o que 
se acentuou a partir da teoria da relatividade e da física quântica. 
(SANTAELLA, 2012b:4) 

 

Desta forma, seria possível entender que a percepção estaria muito mais ligada aos 

âmbitos do efeito de causalidade, acontecendo por meio de um conjunto de eventos alheios ao 

receptor; enquanto o panorama gibsoniano argumenta sobre um campo perceptivo como 

ponto chave através da totalidade dos estímulos sensoriais. 
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Se tudo que percebemos nos chega mediante a estimulação de nossos órgãos 
sensoriais, e se, apesar disso, certas coisas não têm contraparte na 
estimulação, é necessário assumir que estas últimas são, de algum modo, 
sintetizadas. (GIBSON apud SANTAELLA, 2012b:6) 

 

 Esse dualismo teórico apresenta um mundo exterior cartesianamente inerte, uma vez 

que enfatiza, ou apenas uma realidade extrínseca, ou apenas agentes psicológicos. Para isso, a 

autora sugere a seguinte resposta: 

 
Para responder a isso, ou melhor, para responder apenas à questão da origem 
da síntese mental, duas fortes correntes foram construídas: a do nativismo e 
a do empirismo. Segundo o nativismo, a síntese é intuitiva ou inata, não 
pressupondo, portanto, o aprendizado. Para o empirismo, a síntese é inferida 
ou aprendida de situações anteriores. Saindo desse paradigma opositivo, a 
teoria gestáltica sugeriu que a síntese é produzida por uma realização 
característica do sistema nervoso central, que pode ser chamada de 
organização sensorial. Os psicólogos da Gestalt realçaram o caráter 
espontâneo do processo de percepção, mas tinham consciência do problema 
criado pela postulação de uma espécie de correspondência entre a 
estimulação retiniana e nossa consciência das coisas. Eles postularam que há 
uma isomorfia entre o que existe na retina e o que acontece na mente, mas, 
evidentemente, não puderam provar essa correspondência. (SANTAELLA, 
2012b:7) 

 

Com isso, a autora leva ao terceiro panorama proposto; o de uma teoria gerativa da 

percepção que segue uma linha triádica em seus componentes: 

 
a) habilidade para captar as invariantes, sem forma e sem tempo, que 
especificam as propriedades permanentes dos objetos e dos eventos; b) 
habilidade para se dar conta, e mesmo gerar, as aparências perspectivas 
momentâneas dos objetos e eventos que especificam as propriedades 
variantes; c) a atenção à regra ou ao causador desses aspectos variantes e 
invariantes, que operam como uma conjunção das propriedades permanentes 
do objeto e das transformações geométricas pelas quais ele pode passar. A 
família inteira das visões de perspectivas possíveis de um objeto é gerada 
por regra, como uma informação invariante do objeto persistente através de 
seus membros. Cada aspecto encontra-se disponível ao observado, assim 
como a regra gerativa que os governa. (Ibid.: 10) 

 

 Com esse aporte fenomenológico, a percepção pode ser entendida de forma mais 

palpável, ou seja, deve-se entender a percepção, de forma geral, como um início para o 

reconhecimento de qualquer fenômeno, através das qualidades inerentes às possibilidades 

sensoriais e cerebrais na resposta a estímulos internos e externos. Sendo que, a potencialidade 

da percepção tem um papel sumário diante da complexidade da existência de cada ser, que 

deve ser encarada de forma pertinente para que uma aliança cognoscível de filosofias seja 
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passível de um juízo concreto. Sendo assim, nesse processo de reconhecimentos dos 

fenômenos, quando um estímulo é capturado pelos receptores sensoriais e processado nas 

faculdades mentais de um organismo, pode-se dizer que este estímulo já está no âmbito da 

cognição, ou seja, já tem reconhecimento em uma determinada mente a partir de processos 

que incluem o pensamento e a linguagem. Em suma, enquanto a percepção é responsável pela 

captura dos estímulos sensoriais, a cognição é a responsável na atribuição de seus 

significados. 

Através dessa trajetória pode-se, então, passar a entender o processo de percepção e 

cognição diante da esquizofrenia, sem que seja necessário recorrer apenas às teorias de dados 

dos sentidos. Para isso, é pertinente buscar na teoria de Charles Sanders Peirce uma amplitude 

muito maior sobre a percepção, que tem início ao entender tudo aquilo que tem a 

potencialidade de ser percebido como um percepto: 

 

Num artigo de 1970, R. F. Almender procurou demonstrar a consistência da 
teoria peirceana da percepção, argumentando que, por estar sustentada em 
uma postura metafísica realista, essa teoria é epistemologicamente coerente. 
Peirce afirmou, sem hesitações, que aquilo que nós percebemos é o percepto. 
O que está lá, fora de nós, e que nos chega, que é apreendido num ato de 
percepção, chama-se percepto. (SANTAELLA, 2012b:89) 

 

O que cabe ser destacado é que o percepto pode ser entendido como qualquer coisa 

que se force ao reconhecimento sem utilizar de suporte; o objeto da percepção. Porém, 

Santaella ainda estabelece uma ambiguidade nesse percurso teórico ao revelar as 

considerações de Peirce em relação ao percepto. 

 
De um lado, [...] os perceptos não são apresentados como tendo uma 
natureza mental, não são construções mentais. São ao contrário, iniciadores 
compulsivos do pensamento, insistentes e exigentes, incontroláveis e 
precognitivos. De outro lado, há passagens em que Peirce dá ao percepto um 
caráter mental. (Ibid.: 92) 

 

 Essa indeterminação mostra que em alguns momentos Peirce não atrela o percepto à 

qualquer mente interpretativa, enquanto, em outras ocasiões, o autor elege o percepto a um 

produto mental. Como pode ser visto no seguinte trecho: 

 

Não obstante sua primitividade aparente, todo percepto é produto de 
processos mentais, ou, de qualquer modo, de processos que são mentais para 
todos os intensos propósitos. (PEIRCE apud SANTAELLA, 2012b:92) 
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 Nesse sentido, Santaella argumenta, através das teorias de Richard Bernstein, que 

Peirce solucionou tal ambiguidade ao apresentar um segundo termo, o percipuum. Desta 

forma, o percepto ainda pode ser entendido como independente e externo à qualquer mente, 

enquanto o percipuum é o atuante que se encontra no julgamento da percepção. De forma 

mais tangível, o percepto pode ser entendido como um estímulo potencial que ainda não teve 

agência sobre qualquer receptor sensorial, enquanto o percipuum é o percepto no momento 

metafísico em que é acionado por traduções de impulsos nervosos em um organismo. 

No campo das alucinações esquizofrênicas é possível, então, conceber que a 

diferenciação analítica não cabe apenas ao percepto, mas sim também ao percipuum. Isso 

indica que o percepto, por mais que não tenha sido propagado por um estímulo externo, é o 

mesmo diante da mera avaliação psicológica dos dados dos sentidos, tanto para portadores de 

esquizofrenia quanto para pessoas que não possuem distúrbios dessa ordem. Portanto, o início 

da alucinação esquizofrênica se dá no célere momento em que a interpretação sensorial 

começa, ou seja, na fugacidade transitória do percepto para o percipuum. 

 De fato, a alucinação esquizofrênica tem um funcionamento diferenciado no 

julgamento de percepção, pois, quando uma irregularidade perceptual se corporifica na 

cognição de uma pessoa esquizofrênica, é acentuada uma dualidade interpretativa; já que “o 

objeto que propagou o estímulo não é real; enquanto o percepto insiste em sua realidade” 

(ibid.: 33). Isso faz com que a pessoa que alucina não faça distinção entre percepções dadas a 

partir de fatos externos e processos alucinatórios. Sobre isso, Oliver Sacks diz que, 

 
as percepções podem ser compartilhadas, em certa medida: você e eu 
podemos concordar que é uma árvore que estamos vendo. Mas, se eu disser 
“vejo uma árvore” e você não vir nada parecido, dirá que minha “árvore” é 
uma alucinação, uma obra do meu cérebro ou mente, imperceptível a você e 
a qualquer outra pessoa. Para quem sofre as alucinações, contudo, elas 
parecem muito reais; podem imitar a percepção em todos os aspectos, a 
começar pelo modo como são projetadas no mundo externo. As alucinações 
tendem a sobressaltar. Às vezes isso se deve ao seu conteúdo – uma aranha 
gigante no meio da sala ou homenzinhos de quinze centímetros de altura –, 
porém, mais fundamentalmente, a razão é não existir nenhuma “validação 
consensual”; ninguém mais vê o que você vê, e então você percebe, 
horrorizado, que a aranha gigante ou os homenzinhos devem estar “na sua 
cabeça”. (SACKS, 2013:9-10) 

 

Esse processo demonstra a relevância de entender as alucinações esquizofrênicas a 

partir dos conceitos de imagens mentais, o que leva a importância do processo de significação 

dos dados alucinados para avaliar, posteriormente, a materialização de vozes alucinadas por 

esquizofrênicos na criação de avatares tridimensionais. 
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2.4.2 Processos de significação 

 O tema das imagens mentais será abordado de forma mais profunda adiante nessa 

pesquisa, quando serão exploradas as formas de representação na avaliação da Terapia 

Avatar. Porém, para que seja possível entender a relevância e a importância do processo de 

significação dadas às alucinações por esquizofrênicos, é necessário explorar como tais 

alucinações são entendidas através de representações mentais. Para isso, é necessário destacar 

que o universo das imagens tem dois domínios, o das imagens como representações visuais e 

o das imagens imateriais mentais. 

 
O mundo das imagens se divide em dois domínios. O primeiro é o domínio 
das imagens como representações visuais: desenhos, pinturas, gravuras, 
fotografias e as imagens cinematográficas, televisivas, holo e infográficas 
pertencem a esse domínio. Imagens, nesse sentido, são objetos materiais, 
signos que representam o nosso meio ambiente visual. O segundo é o 
domínio imaterial, das imagens na nossa mente. Neste domínio, imagens 
aparecem como visões, fantasias, imaginações, esquemas, modelos ou, em 
geral, como representações mentais. Ambos os domínios da imagem não 
existem separados, pois estão inextricavelmente ligados já na sua gênese. 
Não há imagens como representações visuais que não tenham surgido de 
imagens na mente daqueles que as produziram, do mesmo modo que não há 
imagens mentais que não tenham alguma origem no mundo concreto dos 
objetos visuais. (SANTAELLA; NÖTH, 1998:15) 

 

Nesse momento, será dada maior importância ao âmbito das imagens mentais no 

processo de significação das alucinações esquizofrênicas. É notável que não se pode esquecer 

a origem que tais imagens possuem no ambiente vivido pela pessoa que alucina – seu 

repertório – porém, aqui, será tratado de forma mais profunda, nesse momento, o caráter 

passivo de representações mentais alucinadas sem projeção espacial. Tal caráter passivo é 

descrito por Oliver Sacks da seguinte forma: 

 
Quando você evoca imagens comuns – de um retângulo, do rosto de um 
amigo, da Torre Eiffel –, elas permanecem na sua cabeça. Não se projetam 
no espaço externo como uma alucinação, e não possuem a qualidade 
detalhada de uma coisa percebida pelos sentidos ou de uma alucinação. Você 
cria ativamente tais imagens e pode corrigi-las se quiser. Em contraste, 
diante de alucinações você é passivo e impotente: elas acontecem a você, 
autonomamente; aparecem e desaparecem quando bem entendem, e não 
quando você quer. (SACKS, 2013:10) 

 

É importante ressaltar também que as representações mentais a serem tratadas aqui 

não estão atreladas apenas ao cunho visual, muito pelo contrário, a maior parte dos 
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esquizofrênicos apenas possui alucinações auditivas. Isso quer dizer que as vozes de entidades 

alucinadas se manifestam na mente de esquizofrênicos através de representações mentais no 

domínio do imaterial citado por Santaella e Nöth. Essas imagens ou representações mentais 

(pertinentes a qualquer dado do sentido) podem ser entendidas como “alucinações 

complexas”, uma vez que esse termo se refere a identificação alucinatória de pessoas, animais 

e cenas e faz contraste ao termo “alucinações simples”, que por sua vez remete à identificação 

alucinatória de cores, formas e padrões. 

Tratando dessa forma, é relevante compreender que as alucinações se diferenciam 

muito da imaginação, pois estão muito mais relacionadas a uma percepção aleatória de dados 

provenientes do repertório do esquizofrênico.  

 
A imaginação é qualitativamente diferente da alucinação. As visões dos 
artistas e cientistas, as fantasias e os devaneios que todos nós temos, 
localizam-se no espaço imaginativo da nossa mente, o nosso teatro privado. 
Normalmente não aparecem no espaço externo, como os objetos da 
percepção. Alguma coisa tem de acontecer na mente/cérebro para que a 
imaginação ultrapasse suas fronteiras e seja substituída pela alucinação. É 
preciso que ocorra alguma dissociação ou desconexão, alguma pane nos 
mecanismos que normalmente nos permitem reconhecer nossos pensamentos 
e imaginação e assumir a responsabilidade por eles, vê-los como nossos e 
não como vindos de fora. (Ibid.: 218-19) 

 

Esse fato não permite, portanto, que uma pessoa em processo de alucinação 

esquizofrênica diferencie uma representação mental dada a partir de elementos provenientes 

do mundo material e uma representação mental causada involuntariamente por ativações de 

áreas específicas do cérebro. 

 

Ffytche et al. observaram [...] uma clara distinção entre a imaginação visual 
normal e as verdadeiras alucinações – por exemplo, imaginar um objeto 
colorido não ativava a área V4, ao passo que uma alucinação colorida, sim. 
Essas descobertas confirmaram que, não apenas subjetivamente, mas 
também fisiologicamente, as alucinações não são semelhantes à imaginação, 
e se parecem muito mais com percepções. Bonnet, escrevendo em 1760 
sobre alucinações, disse: “A mente não seria capaz de fazer a distinção entre 
visão e realidade”. O trabalho de ffytche e seus colegas mostra que o cérebro 
também não distingue entre as duas. [...] O trabalho de ffytche é o primeiro a 
confirmar que as alucinações fazem uso das mesmas áreas e trajetos visuais 
que a própria percepção. (Ibid.: 33) 

 

Esse tipo de constatação só começou a ser possível a partir de 1990, com o advento do 

imageamento cerebral. Com isso, foi possível perceber que, em um caráter também 

fisiológico, a imaginação e a alucinação se diferem na plasticidade cerebral, uma vez que a 
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imaginação está mais relacionada ao campo da memória e as alucinações mais relacionadas 

com as ativações diretas de repertório. Mesmo Eugen Bleuler, sem aparatos técnicos para o 

desenvolvimento de pesquisas neurológicas aprofundadas, já reconhecia o caráter de realismo 

de repertório das alucinações esquizofrênicas: 

 

As vozes incorporavam todos os seus esforços e medos [...] toda a sua 
relação transformada com o mundo exterior [...] sobretudo [...] [com] as 
forças patológicas ou hostis. [...] Quase todo esquizofrênico que está 
hospitalizado ouve “vozes”. (BLEULER apud SACKS, 2013:59-60) 

 

Essas vozes pertinentes às alucinações esquizofrênicas, em geral, possuem tons 

acusadores, ameaçadores, zombeteiros ou perseguidores e são explicitamente uma mensagem 

com caráter de comando. Daí a grande relevância do entendimento perante as alucinações 

auditivas, pois essas são capazes de poder imperativo, ao contrário das alucinações visuais 

isoladamente.  

Pode-se dizer que tais vozes são provenientes de uma ativação anormal cruzada do 

córtex auditivo primário, um processo análogo ao que faz todo ser humano acreditar que seus 

pensamentos sejam “falados”, porém, no processo alucinatório, o esquizofrênico não 

consegue apreender que essa é uma fala gerada internamente. 

 
Alguns pesquisadores supõem que as alucinações auditivas ocorrem porque 
a pessoa não reconhece que é dela própria a fala gerada internamente (ou 
talvez elas provenham de uma ativação cruzada com as áreas auditivas, de 
modo que o que a maioria de nós vivencia como os próprios pensamentos 
torna-se “falado”). (SACKS, 2013:67) 

 

O que de fato ocorre é que existe uma barreira ou inibição fisiológica que não permite 

que a maioria das pessoas entenda essas vozes internas como vozes externas. Porém, por 

algum motivo, que talvez também tenha aspectos fisiológicos, essas barreiras ou inibições não 

acontecem durante a corrente sináptica alucinatória em esquizofrênicos. Oliver Sacks também 

propõe uma inversão desse pensamento ao mostrar que Julian Haynes especulou que todo ser 

humano ouve vozes vindas do hemisfério cerebral direito, mas percebidas pelo hemisfério 

esquerdo como se fossem externas. Essas “vozes” por muito tempo foram relacionadas à uma 

espécie de comunicação direta com o divino, porém a ascensão da consciência moderna leva a 

internalização social de tais vozes. Nesse momento é importante, portanto, fazer uma 

distinção ente ouvir vozes e alucinações auditivas: 
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Outros afirmam que as alucinações auditivas podem decorrer de uma 
atenção anormal ao fluxo subvocal que acompanha o pensamento verbal. 
Está claro que “ouvir vozes” e “alucinações auditivas” são termos que 
abrangem uma variedade de fenômenos distintos. (Ibid.) 

 

O importante a ser destacado é que no processo de significação das vozes alucinadas 

na esquizofrenia existe uma reversão que faz com que o esquizofrênico tenha uma emanação 

sináptica auditiva do lado direito do cérebro, mas não compreenda essas percepções como 

fatores internos, o que o leva a entender esse processo como vozes de terceiros. Esse processo 

em muito está relacionado ao entendimento da “réplica” ou da “duplicata”, principalmente em 

casos em que a esquizofrenia leva ao desenvolvimento da síndrome de Capgras1. Nesse ponto 

cabe ressaltar, então, que as vozes ouvidas por esquizofrênicos são caracterizadas por 

distorção, dissociação e desconexão entre percepção e pensamento, provenientes de uma 

relação causal que leva a pessoa alucinante a entender as vozes vindas de seu próprio 

repertório como um falso duplo ou impostor. 

Assim, é importante começar a entender como essas vozes tomam significados na 

mente de um esquizofrênico, além de seus valores fisiológicos de base. Para isso, deve-se 

ressaltar que o poder perceptual durante um processo alucinatório (ou em qualquer outro 

processo) é inerente à mente e à matéria (como uma unidade indissociável). Com isso, essas 

vozes ouvidas por esquizofrênicos não podem ser vistas apenas como uma representação 

sensorial, mas sim como parte da realidade da pessoa alucinante, como mostra Lucia 

Santaella ao recorrer à teoria gibsoniana: “a realidade é tanto holística quanto imbricada. Daí 

a percepção ser um processo contínuo, progressivo, indeterminadamente rico, não podendo 

ser compreendido como uma representação” (2012b:70). 

A vozes alucinadas têm base na existência de elementos cognitivos que funcionam 

indicativamente. São “objetos e conteúdos cuja existência indica a existência de certos outros 

objetos e conteúdos no sentido de que a convicção do ser de um não é experienciada como 

motivo compreensível para a convicção do ser de outro” (SCHÜTZ apud SANTAELLA; 

NÖTH, 1997:20-21). Esse processo fenomenológico “reporta-se a nossa consciência em 

constante reagir com o mundo [...] É quando, inesperadamente, [...] algo diferente do que 

esperávamos, surge em seu lugar” (CHIACHIRI, 2010:40). Isso quer dizer que as alucinações 

perceptuais auditivas de esquizofrênicos constituem seu processo de pensamento e linguagem. 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 Síndrome na qual o paciente acredita que uma pessoa que ele conhece foi substituída por um impostor idêntico. 
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Pode-se concluir que os estímulos sensoriais traduzidos sinestesicamente por essa 

pessoa caracterizam-se como elementos indiciais da contextualização de seus ideais, já que 

esta passa a narrar, a partir de uma linguagem interiorizada, um fator externo. 

 Nessa narrativa de um fator externo a partir de uma linguagem interiorizada pode-se 

perceber uma relação das funções mentais com a metafísica a partir de pretextos estéticos. 

Sendo que é pertinente afirmar que o auxílio da metafisica nesse contexto abre a possibilidade 

da análise das vozes alucinadas internamente através da identidade humana, como uma “união 

substancial de corpo e alma” (GIACOIA JUNIOR, 2011:425). Em outras palavras, deve-se 

levar em consideração que as vozes que constituem a realidade de um esquizofrênico, através 

de suas alucinações, fazem parte de seu repertório prévio à doença, mas também posterior ao 

início das desordens. Sendo assim, as vozes alucinadas resultam e são resultadas da 

constituição de identidade e personalidade do esquizofrênico. 

 

Na visão de Goethe, tudo na natureza existe em um estado de 
interpenetração radical. Além disso, os fenômenos, quando se manifestam, 
não somente se interpenetram, mas, de maneiras diferentes, revelam os 
arquétipos eternos (Urphänomen) que expressam e simbolizam. (AVENS, 
1993:29) 

 

 Portanto, as vozes ouvidas pelas pessoas com esquizofrenia existem na dependência 

mútua do sujeito e do objeto indissociavelmente. Isso quer dizer que uma alucinação não é 

uma simples recepção passiva e aleatória, ou até mesmo uma simples retenção, de dados dos 

sentidos. Para que se possa entender, de fato, o processo alucinatório na esquizofrenia deve-se 

atentar, acima de tudo, às qualidades do estímulo alucinado, ou seja, na relação qualitativa do 

percipuum com ele mesmo. São esses princípios qualitativos do estímulo sem propagação 

externa que fazem possível compreender a equivalência do signo alucinado com o real na 

mente do esquizofrênico.  

 
Uma qualidade como tal só pode ser o signo de uma qualidade. De que 
qualidade ela é signo? Sob qual fundamento pode qualquer qualidade 
particular ser selecionada como o objeto de um qualissigno? A resposta 
natural é que uma qualidade só pode ser o signo de uma qualidade idêntica 
ou similar. A dificuldade dessa resposta é a de que não há critérios de 
identidade para qualidades. Pensemos, por exemplo, nas grandes diferenças 
entre os modos como as diferentes culturas classificam as qualidades da cor, 
ou do som, ou do odor. Pensemos também no treino disciplinado que é 
necessário em nossa própria cultura para se obter concordância nos 
julgamentos de qualidade entre os músicos, experimentadores de chá ou de 
vinho, misturadores de cores etc. De fato, conforme Peirce enfaticamente 
apontou em outros contextos, dizer que um exemplar A é idêntico ou similar 
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a um exemplar B é, no máximo, uma hipótese. A qualidade passada, tal 
como ela se apresentava nela mesma, não pode ser trazida conjuntamente à 
qualidade presente para a comparação. A precisão de nossa memória não 
pode ser testada, de modo que não faz sentido perguntar por tal comparação. 
Desse modo, uma qualidade é idêntica ou semelhante àquelas qualidades das 
quais ela é julgada como sendo signo. Se o homem cego de Locke julga o 
som de uma trombeta como sendo vermelho, que assim seja. O som é o 
qualissigno da cor. Tais argumentos levaram Peirce a adotar a hipótese da 
sinestesia, isto é, de que todas as modalidades sensórias formam um 
continuum de qualidades. (SAVAN apud SANTAELLA, 2012b:130-31) 

 

 Além disso, é evidente que para o entendimento da alucinação também se deve entender 

que o esquizofrênico toma o valor de interpretante do estímulo interno, analisando-o como 

externo. Nessa análise do processo de interpretação do esquizofrênico pode-se perceber a 

busca por inteligibilidade de um dado não propagado no ambiente externo à mente do próprio 

interpretante. André de Tienne diz, 

 
in a network of triadic sign relations, interpretants do two things: they 
preside over the representation of an object seeking intelligibility – a first-
intentional task – and they represent the acquisition of that intelligibility in 
return – a second-intentional operation. In the words of Peirce’s 1868 
approach, an interpretant’s first function is to let itself be solicited by a 
situation in need of representation, look for and identify potential predicates 
within a prior representational experience to determine that the present 
situation has characters that are akin to them, and to suggest their 
predication. The second function amounts to blessing the copulative union of 
subject and predicate, recognizing and validating the legitimacy of the 
representation itself, and communicating that confirmatory validation to 
future interpretants. In this way, the interpretant warrants the manner in 
which the substance got unified under its governance. (DE TIENNE, 
2012:48) 

 

Sendo assim, um estudo aprofundado da significação dada aos dados alucinados por 

esquizofrênicos deve levar em consideração as regras que regem a construção do percepto 

alucinado e isso leva, então, à necessidade de uma contextualização dos processos de 

significação das alucinações esquizofrênicas no desenvolvimento de pensamento e linguagem 

no entendimento de realidade dos esquizofrênicos como interpretantes de sua própria 

emanação sígnica (que é apreendida como um elemento alheio a si). 

 

2.4.3 Pensamento e linguagem no entendimento de realidade 

 Para que se possa abarcar as relações entre pensamento e linguagem no entendimento 

de realidade de um esquizofrênico é necessário recorrer às relações interfuncionais 

estabelecidas por esses dois termos, bem como entender os processos anteriores a eles: a 
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percepção, a cognição e a significação – termos explorados anteriormente. Para esse feito, 

tem-se a contribuição bibliográfica de Lev Vygotsky, que também pesquisou a esquizofrenia 

em artigos publicados em 1931. Na obra Pensamento e Linguagem, o autor diz: 

 
É no significado que o pensamento e o discurso se unem em pensamento 
verbal. É no significado, portanto, que poderemos encontrar a resposta às 
nossas perguntas sobre a relação entre o pensamento e o discurso. 
(VYGOTSKY, 1988:11) 

 

Vygotsky considera que a linguagem (que em muitos textos traduzidos para o 

português se utiliza limitantemente do termo “palavra”) não se refere simplesmente a um 

objeto externo que gera um estímulo perceptível. Isso leva a entender de forma mais profunda 

que mesmo um estímulo alucinado deve ser visto a partir de uma generalização classificatória 

das possíveis interpretações que uma mente pode fazer diante de sua única e própria vivência. 

 
Uma palavra não se refere a um objeto simples, mas a um grupo ou a uma 
classe de objetos e, por conseguinte, cada palavra é já de si uma 
generalização. A generalização é um ato verbal de pensamento e reflete a 
realidade duma forma totalmente diferente da sensação e da percepção. Esta 
diferença qualitativa se encontra implicada na proposição segundo a qual há 
um salto qualitativo não só entre a total ausência de consciência (na matéria 
inanimada) e a sensação, mas também entre a sensação e o pensamento. 
Temos todas as razões para supor que a distinção qualitativa entre a sensação 
e o pensamento é a presença no último de um reflexo generalizado da 
realidade, que é também a essência do significado das palavras e de que, por 
conseguinte, o significado é um ato de pensamento no sentido completo da 
expressão. Mas, simultaneamente, o significado é uma parte inalienável da 
palavra enquanto tal, pertencendo, portanto, tanto ao domínio da linguagem 
como ao do pensamento. (VYGOTSKY, 1988:11-12) 

 

 Pode-se entender que a análise do pensamento e da linguagem na esquizofrenia está 

relacionada às questões do repertório do esquizofrênico, pois a construção narrativa dada por 

dados alucinados se faz a partir de perceptos que não foram propagados por estímulos 

externos; e é nesse processo auto-discursivo que se pode analisar as ligações entre interior e 

exterior. 

 
É a linguagem a única e magna forma de síntese de que dispomos para a 
ligação entre o exterior e o interior, entre o mundo lá fora e o que se passa 
dentro deste mundo interior que, segundo Peirce, nós egoisticamente 
chamamos de nosso. (SANTAELLA, 2012b:11) 
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 Isso demonstra que o discurso externo busca por uma base de adaptação social, 

enquanto o discurso interno rege as relações da adaptação pessoal. Desta forma é possível 

entender que na esquizofrenia a sintaxe da linguagem entra em conflito com a sintaxe do 

pensamento, pois um objeto alucinado é entendido a partir do discurso interno e capturado 

nos âmbitos do entendimento pessoal, porém, quando tido no discurso externo não possui 

caráter social, pois o estímulo percebido está apenas apreendido na percepção e cognição da 

realidade da pessoa alucinante. Este é o fator que leva profissionais de diversas áreas a 

assinalarem que o discurso externo de um esquizofrênico é muitas vezes irreconhecível, ao 

passo que, de fato, a sintaxe da linguagem de um portador de esquizofrenia é baseada na 

sintaxe de seu pensamento proveniente de estímulos não propagados de forma externa e 

social. Vygotsky ainda ressalta que, 

 
esquematicamente, podemos imaginar o pensamento e a linguagem como 
dois círculos que se intersectam. Nas regiões sobrepostas, o pensamento e a 
linguagem coincidem, produzindo assim o que se chama pensamento verbal. 
O pensamento verbal, porém, não engloba de maneira nenhuma todas as 
formas de pensamento ou todas as formas de linguagem. Há uma vasta área 
de pensamento que não apresenta nenhuma relação direta com a linguagem. 
O pensamento manifestado na utilização de utensílios encontra-se incluído 
nesta área, tal como acontece com o pensamento prático em geral. Além 
disso, as investigações levadas a cabo pelos psicólogos da escola de 
Wuerzburg demonstraram que o pensamento pode funcionar sem quaisquer 
imagens verbais ou movimentos linguísticos detectáveis por auto-
observação. As experiências mais recentes mostram também que não há 
correspondência direta entre o discurso interior e a língua ou os movimentos 
da laringe do indivíduo sujeito à observação. (VYGOTSKY, 1988:51) 

 

O discurso interior de esquizofrênicos está ligado a uma concentração de variações de 

funcionamentos e estruturas que possuem um desligamento do valor social ao ser externado. 

Porém, esse caráter social é revertido nos padrões gregários, como citado por Oliver Sacks: 

 
Essa ideia não é nova. Em 1845, Alexandre Brierre de Boismont, no 
primeiro livro médico sistemático sobre o assunto, explorou-a em um 
capítulo intitulado “Alucinações em relação à psicologia, história, 
moralidade e religião”. Antropólogos, entre eles Weston la Barre e Richard 
Evans Schultes, documentaram o papel das alucinações em sociedades de 
várias partes do mundo. O tempo só fez ampliar e aprofundar nossa 
compreensão da grande importância cultural do que poderia, a princípio, 
parecer pouco mais do que uma peculiaridade neurológica. (SACKS, 
2013:12) 

 

Nesse momento, cabe salientar que esse percurso de pesquisa com base na teoria de 

Vygotsky não coloca o discurso interior e as alucinações em patamares sinônimos. O que de 
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fato ocorre é uma avaliação dessa linguagem internalizada na construção narrativa externa de 

dados provenientes da percepção e cognição de uma realidade alucinada: 

 
Falar consigo mesmo é básico para os seres humanos, pois somos uma 
espécie linguística; o grande psicólogo Lev Vygotsky achava que a “fala 
interior” era um requisito prévio de toda atividade voluntária. Eu falo 
comigo mesmo, como muitos de nós o fazem, durante boa parte do dia – dou 
bronca [“Seu tonto, onde foi que deixou os óculos?”], encorajo [“Você 
consegue!”], reclamo [“Por que esse carro está na minha pista?”] e, mais 
raramente, me congratulo [“Conseguiu!”]. Essas vozes não são externadas; 
eu nunca as confundiria com a voz de Deus, ou de qualquer outro. (Ibid.: 64) 

 

Assim, é possível conceber que o pensamento originado a partir de dados alucinados, 

portanto, capacita o desenvolvimento da lógica em esquizofrênicos, mas isso acontece a partir 

de uma função direta de seu discurso e não nos domínios sociais de pensamento. Desta forma, 

pensamento e linguagem formam uma unidade inseparável em uma visão fenomenológica de 

como os esquizofrênicos entendem a construção de realidade e de si próprios. 

De forma mais profunda, Oliver Sacks, em alusão ao processo alucinatório, analisa os 

estudos das ilusões corporais de Ehrsson: 

 
As ilusões corporais que Ehrsson estuda são muito mais do que truques de 
entretenimento; elas indicam os modos como o nosso ego corporal, o 
sentimento do eu, é formado a partir da coordenação dos sentidos – não só o 
tato e a visão, mas também a propriocepção e, talvez, também a sensação 
vestibular. Ehrsson e outros favorecem a ideia de que existem neurônios 
“multissensitivos”, talvez em vários lugares do cérebro, que servem para 
coordenar as complexas (e geralmente coerentes) informações sensitivas que 
chegam ao cérebro. Mas, se houver interferência nessas informações – da 
natureza ou de um experimento –, nossas certezas aparentemente inabaláveis 
a respeito do corpo e do eu podem desaparecer em um instante. (Ibid.: 244) 

 

Em mais um quadro, adaptado de Parnas, Rui Durval (2011), em seu mesmo artigo 

citado anteriormente, ainda destaca características clínicas da esquizofrenia por níveis 

descritivos, dentre elas destacam-se: a perturbação das várias modalidades da expressão, a 

instabilidade da vivência em primeira pessoa, a diminuição da presença do self, a hiper-

reflexibilidade, a descorporização, a despersonalização, a falta do sentimento de identidade, a 

opacidade da consciência, a experiência subjetiva do fenômeno de espelho e a alteração da 

intersubjetividade. 

 
Como saída para os impasses diagnósticos, Parnas (2005) sugere que é 
preciso distinguirem-se os critérios que fazem parte da definição da 
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esquizofrenia, dos sintomas, que podem estar presentes ou ausentes. Esse 
autor propõe que um dos critérios que caracterizam essa psicopatologia, 
independentemente dos seus sintomas, é uma alteração na configuração do 
eu e sua relação com o mundo. No entanto, estudar esse tipo de alteração 
requer, para o autor, uma metodologia adequada e uma modificação no 
modelo médico que possa levar em conta aspectos da subjetividade. 
(GOMES, 2012:10) 

 

Como visto, nesse abalo no entendimento de si mesmo, o esquizofrênico pode 

vivenciar o fenômeno do duplo e sua entidade alucinada (a voz ouvida) pode fazer parte de 

seu self em sua constituição de realidade: 

 

O fenômeno do duplo pode ser produzido por muitas outras doenças do 
cérebro além de epilepsia. Ele ocorre na paralisia geral (neurosífilis), na 
encefalite, na encefalose ou esquizofrenia, em lesões focais no cérebro, em 
transtornos pós-traumáticos [...]. A aparição do duplo deve levar-nos a 
suspeitar de alguma doença. (LHERMITTE apud SACKS, 2013:237) 

 

Esses fatos levam ao termo “autoscopia” que, além de outros fatores, está diretamente 

ligado a forma com a qual esquizofrênicos podem entender suas alucinações como duplos. 

Atualmente, acredita-se que quase um terço dos casos de autoscopia possa estar associado à 

esquizofrenia, exatamente pela relação de significação das vozes alucinadas. Diante disso, 

uma forma ainda mais específica desse processo é a heautoscopia, quando o duplo não é uma 

mera mimese do eu do esquizofrênico, mas passa a ter uma nova personalidade ativa; muitas 

vezes levando o esquizofrênico a transitar entre o “original” e o “duplo”: 

 
Uma forma ainda mais estranha e mais complexa de alucinação consigo 
mesmo ocorre na “heautoscopia”, uma forma extremamente rara de 
autoscopia na qual existe interação entre a pessoa e seu duplo; a interação é 
ocasionalmente amigável, porém o mais frequente é ser hostil. Além disso, o 
paciente pode sentir-se profundamente em dúvida quanto a quem é o 
“original” e quem é o “duplo”, pois a consciência e a noção do eu tendem a 
mudar de um para o outro. A pessoa pode ver o mundo primeiro com seus 
próprios olhos, depois através dos olhos do duplo, e isso pode levar à ideia 
de que o duplo é a pessoa real. O duplo não é constituído como algo que 
espelha passivamente a postura e as ações do paciente, como no caso da 
autoscopia; o duplo heautoscópico pode, dentro de limites, fazer o que bem 
entender (ou ficar quieto e não fazer absolutamente nada). (SACKS, 
2013:239) 

 

São esses os valores de base que levam o esquizofrênico a buscar seu entendimento de 

realidade e autoconhecimento, que, porventura, trata-se de uma busca incessante de todos os 

seres humanos; a diferença, nesse caso, é que esquizofrênicos partem para tal busca a partir de 
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dados involuntários alucinados. Segundo Platão, o autoconhecimento significa realização do 

indivíduo, por saber e entender a si e ao mundo que o cerca; “o que se busca é o 

entendimento, que leve o sujeito a ser mestre de si mesmo e, consequentemente, um ser 

humano melhor, capaz de lidar com o próximo e o mundo ao seu redor de forma mais plena” 

(BURITY, 2007:11). Nesse sentido, o autoconhecimento pode ser entendido como uma meta 

a ser atingida ao longo da vida, através da introspecção e, no caso da esquizofrenia, através de 

voltar-se para signos projetados que não constituem parte de um real compartilhado. 

A partir do século XIX, com o surgimento da psicanálise, o estudo sobre o indivíduo 

tornou-se mais aprofundado: 

 
O estudo da personalidade a partir de observações clínicas – tradição 
iniciada com Charcot, Janet e, principalmente, com Freud, Jung e 
McDougall – contribuiu muito mais para desvendar a natureza da teoria da 
personalidade do que qualquer outro fator. [...] Os experimentalistas foram 
buscar suas inspirações e seus valores nas ciências naturais, enquanto os 
teóricos da personalidade ficaram adstritos aos dados clínicos e às suas 
próprias conclusões. (HALL; LINDZEY; CAMPBELL, 1973:14-16).  

 

Sigmund Freud foi o pioneiro em considerar que o indivíduo, ao se comportar de 

determinada forma, é regido por processos motivacionais. “Os teóricos da personalidade, via 

de regra, atribuem um papel decisivo aos processos motivacionais” (ibid.: 18). Ou seja, de 

acordo com essa teoria, seria através de um impulso interno que o indivíduo é levado à ação. 

Em geral, na esquizofrenia, essa ação é ditada pela voz alucinatória. E é isso que faz com que 

se inicie o estudo da teoria da personalidade nesse processo. 

Dentre os significados mais utilizados para o termo “personalidade”, segundo Hall, 

Lindzey e Campbell (1973), dois aspectos seriam primordiais: 

• Personalidade relacionada a habilidades sociais: a personalidade estaria 

diretamente ligada à aceitação das ações do indivíduo pela sociedade em que 

vive.  

• Personalidade pela impressão que causa nos outros: nesse segundo significado, 

a personalidade de um indivíduo seria relacionada a como as pessoas 

interpretariam suas ações (“tímido”, “agressivo”, “passivo”). 

Para ambos os significados há sempre alguém de fora que caracteriza o indivíduo a 

partir da impressão que este causa. Nos dois casos existe a valoração – já que a personalidade 

pode ser identificada como boa ou má. No processo das alucinações esquizofrênicas, muitas 
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vezes, essa mediação social não é feita a partir de dados externos, são as entidades 

alucinatórias que promovem essa classificação. 

A personalidade passa a adquirir novos significados ao passar do tempo, e adquiri o 

valor de uma organização de todos os comportamentos do individuo. É tudo o que ordena, de 

forma harmoniosa, todo comportamento do indivíduo. Dessa forma, cada ser possui sua 

própria personalidade, sendo esta sua essência. Assim, passa-se a definir a personalidade 

como algo muito além das impressões que o indivíduo causa nas outras pessoas ao seu redor: 

é o que realmente ele é, não apenas o que o distingue dos outros. Segundo Allport (1960), 

personalidade é a dinâmica no indivíduo dos sistemas psicofísicos que determinam seu 

comportamento e seu pensamento. 

Ainda diante de tais explorações, é possível dar continuidade a essa explanação teórica 

entendendo que “Freud comparava a mente a uma montanha de gelo flutuante” (HALL; 

LINDZEY; CAMPBELL, 1973:44), ou seja: a parte que se vê, na superfície, é a região da 

consciência. Já o que está abaixo do nível da água é o que se conhece por inconsciente.  

No inconsciente é que se encontram os impulsos, paixões e sentimentos. Estes, por sua 

vez, apesar de invisíveis, exercem um controle poderoso no que diz respeito às ações de cada 

um. Eles são fatores predominantes no desenvolvimento da personalidade e estão totalmente 

atrelados aos dados alucinados em esquizofrênicos. 

A partir disso, a teoria do self, de William James, afirma que este é descentralizado e 

múltiplo. Para James, o “eu” é apenas um nome de uma posição. Sendo assim, no 

esquizofrênico existiria um diálogo entre as posições internas e as posições externas do self 

dado pelas entidades alucinadas. Essas diferentes vozes estariam em eterna conversação – e 

até mesmo em conflito. Para William James, por exemplo, o organismo só é ou deixa de ser 

devido às suas interações com um dado ambiente e, nesse caso, as funções seriam 

empenhadas a partir dos processos alucinatórios. 

Ainda na teoria de James, existem quatro divisões do self: 

• Self material: abrange desde o corpo até as propriedades privadas do indivíduo; 

• Self social: a imagem que outras pessoas têm deste indivíduo em questão; 

• Self espiritual: suas faculdades psíquicas; 

• Ego puro: senso de “mesmidade”, que é o senso de continuidade da experiência 

do consciente. 

Portanto, o ego seria uma parte do self – ou seja, é a parte consciente do todo – e tem 

como propriedades a pessoalidade, o aspecto mutante, a continuidade, a referência aos objetos 
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e o aspecto seletivo. O self seria muito mais abrangente e, ainda, incompreensível. O ego seria 

subordinado ao self e passaria a sofrer modificações assim que o inconsciente começa a agir, 

durante o processo de individuação. A maturidade do psíquico aconteceria com o constante 

confronto entre o ego e o self, o que na esquizofrenia pode ser dado na transição do original e 

do duplo, principalmente nos casos de heautoscopia. 

Sendo assim, o objetivo de todos os seres humanos seria atingir o self – o centro de sua 

personalidade. Ao atingi-lo, o ser humano se realizaria como ser e como indivíduo pleno. Em 

contraponto a essa exploração, Vincent Colapietro, no segundo capítulo de seu livro Peirce e 

a abordagem do self: uma perspectiva semiótica sobre a subjetividade humana (2014), 

explica que Peirce possuía algumas profundas diferenças em relação ao pensamento de James 

sobre o Self. 

 
Para James, o self é caracterizado por uma inerradicável privacidade: ele está 
encerrado dentro de si mesmo de tal maneira que se torna invisível a outros. 
Para Peirce, embora haja uma dimensão privada para a consciência humana, 
esta dimensão não possui a importância nem o alcance que James concebe. 
(COLAPIETRO, 2014:107) 

 

O que o autor demonstra é uma visão dualista de James em relação ao self, colocando-o 

como um fato isolado e sem interferências, ou seja, um pensamento que nega o sinequismo 

proposto por Peirce. Em resposta a James, Peirce diz: 

 
Você deve renunciar a esta metafísica de perversidade. Em primeiro lugar, 
seus vizinhos são, em certa medida, você mesmo, e em uma medida muito 
maior – sem profundos estudos em psicologia – do que você poderia 
imaginar. Realmente, a individualidade que você se atribuiu é, em maior 
parte, a mais vulgar ilusão de vaidade. Em segundo lugar, todos os homens 
que se assemelham a você e estão em circunstâncias análogas, são, em uma 
certa medida, você, embora não exatamente da mesma maneira que seus 
vizinhos o são. (PEIRCE apud COLAPIETRO, 2014:109) 

 

Esse processo sinequista, então, pode levar a entender o processo de entendimento de 

realidade de si na esquizofrenia de forma muito mais profunda, pois assim se considera que a 

constituição do eu em pessoas que passam por processos alucinatórios não é unilateralmente 

gerada a partir das entidades alucinadas, mas em um processo de comunhão entre diferentes 

selves possíveis a partir do repertório do esquizofrênico. É essa continuidade constitutiva de 

seres que gera um organismo autônomo em tentativa de projeção social. O que se destaca é 

que o self deve ser visto como um signo, ele mesmo: 
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A consideração de Peirce sobre o self como indivíduo manifesta sua teoria 
do indivíduo como tal. Além disso, ela pressupõe suas noções de substância 
e organismo. Finalmente, essa consideração é fundamentada em sua teoria 
da mente, já que (para Peirce) “Uma Pessoa é uma mente cujas partes são 
coordenadas de uma forma particular”. (COLAPIETRO, 2014: 128) 

 

Isso revela que, para entender a ação das entidades alucinadas por um esquizofrênico, 

deve-se compreender a ideia dos selves, explorada anteriormente, como mentes; e pode-se 

dizer que tanto a mente quanto o self, para Peirce, são instâncias de semiose. 

 
Entretanto, ele [Peirce] parece ter feito uma distinção entre mente e self; isto 
está implícito em sua alegação de que uma “pessoa é uma mente cujas partes 
são coordenadas de uma forma específica”. Uma sugestão razoável seria a de 
que, para ele, a mente está para o self como um gênero está para uma 
espécie: o self é um tipo específico de mente. O self humano designa um tipo 
distinto de agente atento, que demonstra as capacidades inter-relacionadas da 
autoconsciência, autocrítica e autocontrole. (Ibid.: 137-38) 

 

Tal explanação revela que as entidades alucinadas de esquizofrênicos, ao funcionarem 

como duplos, atuam como um tipo específico de mente generativa de semiose. O efeito 

produzido por essas mentes podem ser consideradas, portanto, interpretantes dinâmicos, ou 

seja, imagens mentais (em geral, sinestésicas) que levam a pessoa com esquizofrenia a 

desenvolver sua realidade a partir de uma autoimagem; que, por sua vez, pode estar 

relacionada aos conceitos de representação pictórica e realidade figurativa desenvolvidos, 

respectivamente, por Ernst Gombrich e Pierre Francastel. 

Para Gombrich, o estudo da psicologia da representação pictórica revela a busca do auto 

entendimento a partir de uma imitação da natureza, a função da tradição, o problema da 

abstração, a validade da perspectiva e a interpretação na produção de imagens representativas. 

Nesse sentido, o que o autor busca é o entendimento dos efeitos pictóricos e seus vínculos ao 

modo pelo qual as informações percebidas sensorialmente (com ênfase na visualidade em sua 

obra) são projetadas na autoimagem que cada ser humano compõe de si mesmo 

(GOMBRICH, 2007). 

Ao mesmo tempo, Francastel entende que o ser humano cria sua própria imagem a 

partir de se entender como um objeto figurativo, através de conceitos como a significação 

humana e a imaginação plástica. 

 

Não acredito que haja um modo melhor de explicar a nossos 
contemporâneos qual é a natureza do fenômeno que garante a passagem de 
um sistema de representação, o da Idade Média, para um outro, o da 
Renascença, a não ser falando de “montagem”. Só a crença na existência de 
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um universo objetivo colocado face a face com o homem como uma coisa 
estável, cuja medida ele se esforça, desde as origens, por tomar cada vez 
com mais exatidão, pode impedir alguém de admitir a analogia que existe 
entre a elaboração de um novo sistema de visualização plástica no 
Quatrocentos e a evolução atual das artes, Pintura e Teatro comparados. De 
uma geração a outra, os homens interpretam os cenários e os gestos 
representados ou figurados nas telas plásticas de duas dimensões em função 
de um certo número de valores materiais e sociais cambiantes. Mas não é o 
navio, a torre ou a fonte sozinhos, isolados, - isto é, a morfologia – que 
possuem em si uma significação e situam imediatamente, para um grupo 
determinado de homens, a cena representada: é também a justaposição ou o 
encadeamento de signos que comporta um valor de significação 
convencional, mas absolutamente preciso e que constituem um sistema 
digno de ser descrito. Tanto quanto o material simbólico de uma época, o 
sistema de montagem que ela utiliza deve portanto ser analisado se 
queremos alcançar uma compreensão íntima do que ela quis e soube 
exprimir. (FRANCASTEL, 1987:230) 

 

O que o autor aborda é a busca da representação da autoimagem, com fins de um auto 

reconhecimento, original das atividades individuais sociais para um tempo e lugar 

determinados. Revelando, assim, o poder das imagens na construção do eu. Desde relatos da 

mitologia bíblica, é evidente o anseio do homem em manifestar seu espanto e temor em 

relação ao poder das imagens. Mesmo em diferentes contextos, como na Grécia antiga, a 

filosofia teve a necessidade de pensar na visualidade, inclusive nas funções da ilusão ótica 

perante a existência e realidade de cada ser. Arlindo Machado, ao teorizar sobre Platão, 

exemplifica esse panorama: 

 
A imagem, conclui Platão, pode se parecer com a coisa representada, mas 
não tem a sua realidade. É uma imitação de superfície, uma mera ilusão de 
ótica, que fascina apenas as crianças e os tolos, os destituídos de razão. O 
pintor, portanto, produz um simulacro (eidolon, de onde deriva a nossa 
palavra ídolo), ou seja, uma representação falsa, uma representação do que 
não existe ou do que não é verdade, engodo, imagem (eikon) destituída de 
realidade, como as visões do sonho e do delírio, as sombras projetadas no 
chão ou os reflexos na água. Nesse sentido a atividade do pintor é 
charlatanice pura e o culto dos simulacros (eidon latreia, de onde deriva 
idolatria), a forma não religiosa da idolatria. Se Platão fosse vivo, restaria 
perguntar a ele por que seu ataque é desferido apenas às imagens. Também a 
palavra “flauta”, utilizada pelo filósofo, não é capaz de tocar uma música e 
sua referência ao instrumento real se dá por convenção social estabelecida 
pela língua. (MACHADO, 2001:9-10) 

 

 Muitos autores tecem críticas à tal visão, explorando o contexto das possibilidades de 

conhecimento de Platão à sua época. É evidente que qualquer contexto assim citado deve ser 

levado em consideração para o entendimento da obra de qualquer autor. Porém, o que se deve 

realmente ter em mente é que críticas e evoluções de teorias se fazem necessárias em todos os 
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momentos da humanidade, e nunca se descartam os adventos fornecidos por pesquisadores de 

qualquer época; ao contrário, todos são utilizados para que seja possível um eterno fomento 

aos estudos filosóficos e à abrangência da inteligência humana. Sendo assim, é cabível a este 

momento as considerações sobre a contextualização da imagem na construção de realidade de 

esquizofrênicos, não apenas como um processo de representação, mas como a possibilidade 

de um atributo psíquico diante de um contexto pictórico. O fator realmente considerável nesse 

contexto é a busca que não só a filosofia, mas as humanidades em geral têm por entender o 

homem: 

 

Se parte considerável do mundo intelectual ainda se encontra petrificada na 
tradição milenar do iconoclasmo, parte também considerável do mundo 
artístico, científico e militante vem descobrindo que a cultura, a ciência e a 
civilização dos séculos XIX e XX são impensáveis sem o papel estrutural e 
construtivo nelas desempenhado pelas imagens (da iconografia científica, da 
fotografia, do cinema, da televisão e dos novos meios digitais). Essa segunda 
parte da humanidade aprendeu não apenas a conviver com as imagens, mas 
também a pensar com as imagens e a construir com elas uma civilização 
complexa e instigante. Na verdade, hoje estamos realmente em condições de 
avaliar a extensão e a profundidade de todo o acervo iconográfico construído 
e acumulado pela humanidade, apesar de todos os interditos, pois somente 
agora nos é possível compreender a natureza mais profunda do discurso 
iconográfico, isso que poderíamos chamar de linguagem das imagens, capaz 
de expressar realidades diferentes, historicamente abafadas pelo tacão do 
iconoclasmo. (Ibid.: 32) 

 

 Portanto, abrindo-se o campo do entendimento do reconhecimento humano, evidencia-

se que esta autodeterminação temporal e espacial inerente à construção de realidade de cada 

indivíduo está diretamente ligada à imagem, não somente nos termos da visualidade, mas 

entendendo-se a contemplação imagética a partir da sinestesia, a partir de todas as 

possibilidades sensoriais concernentes ao ser humano; no caso dos esquizofrênicos também 

considerando os valores perceptuais alucinados. 

 Seguindo esse raciocínio, vem à luz a relação íntima que os termos “realidade” e 

“imagem” tomam de forma conjunta. Para Juremir Machado da Silva, 

 

a realidade é um imaginário. Sólida como um cubo de gelo. Dela, só existem 
imagens e aproximações sucessivas. Flagrantes de um eterno movimento em 
espiral. Evaporações constantes em nome da estabilidade. O real é um estado 
intermediário entre dois picos de entropia. A grande magia do real consiste 
em simular o que não é: uma verdade absolutamente externa ao observador. 
(SILVA, 2006:163) 
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 Para o início de uma nova forma investigativa do conhecimento de si e a vivacidade 

possível aos esquizofrênicos, é necessário agregar a imagem ao ambiente a que ela realmente 

pertence: os sentidos. O que leva ao estudo de um processo contínuo, no qual um ser se 

propõe humano ao criar relações sígnicas dentro de uma rede de perceptos, que origina as 

infinitas possibilidades de seres que um só ser pode desenvolver em seu trajeto de construção 

de realidades. 

 Essa proposta se torna clara ao entender o termo “contemplação” utilizado por 

Spinoza ao longo de suas obras. O que o autor propõe é uma dedução da mente como ideia de 

corpo através da ideia de imaginação. Segundo Luís César Guimarães Oliva (2011:369), 

Spinoza escolhe especificamente o termo “contemplação” para que este não seja confundido 

como um sinônimo de “ver” ou “considerar”. 

 
É este tipo de constituição que permitirá a Spinoza, na continuação do 
escólio, expor a imaginação: “ademais, para empregarmos as palavras 
usuais, chamaremos imagens das coisas as afecções do corpo humano cujas 
ideias representam os corpos externos como que presentes a nós, ainda que 
não reproduzam as figuras das coisas. E quando a mente contempla os 
corpos desta maneira, diremos que imagino.” Ou seja, a imaginação é a 
capacidade da mente humana de contemplar corpos externos como presentes 
a partir das afecções do corpo, as quais, enquanto implicam a exterioridade, 
são imagens. (OLIVA, 2011:372-73) 

 

 Neste ponto, é possível entender o autoconhecimento de esquizofrênicos através da 

contemplação da mente (das diversas entidades alucinadas) e dos corpos, pois, de acordo com 

os termos da autoimagem, uma “mente não conhece a si própria senão enquanto percebe as 

ideias das afecções do corpo” (SPINOZA apud OLIVA, 2011:374). Com isso, a determinação 

externa de corpo e mente é dada a partir do repertório determinado externamente a contemplar 

um singular, enquanto “a Mente é determinada internamente a inteligir as conveniências e 

oposições entre as coisas a partir da contemplação simultânea de muito singulares” 

(SPINOZA apud OLIVA, 2011:375-76). 

 
A Mente não tem de si própria, nem de seu Corpo, nem dos corpos externos 
conhecimento adequado, mas apenas confuso e mutilado, toda vez que 
percebe as coisas na ordem comum da natureza, isto é, toda vez que é 
determinada externamente, a partir do encontro fortuito das coisas, a 
contemplar isso ou aquilo. (SPINOZA apud OLIVA, 2011:375-76) 

 

 Sob tal ponto de vista, cabe salientar, portanto, que o processo de autoconhecimento, 

na construção proprioceptiva de esquizofrênicos, pode ser entendido através da construção 
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imagética no ambiente dos sentidos a partir de dados alucinados aleatoriamente, como dito 

anteriormente, mas não pode ser avaliado apenas nos âmbitos perceptivos; a ele também é 

pertinente a exploração dos termos da afecção. 

 
Diferentemente da percepção, que mede o poder refletor do corpo, a afecção 
mede seu poder absorvente, aponta para o interior do corpo, para o que esse 
corpo acrescenta aos corpos exteriores. Portanto, mais do que prolongar 
estímulos externos em ações consecutivas, além de reagir de modo 
previsível em concordância com o hábito e com as demandas imediatas, o 
centro de indeterminação pode produzir uma experiência singular, criar 
novos hábitos, despertar novas disposições. (FATORELLI, 2012:49) 

 

 Desta forma, o autoconhecimento e o entendimento de realidade em esquizofrênicos 

são dados através de um sistema de associação de imagens mentais que é produzido em um 

processo contínuo de ressignificação de objetos percebidos e afetados, tendo em vista a noção 

de eu também como um desses objetos. Tais modos de ação corporal (percepção e afecção), 

levam a duas formas de construção do autoconhecimento proprioceptivo: 

 
Por um lado, a lembrança do corpo, constituída pelos sistemas sensório-
motores organizados pelo hábito, que busca no passado o registro de 
experiências anteriores tendo em vista o melhor desempenho da ação prática 
imediata; e, por outro lado, a contribuição da lembrança espontânea e 
pessoal, a lembrança pura, que contrai as regiões do passado, seus diferentes 
níveis e estratos. Diferentemente da imagem-ação que mobiliza os 
mecanismos sensório-motores, montados sobre os hábitos adquiridos e os 
automatismos da percepção, sempre de modo a prolongar os estímulos 
recebidos em ações consecutivas, a imagem-afecção mobiliza a memória 
pura na criação de uma nova entidade, alterada ou mesmo produzida, de 
modo mais ou menos autônomo. (Ibid.: 49-50) 

 

 Tais sistemas sensório-motores organizados pelo hábito e a contribuição da lembrança 

espontânea e pessoal também levam a entender os valores da propriocepção nos termos da 

mediação em Charles Sanders Peirce. 

 

I chose this instance because it is represented as instantaneous. Had there 
been any process intervening between the causal act and the effect, this 
would have been a medial, or third, element. Thirdness, in the sense of the 
category, is the same as mediation. For that reason, pure dyadism is an act of 
arbitrary will or of blind force; for if there is any reason, or law, governing 
it, that mediates between the two subjects and brings about their connection. 
The dyad is an individual fact, as it existentially is; and it has no generality 
in it. The being of a monadic quality is a mere potentiality, without 
existence. Existence is purely dyadic. (CP 1.328, c. 1894) 
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 Em Peirce, pode-se entender que a propriocepção está ligada à consciência de si 

mesmo diante do ato casual e do efeito, ou seja, na mediação de signos imagéticos que 

formam o autoconhecimento através da autoimagem; entendendo que “imagem”, para Peirce, 

neste sentido, está diretamente ligada às noções de possibilidade de linguagens sensíveis. 

Portanto, a mediação de imagens que levam ao entendimento de si mesmo na esquizofrenia 

devem ser avaliadas perante: (1) a consciência passiva de qualidade, a percepção de imagens 

externas ou alucinadas sem reconhecimento ou análise; (2) a consciência de uma interrupção 

no campo da consciência, o ato mental de ação e reação no reconhecimento de um fator 

externo ou alucinado; (3) a consciência sintética, o senso de pensamento que inicia o processo 

de autoconhecimento na proliferação de novas imagens mentais mediadas pelo repertório 

prévio de cada pessoa (ou mesmo o processo de semiose gerativo de dados alucinados), ou 

seja, o tempo de ligação em conjunto mediado e que traz novas considerações sobre um 

evento percebido. 

 
If we accept these [as] the fundamental elementary modes of consciousness, 
they afford a psychological explanation of the three logical conceptions of 
quality, relation, and synthesis or mediation. The conception of quality, 
which is absolutely simple in itself and yet viewed in its relations is seen to 
be full of variety, would arise whenever feeling or the singular 
consciousness becomes prominent. The conception of relation comes from 
the dual consciousness or sense of action and reaction. The conception of 
mediation springs out of the plural consciousness or sense of learning. (CP 
1.378, c. 1885) 

 

Como pode ser visto, o esquizofrênico (ou qualquer pessoa) é, portanto, um ser que 

constrói a noção de si através de uma consciência plural ou senso de aprendizagem. O que 

leva a entender a noção de terceiridade na obra de Peirce, ou seja, “a categoria da mediação, 

do hábito, da lembrança, da continuidade, da síntese, da comunicação e da semiose, da 

representação ou dos signos” (SANTAELLA; NÖTH, 1998:143). Desta forma, tais signos 

que consistem no desenvolvimento da propriocepção na esquizofrenia podem ser avaliados 

diante da relação que mantêm com os objetos percebidos a partir de virtudes de lei. 

 
Normalmente uma associação de ideias, que opera no sentido de fazer com 
que o símbolo seja interpretado como se referindo àquele objeto. Assim, ele 
é, em si mesmo, uma lei ou tipo geral, ou seja, um legissigno. Como tal, atua 
através de uma réplica. Não apenas é geral, mas também o objeto ao qual se 
refere é de natureza geral. Ora, o que é geral tem seu ser nos casos que 
determina. Portanto, devem existir casos existentes daquilo que o símbolo 
denota, embora devamos aqui considerar “existente” como o existente no 
universo possivelmente imaginário ao qual o símbolo se refere. Através de 
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uma associação ou de uma outra lei, o símbolo será indiretamente afetado 
por esses casos, e com isso, o símbolo envolverá uma espécie de índice, 
ainda que um índice de tipo especial. No entanto, não é de modo algum 
verdadeiro que o leve efeito desses casos sobre o símbolo explica o caráter 
significante do símbolo. (PEIRCE apud SANTAELLA, 2005:246) 

 

 Porém, tais signos não podem apenas ser avaliados, nesse processo, perante seu 

conteúdo simbólico geral, pois, a relação da autoimagem possui aspectos qualitativos 

essenciais para o desenvolvimento do autoconhecimento e da propriocepção. Isto quer dizer 

que o poder de mimese do símbolo deve ser o caráter a ser destacado na construção do 

entendimento de si, uma vez que o esquizofrênico forma o entendimento de si próprio a partir 

da valoração qualitativa de signos percebidos e devolvidos ao universo que pertence. Para 

Peirce, tais fatores estão ligados às possibilidades qualitativas, à existência e à mentalidade: 

 
To express the Firstness of Thirdness, the peculiar flavor or color of 
mediation, we have no really good word. Mentality is, perhaps, as good as 
any, poor and inadequate as it is. Here, then, are three kinds of Firstness, 
qualitative possibility, existence, mentality, resulting from applying Firstness 
to the three categories. We might strike new words for them: primity, 
secundity, tertiality. (CP 1.533, 1903) 

 

Assim, o processo de conhecimento de si na esquizofrenia deve ser dado em diferentes 

estágios, compreendendo a multiplicidade de identidades possíveis a cada um, já que as 

infinitas realidades existentes para cada ser humano é dada por imagens mediadas e 

determinantes de situações. Isso é o que leva o esquizofrênico a entender a concepção de si e 

de realidade a partir do “outro alucinatório”: “A impressão de que há ‘alguém aqui’ é mais 

comum nos estados hipervigilantes induzidos por algumas formas de ansiedade, por várias 

drogas e pela esquizofrenia, mas também pode ocorrer em doenças neurológicas” (SACKS, 

2013:260). 

Ainda dentro desse critério, Oliver Sacks diz que J. Allan Cheyne afirma que, 
 

essa impressão de uma “presença” – uma sensação humana (e talvez animal) 
universal – pode ter origem biológica na “ativação de um ‘senso do outro’ 
funcional distinto e evolucionário [...] entranhado no lobo temporal 
especializado na detecção de sinais para agir, sobretudo os sinais 
potencialmente associados à ameaça ou segurança. (SACKS, 2013:262) 

 

O que cabe a ser entendido, por fim, é que a realidade de esquizofrênicos é dada, 

portanto, a partir de objetos de sua crença e que não necessariamente tenham sido propagados 

pelo ambiente externo, mas fazem parte de seu real. 
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Outros casos descritos por James [...] confirmam essa ideia, e levaram-no a 
observar que, para “muitas pessoas (não sabemos quantas), os objetos de sua 
crença não têm a forma de meras concepções que o intelecto aceita como 
verdadeiras, e sim a de realidades quase sensíveis apreendidas diretamente. 
(Ibid.: 263) 

 

E é essa presença sonora de entidades alucinadas como realidades sensíveis que tenta 

ser materializada visualmente no tratamento desenvolvido por Julian Leff, denominado 

Terapia Avatar, tema do próximo capítulo. 
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3 Terapia Avatar 

 Para os estudos da Terapia Avatar, a esquizofrenia é entendida como um tipo de 

transtorno mental persistente e incapacitante, que causa percepções involuntárias e pode levar 

a pensamentos desorganizados, entre outros sintomas. Como principal ativador desse sintoma 

está a audição de vozes, como pode ser visto no protocolo da Terapia Avatar para a 

esquizofrenia e outros distúrbios relacionados: 

 

Schizophrenia is a persistent, relapsing and disabling mental disorder that 
has a global prevalence between 0.4% and 0.7% (Saha 2005). This serious 
mental illness is characterised by (1) positive symptoms, such as perceptions 
with no cause (hallucinations) or false beliefs (delusions), or both; and (2) 
negative symptoms which include catatonic signs, disorganised thoughts and 
behaviour, apathy and lack of motivation (Carpenter 1994). Hearing voices 
(auditory hallucinations) is a common symptom of schizophrenia, which is 
often treatment-resistant. For those people with schizophrenia who suffer 
from hearing voices, around 30% will have auditory hallucinations that are 
not alleviated by taking medication (Kane 1996). (MOAZZEN; 
SHOKRANEH, 2015:1) 

 

Muitos dos sintomas da esquizofrenia são tratados por meio de medicamentos. Porém 

as alucinações auditivas são o sintoma que possui uma resistência mais evidente ao 

tratamento. Mesmo terapias cognitivo-comportamentais que não pressupõem intervenções 

psicoterápicas medicamentosas também possuem poucos efeitos no tratamento: 

 
Antipsychotic medications are the main line of treatment for schizophrenia; 
however, some of the symptoms of schizophrenia, such as auditory 
hallucinations, are treatment-resistant (Kane 1996). Non-pharmaceutical 
psychotherapeutic interventions such as Cognitive Behavioural Therapy 
(CBT) are often suggested as additional treatments. However, CBT’s effect 
size for treating the positive symptoms is small, and its effect on relapse and 
the negative symptoms of schizophrenia has not been proved yet (McKenna 
2014). (Ibid.) 

 

É com esse panorama que a Terapia Avatar foi desenvolvida por Julian Leff, professor 

emérito na UCL Mental Health Sciences, e busca tratar alucinações estritamente auditivas, 

que, como visto anteriormente, são os sintomas mais característicos e evidentes em pacientes 

que sofrem de esquizofrenia. A terapia torna possível a redução da frequência e severidade 

dos episódios de alucinação sem o uso de medicamentos anti-psicóticos. O que revela a 

importância desse processo: cessar o tratamento medicamentoso que muitas vezes inibe 

processos sinápticos importantes ao cotidiano dos pacientes, como revelam Leff, Huckvale e 

Williams ao citar o trabalho de Kane: 
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About 25% of people with this diagnosis continue to experience persecutory 
hallucinations and delusions despite treatment with antipsychotic medication 
(Kane, 1996). Their capacity to work and make relationships is grossly 
impaired, often for the rest of their life. (LEFF; HUCKVALE; WILLIAMS, 
2015) 

 

 Além disso, ouvir vozes não é angustiante apenas para os pacientes, mas para todos 

que convivem com a pessoa. São relatados inclusive casos de violência contra familiares ou 

outras pessoas, que são incitados pelas vozes ouvidas. O recorte de aplicação da terapia 

apenas em pacientes com alucinações estritamente auditivas acontece exatamente pela 

dificuldade de se manter um diálogo com uma entidade que não se vê. Por isso, a Terapia 

Avatar funciona como um processo de corporificação da voz alucinada que possibilita uma 

conversa entre paciente e entidade. 

 
One of the main aspects people with schizophrenia describe about their 
auditory hallucinations is that they often feel helpless in coping with the 
voices. Interacting with the hallucination may help people with 
schizophrenia. It has been reported that people with schizophrenia who are 
able to talk back to the voices could have more control over the voices; and 
their suffering gradually gets reduced. However, interacting with a 
hallucination involves interacting with an invisible character and can be 
difficult because of lack of mutual interaction and body/face language. Many 
people with schizophrenia do often imagine a voice-associated face when 
hearing a hallucination, but can’t see the face to interact with it. 
(MOAZZEN; SHOKRANEH, 2015:2) 

 

 Ainda sobre as alucinações estritamente auditivas, McCarthy-Jones e Resnick (2014) 

destacam que é possível fazer uma diferenciação entre diversos tipos de alucinações auditivo-

verbais (AAV). Como segue em uma adaptação feita no quadro a seguir: 

 

Propriedade da AAV Expressão da voz 

Acústica Como ouvir outras pessoas falando. 

Clareza Falar claramente. 

Realidade Experienciada como uma fala muito real. 

Número Mais de uma voz é ouvida. 

Localização Vozes localizadas internamente, externamente ou 

ambas. 

Entonação Voz entendida como difente da voz da pessoa 

alucinante. 
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Identidade Soa como uma voz conhecida. 

Frequência Ocorre constantemente ao longo do dia. Mais 

comumente duram por horas, mas muitas vezes 

falam por alguns segundos ou minutos.  

Conteúdo Envolve comandos de ação e julgamentos. 

Repetitividade É repetitiva e predominante. 

 
Tabela 1: Adaptação do quadro de propriedades das alucinações auditivo-verbais de McCarthy-Jones e Resnick 

Fonte: MCCARTHY-JONES; RESNICK, 2014:186 
 

Os autores também propõem uma classificação da relação que os pacientes podem ter 

com as alucinações auditivo-verbais. Como segue em uma segunda adaptação feita no quadro 

abaixo: 

 

Relação com a AAV Maioria dos pacientes 

Falar com as vozes Podem falar interativamente com as vozes, 

fazendo perguntas e recebendo respostas. 

Controle Exercem algum controle sobre as vozes em 

alguns momentos. 

 
Tabela 2: Adaptação do quadro de relações com as alucinações auditivo-verbais de McCarthy-Jones e Resnick 

Fonte: MCCARTHY-JONES; RESNICK, 2014:186 
 

Os estudos de McCarthy-Jones e Resnick identificam as propriedades típicas e atípicas 

das alucinações auditivo-verbais para que se possa estabelecer quais tipos de vozes podem 

estar relacinadas ao contexto de uma alucinação esquizofrênica. Com isso pode-se também 

identificar os tipos de entidades que podem ser materializadas por meio de avatares na 

Terapia Avatar. Portanto, como pode ser visto, para que um paciente possa participar da 

Terapia Avatar, sua alucinação deve seguir os seguintes princípios, de acordo com os quadros 

acima: 

 

• Parecer com ideias e sensações externas; 

• Ter clareza nas sentenças; 

• Ser experienciada como uma fala real; 

• Não estar atrelada a um sonho ou delírio; 

• Ser entendida externamente, mas proveniente de fatores internos; 
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• Não ser entendida como uma fala própria; 

• Não possuir identidade física; 

• Ser constante; 

• Envolver comandos de ação ou julgamento; 

• Não possuir controle pelo paciente. 

 

Desta forma, é com essa relação de características que a Terapia Avatar pode começar 

a constituir uma tentativa de materialização das vozes por meio de um sistema computacional 

tridimensional, ou seja, esse sistema é utilizado para criar avatares que representam as vozes 

que os pacientes acreditam que estão falando com eles, já sendo possível, nesse momento, 

entender um estudo intersemiótico preliminar na tradução de uma matriz sonora em uma 

matriz sonoro-visual. 

 
An avatar is both an audio (voice) and a visual (face) entity, and can be used 
as an audio-visual interface between the hallucination and the patient to 
facilitate the establishment of a conversation between patient and the voice. 
(Ibid.) 

 

 Para o desenvolvimento desses avatares, muitas etapas são exigidas no processo 

anterior a aplicação da terapia de fato. O início disso é dado com o psiquiatra coletando 

informações qualitativas imaginadas pelo paciente sobre as possíveis características físicas da 

entidade. Desta forma, é realizada uma sessão, supervisionada pelo terapeuta, com a presença 

de um designer e do paciente que, por sua vez, descreve como imagina ser o rosto e a voz da 

entidade que alucina; um processo similar ao da produção de retratos falados através de 

descrições de aspectos físicos gerais. Cabe também ressaltar que os avatares nem sempre 

necessitam seguir características estritamente humanas, uma vez que as alucinações do 

paciente podem estar pautadas em características animais, mitológicas e etc. Aqui se trata de 

descrições de qualidades sensíveis do que o paciente imagina ser a entidade alucinada, ou 

seja, o paciente busca descrever formas análogas que exerçam a representatividade da atuação 

da entidade alucinada em seu cotidiano. 

 Com essa descrição preestabelecida, é o momento em que o designer tem suporte 

suficiente para modelar tridimensionalmente, de forma digital, o rosto dessa entidade. Assim, 

essas características qualitativas descritas pelo paciente são materializadas através de 

sofisticadas ferramentas computacionais pertencentes ao software FaceGen Modeller para 

tentar corporificar a entidade alucinada. Diferentemente do processo de retrato falado citado 
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anteriormente, essa modelagem tridimensional não pode ser assistida pelo paciente, uma vez 

que esse processo revelaria características internas do software e poderia comprometer o 

entendimento de corporificação perante o esquizofrênico. 

 

 
Figura 1: captura de tela do FaceGen Modeller. 

Fonte: http://facegen.com/images/modeller_capture.jpg 
 

 É só com o protótipo pronto que o modelo tridimensional é apresentado ao paciente; 

um processo inteiramente assistido pelo psiquiatra. Este é o momento de aprovação ou 

alteração/remodelagem do avatar. Quando se tem a aprovação total da modelagem é o 

momento que se percebe uma representação de elementos visuais de vocação mimética, ou 

seja, um avatar que tenta figurar uma semelhança com a entidade alucinada, mas que funciona 

também como um registro singular de um existente, a voz ouvida. 

 



	
  

	
   64 

 
Figura 2: Modelos de avatares prontos. 

Fonte: http://mosaicscience.com/extra/avatar-therapy-video 
 

 Assim, com essa aprovação, o designer está apto a finalizar o avatar em um kit de 

desenvolvimento de softwares (SDK – Software Development Kit) disponibilizado por uma 

empresa chamada Annosoft, comumente usado para animações de fala em personagens para 

filmes e videogames. Trata-se do momento em que o rosto modelado é configurado para se 

mover ortogonalmente e reproduzir algumas expressões como o ato de piscar os olhos, 

movimentos das bochechas e mandíbulas e, a principal delas, o movimento dos lábios como 

simulação de fala. Esse é o processo que permitirá que o psiquiatra fale através do avatar, ou 

seja, quando o modelo está criado o sistema computadorizado o configura para que ele mexa 

os lábios de forma sincronizada com o discurso do psiquiatra, que irá interpretar a si mesmo e 

a voz alucinada, permitindo que nas sessões seguintes o terapeuta consiga falar por meio dele 

em tempo real, estando em salas diferentes com computadores conectados para que o paciente 

veja e acredite que aquilo está sendo dito pelo avatar. É a partir desse processo que se pode 

entender o início da aplicação da Terapia Avatar, uma vez que todas as fases anteriores 

consistem no desenvolvimento do avatar, que possibilitará de fato o tratamento. Isso quer 

dizer que é só com a finalização e aprovação do avatar que o processo terapêutico realmente 

se inicia. 
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Figura 3: processo de animação de avatares. 

Fonte: http://farm9.staticflickr.com/8298/7934630282_5a67686c17_h.jpg 
 

Modificando a voz do psiquiatra, por meio de um software próprio para isso, é 

possível escolher a voz que mais se encaixa com a entidade. Em casos em que o paciente não 

consegue transmitir como ele acredita que a entidade se pareça, ele é instruído a escolher o 

rosto com o qual se sente mais confortável em conversar. Os pacientes que sofrem de 

múltiplas alucinações auditivas precisam concentrar-se na voz dominante, que mais o 

prejudica ou a voz que eles mais gostariam de se livrar, como mostra o relato de Leff et al. 

(2016): 

 
M is a 47 years old British woman. M was a victim of sexual abuse when 
she was 8. She experiences two voices, a male and a female, which are 
present every day, almost continuously. Voices were always unpleasant and 
they disrupted her life to the extent that she often found it difficult to look 
after herself and ended up spending hours in bed doing nothing. She decided 
to work with the male voice, which issued verbal abuse (e.g. “you are 
worthless”) and commands such as “you should go and kill yourself”. At 
post treatment, in addition to the clinical measures (these measures are not 
reported here due to the ongoing status of the trial). In addition to reporting 
the clinical outcome measures, M answered some questions about her 
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subjective experience. She said that she “found the opportunity of talking to 
the voice very good. The fact of having the image was very useful… I 
couldn’t look at the avatar for the first couple of sessions, but once I could 
look at his face then I seemed to move on into it. Now I talk back to him, 
and I didn’t know I could do it before. Now I automatically reply to my 
voice. I am more able to talk back. And the impact is huge, I have more 
fight”. (LEFF et al., 2016:195) 

 

Esta ainda é a parte do processo que necessita mais ajustes, já que o paciente possui 

uma relação direta com as vozes e nem sempre é possível alcançar de fato as qualidades 

vocais da entidade alucinada. Aqui destaca-se uma diferenciação no processo da 

representação visual e da representação sonora, pois já que o paciente não possui contato 

visual com a entidade, o processo de representação torna-se mais abstrato, enquanto seu 

contato sonoro com a entidade é mais palpável, o que dificulta a fidelidade representativa 

através dos softwares disponíveis para a terapia. 

 

 
Figura 4: processo de formação vocal de avatares. 

Fonte: http://farm9.staticflickr.com/8298/7934630282_5a67686c17_h.jpg 
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 Com todo esse sistema constituído é possível iniciar a aplicação da Terapia Avatar. 

Nesse processo, o paciente e o terapeuta são situados em salas distintas e cada um colocado 

de frente a um computador, que são conectados um ao outro e nos quais o paciente pode ver e 

conversar com a representação de sua entidade alucinada e o terapeuta tem controle sobre esse 

avatar. Na tela do paciente apenas é projetado o avatar controlado, enquanto na tela do 

terapeuta é possível ter acesso às movimentações faciais do avatar e ao controle de áudio da 

sala em que está o paciente. Ao clicar no lado direito da tela do computador o terapeuta 

consegue falar com o paciente através do avatar, utilizando a voz modificada, entretanto ao 

clicar no lado esquerdo da tela o terapeuta consegue falar, dar instruções ou avisos para o 

paciente com a sua voz verdadeira, como em uma terapia padrão. O que acontece é que o 

áudio do terapeuta é capturado e transformado, para que saia com uma voz diferente no 

computador do paciente, então o áudio do paciente é capturado e enviado sem modificações 

para o computador do terapeuta. O paciente tem em sua sala também um “botão de pânico” 

que pode ser apertado quando sentir a necessidade e que, quando pressionado, desliga o avatar 

imediatamente, iniciando uma sequência de imagens e músicas relaxantes. 

 

 
Figura 5: Ambiente do terapeuta. 

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=aYfG53fgwXc 
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Figura 6: Ambiente do paciente. 

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=aYfG53fgwXc 
 

Ainda sobre a concepção do sistema de diálogo com a voz sintética do avatar, é 

importante destacar que o conteúdo das palavras do terapeuta manifestadas através do avatar é 

o que garante grande parte do processo de entendimento de realidade perante o paciente. Por 

isso é escolhido o uso de uma voz, mesmo que não seja totalmente representativa de acordo 

com as características da entidade alucinada, pois o uso de inserção de texto traria atrasos 

inaceitáveis ao fluxo do diálogo e acarretaria na revelação de processos digitais que 

impediriam a imersão vivencial do paciente. 

 Em outras palavras, durante as sessões de terapia, o terapeuta começa a falar através 

do avatar do paciente, interpretando-o, e conduz um diálogo, estimulando o paciente a 

conversar com a entidade e, aos poucos, faz com que o avatar vá perdendo seu poder de 

persuasão, se tornando menos abusivo, dando vez para que gradualmente o paciente comece a 

ganhar a discussão, o que faz com que ele se sinta cada vez mais encorajado a enfrentar aquilo 

que as vozes lhe dizem e comece a controlar suas alucinações. 

 

Although it is not a complex immersive environment, it uses a Virtual 
Reality (VR) platform to create and display a human/non-human identity to 
the patient in order to facilitate a real-time voice “trialogue” between the 
participant, a computerised representation of their voice and the therapist. 
(LEFF et al., 2016:193) 
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 O “diálogo a três” citado por Leff et al. é entendido na Terapia Avatar como uma 

atividade entre o esquizofrênico, o psiquiatra e o avatar como representação computadorizada 

da voz alucinada. Essa tripla interação coloca cada uma das partes como atores que possuem 

papéis ativos no processo da terapia, sendo que o terceiro elemento, o avatar, é interpretado 

pelo próprio psiquiatra, que também constitui o segundo elemento. Esse detalhamento mostra 

que cada parte está estruturada de alguma forma com a outra, em uma configuração 

triangular. Esses níveis de interação são todos indivíduos importantes dentro da terapia, uma 

vez que cada um mantém algum tipo de relacionamento com o outro em mais de um nível, 

promovendo um circuito de comunicação no qual: 

 

• O psiquiatra conduz a sessão interpretando a si mesmo; 

• O psiquiatra interpreta a voz alucinada; 

• O avatar serve de veículo para a atuação do psiquiatra; 

• O avatar funciona como uma representação da voz alucinada; 

• O esquizofrênico tem suporte e encorajamento do psiquiatra; 

• O esquizofrênico acredita lidar com sua entidade alucinada. 

 

Esse processo revela seis tipos de interação pertinentes à Terapia Avatar. São eles: 

 

Esquizofrênico → Avatar 

Avatar → Esquizofrênico 

Esquizofrênico → Psiquiatra 

Psiquiatra → Esquizofrênico 

Psiquiatra → Avatar 

Avatar → Psiquiatra 

 

 Tais fluxos revelam que o diálogo a três desse tipo de terapia funciona não apenas 

como um triângulo, mas também como um sistema cíclico, como mostra a seguinte imagem: 
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Figura 7: Fluxo de comunicação na Terapia Avatar. 

 

 Como pode ser visto, os fluxos de comunicação nesse sistema devem ser entendidos a 

partir dos seguintes aspectos: 

 

• A fala do esquizofrênico com o avatar, acreditando ser a entidade materializada de sua 

alucinação, para que possa confrontá-la; 

• A fala do avatar mediada pelo psiquiatra para interagir com o esquizofrênico por meio 

de características verbais pré-relatadas; 

• A fala do esquizofrênico com o psiquiatra na busca por apoio terapêutico no intuito de 

enfrentar a fala do avatar; 

• A fala do psiquiatra com o esquizofrênico no intuito de fornecer suporte para o 

diálogo com o avatar; 

• A interação do psiquiatra com o avatar na tentativa de representar a voz alucinada por 

meio da corporificação do avatar; 

• A interação do avatar com o psiquiatra na resposta do software gráfico para a atuação 

durante a sessão. 
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Nesse processo, é necessário entender que, para o vetor Esquizofrênico → Avatar ter 

funcionalidade por meio do vetor Psiquiatra → Avatar, a interpretação do psiquiatra deve 

estar pautada na identificação do caráter verbal do discurso 

 

Research has shown that patients often identify their voices as being those of 
known people or famous people. McCarthy et al. found that around 70% of 
voice hearers reported the voices they heard were like those of people who 
had spoken to them in the past. This implies that often the voice is clearly 
personified and, understood as a representation of an abstraction in the form 
of a person or entity. (LEFF et al., 2016:193) 

 

Há especulações a respeito da associação de antigos traumas no desenvolvimento 

dessas alucinações auditivas, já que alguns pacientes notam que aspectos referentes a isso são 

ecoados pelas vozes, como a sua baixa auto estima, sendo assim a exteriorização de um 

componente da psique que não é tolerado e acredita-se ser possível, então, que a 

transformação do avatar, para começar a perder a discussão, ajude o paciente a superar isso. 

Weston comenta que Julian Leff diz: 

 
Even though patients interact with the avatar as though it was a real person, 
because they have created it, they know that it cannot harm them, as opposed 
to the voices, which often threaten to kill or harm them and their family. As 
a result the therapy helps patients gain the confidence and courage to 
confront the avatar, and their persecutor. (WESTON, 2013) 

 

 Ainda é possível dizer que esse tipo de tratamento também se diferencia dos demais 

com relação a atuação do psiquiatra como agente orientador, já que, em tratamentos 

tradicionais, os pacientes são comumente aconselhados a não criarem vínculos afetivos com 

as entidades alucinadas, enquanto na Terapia Avatar os esquizofrênicos são encorajados a 

dialogar com as vozes ouvidas, como pode ser visto nos estudos preliminares de análise desse 

tipo de terapia: 

 
Patients are often advised by clinicians not to engage with the voices they 
hear and ignore them. However, the approach of Romme et al of 
encouraging patients to enter into a dialogue with their voices has proved to 
be therapeutic. When people are asked about the worst aspect of hearing 
voices their invariable response is helplessness. However, people who can 
establish a dialogue with their voices feel much more in control. In a novel 
approach, patients are helped to engage in an interaction with the persecutor, 
by creating an ‘avatar’ of the persecutor by a computer-assisted approach 
along with speech technology system. This intervention has been termed as 
‘Avatar Therapy’. (CHANDAVARKUR; SHANGA; KAR, 2014) 
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 O estudo piloto da Terapia Avatar, realizado entre 2009 e 2011, demonstrava os seus 

princípios básicos com um número reduzido de pacientes (16), sendo que em uma parcela 

significativa deles houve uma constatação de redução dos sintomas, além de 3 pacientes 

afirmarem veementemente não serem mais afetados pelas vozes. 

 Atualmente, o estudo reúne grupos que contêm em torno de 140 pacientes e é 

conduzido por intervenções breves realizadas semanalmente, não mais que 7 sessões, em que 

cada sessão dura cerca de 30 minutos, mas a maioria dos diálogos com o avatar costuma ter 

somente 15 minutos. As sessões também são gravadas e entregues aos pacientes, para que eles 

possam escutar o áudio fora delas e isso os ajude a reforçar seu controle sobre as vozes. Para 

participar do estudo, o paciente precisa atender a alguns critérios, entre eles: ter mais de 18 

anos e estar sofrendo de alucinações auditivas pelos últimos 12 meses no mínimo. 

 De fato, a Terapia Avatar pode ser entendida como uma terapia cognitivo-

comportamental para os sintomas resistentes à medicação. Evidente que outros estudos sobre 

o mesmo aspecto já haviam sido desenvolvidos ao longo da história, como destacam Leff, 

Huckvale e Williams ao dissertarem sobre a evolução desse tipo de tratamento nos últimos 

quinze anos: 

 

In the past 15 years or so in Britain randomised controlled trials (RCTs) 
have been conducted to test the value of cognitive-behavioural therapy 
(CBT) for persistent medication-resistant symptoms of psychosis. While 
these have shown some effect in reducing auditory hallucinations, they have 
been criticised on grounds of experimental design. One more recent RCT of 
CBT, while not affecting the frequency or intensity of auditory 
hallucinations, did succeed in reducing the power of the dominant voice as 
perceived by the patients, and their distress. (LEFF; HUCKVALE; 
WILLIAMS, 2015) 

 
O que os autores destacam é exatamente a diferenciação da Terapia Avatar por levar 

em consideração elementos do universo do design, que por consequência permitem, pela 

primeira vez na história dos tratamentos para esquizofrenia, que pacientes interajam 

diretamente com aquilo que eles acreditam serem suas vozes controladoras. E é exatamente 

nesse contexto que é revelada a tradução intersemiótica já citada anteriormente. Julio Plaza 

disserta que, 

 
se no nível do pensamento “interior” a cadeia semiótica já se institui como 
processo de tradução e, portanto, dialógico, o que dizer daquela que se 
instaura no intercâmbio entre emissor e receptor como entidades 
diferenciadas? Neste caso, o pensamento, que já é signo, tem de ser 
traduzido numa expressão concreta e material de linguagem que permita a 
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interação comunicativa. Ora, o signo é a única realidade capaz de transitar na 
passagem da fronteira entre o que chamamos de mundo interior e exterior. 
Nessa medida, mesmo o pensamento mais “interior”, por que só existe na 
forma de signo, já contém o gérmen social que lhe dá possibilidade de 
transpor a fronteira do eu para o outro. (PLAZA, 2003:18-19) 

 

 Nesse sentido, aqui é apresentada a relação do pensamento como tradução; o primeiro 

processo a ser pensado na questão da Terapia Avatar. Diante da forma descrita para o 

desenvolvimento da terapia é necessário, antes de tudo, entender que o esquizofrênico 

descreve sua entidade alucinatória a partir de características gerais do que imagina ser as 

características físicas que compõem essa personalidade, uma vez que as alucinações só fazem 

parte dos aspectos auditivos e não visíveis. Esse relato dado pelo paciente já revela uma 

tradução de um pensamento existente na mente do esquizofrênico e que precisa ser externado 

por meio da linguagem verbal. Mais uma vez remetendo aos conceitos já explorados do real 

como alucinação diante do repertório da pessoa que alucina. 

 

Como sistema-padrão organizado culturalmente, cada linguagem nos faz 
perceber o real de forma diferenciada, organizando nosso pensamento e 
constituindo nossa consciência. A mediação do mundo pelo signo não se faz 
sem profundas modificações na consciência, visto que cada sistema-padrão 
de linguagem nos impõe suas normas, cânones, ora enrijecendo, ora 
liberando a consciência, ora colocando a sua sintaxe como moldura que se 
interpõe entre nós e o mundo real. A expressão de nossos pensamentos é 
circunscrita pelas limitações da linguagem. (Ibid.: 19) 

 

É necessário entender que o relato do esquizofrênico já é um processo de mediação 

que revela características físicas da voz alucinada a partir de uma linguagem verbal 

necessariamente social. Porém, o objeto que determina esse signo verbal relatado pelo 

paciente é uma alucinação apenas percebida por ele. Esse pensamento traduzido em 

linguagem verbal, portanto, é o que permite que o designer se torne o interpretante dessa 

informação em uma primeira instância. Em outras palavras, o designer que constituirá a 

forma do avatar passa a reinterpretar dados que já são mediados pelo repertório do 

esquizofrênico. Isso demonstra que o primeiro contato do desenvolvedor das formas 

tridimensionais é dado através de representações verbais, o que revela também o processo de 

semiose no crescimento e evolução do signo. 

Esse processo de recepção e interpretação do relato do paciente feito pelo designer é 

dado através de signos que possuem a natureza de uma lei, uma regra, um hábito, ou seja, um 

signo que carrega uma convenção pautada no repertório prévio do esquizofrênico. E é 

exatamente isso que determinará sua interpretação de acordo com o repertório do designer. 
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Cabe a experiência colateral do designer buscar pela interpretação dos signos verbais 

relatados pelo paciente: um processo subsequente de tradução intersemiótica.  

 
Nessa medida, a única verdade do símbolo é, de um lado, o seu 
enraizamento genético em outros signos, muito aquém e além de sua verdade 
como substituto do objeto, pois “o objeto real, ou antes, dinâmico, pela 
própria natureza das coisas, o signo não consegue expressar, podendo apenas 
indicar, cabendo ao intérprete descobri-lo por experiência colateral”. De 
outro lado, a única verdade do símbolo é completar-se num outro símbolo, o 
interpretante, “a cujas mãos passa o facho da verdade”. (PLAZA, 2013:20) 

 

A interpretação feita pelo designer pode ser considerada um signo equivalente ou um 

signo mais desenvolvido do relato da paciente, ou seja, o significado ou o interpretante do 

primeiro signo. Porém, nesse momento de recepção do relato, o que o designer constitui é 

uma imagem mental da entidade alucinada. Este tipo de imagem está sob o controle do 

imaterial, ou seja, “neste domínio, imagens aparecem como visões, fantasias, imaginações, 

esquemas, modelos ou, em geral, como representações mentais” (SANTAELLA; NÖTH, 

1998:15). 

Portanto, antes de uma análise sobre a construção gráfica do avatar, também é 

necessário entender este processo de mediação através da representação mental feita pelo 

designer: 

 
Devemos distinguir dois tipos de representação: há representações internas 
ao dispositivo do processo informativo, isto é, representações mentais, e há 
representações externas ao dispositivo [...], isto é, representações públicas. 
Há, então, duas classes de processos [...]: processos intra-subjetivos de 
pensamento e memória, e processos intersubjetivos através dos quais as 
representações de um sujeito afetam as representações de outros sujeitos 
através de modificações dos seus ambientes comuns. (SPERBER apud 
SANTAELLA; NÖTH, 1998:16) 

 

É esse processo intra-subjetivo de pensamento e memória que servirá de base para o 

desenvolvimento do avatar como uma representação pública, ou seja, uma imagem material 

como representação audiovisual, o que será estudado com um maior aprofundamento no 

quarto capítulo da presente pesquisa. Porém, antes disso, ainda é necessário compreender que 

esse outro processo de tradução intersemiótica que materializa o avatar através da imagem 

mental constituída pelo designer ainda sofre mais um processo de mediação vindo das 

características próprias do software de desenvolvimento. Esse software (FaceGen Modeller), 

embora gere dados de malha tridimensional convencionais, usa um conjunto fixo de 
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parâmetros através de algoritmos que inclui um número limitado do controle paramétrico de 

expressões faciais; o que também limita o uso posterior dos recursos de animação no kit de 

desenvolvimento de softwares.  

O tema das traduções pertinentes ao processo da Terapia Avatar aplicadas ao design 

deve ser entendido como uma atividade de tradução, pois se trata de um aspecto fundamental 

de processos de interpretação dados tanto pelo esquizofrênico quanto pelo designer. 

 
If we conceive design merely as the activity of producing aesthetically 
relevant artefacts, similarly to art, then we should have no reason for 
studying it as a process functioning by means of translation. The designer’s 
creativity (or his inventiveness1) would only be of interest to the semiotics 
of interpretation without any need to take translation into account. But when 
the design’s aim is not the artefact’s form itself but its ability – even through 
its form – to “be an interpreter” of social needs or to provide answers to 
questions, then the translation model is very applicable to the field. 
(ZINGALE, 2016:1) 

 

Com isso, pode-se perceber que o objeto a ser traduzido na Terapia Avatar possui uma 

estrutura pautada no repertório do esquizofrênico, no repertório do designer e nas 

possibilidades do software gráfico, ou seja, trata-se de um objeto que passa por diferentes 

mediações e não possui características tangíveis para referência. Para isso, então, é possível 

entender o designer como um tradutor que concebe sua atividade por meio de um processo de 

interpretação, no qual o objeto a ser traduzido é o produto de um signo gerado por outro 

signo. 

A atividade de tradução feita pelo designer é de um tipo de tradução intersemiótica 

que envolve um modelo de sistema de signos interdependentes: 

 
This interdependence exists because every signification and every form of 
communication require necessarily a given path to be followed in order to 
gain effect. This path, or interpretative route, never leaves things as they are: 
it transforms and reinvents them. Hence, the next step highlighted by every 
study on translation: translation is a (theoretical and practical) form of 
interpretation. Precisely because of this structural connection, translation is 
one of the forms through which semiosis happens, i.e., the sign-activity 
starting a process of sense production. (Ibid.: 4) 

 

Portanto, para que o processo de tradução intersemiótica gere avatares que tentam 

representar as vozes alucinadas por pacientes, é importante levar em consideração que, na 

Terapia Avatar, a atividade de tradução está estritamente ligada ao design como processo de 

dar forma a um objeto que apenas possui um significado verbal ressiginifcado por diferentes 
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repertórios, um senso comum entre o esquizofrênico e o designer ainda desestruturado no 

contexto da linguagem visual. 

Para que seja possível fazer uma avaliação do processo de tradução na Terapia Avatar, 

pode-se recorrer ao esquema para o processo de tradução do design de Salvatore Zingale 

(2016): 

 

 
 

Figura 8: Processo de tradução do design. 
Fonte: ZINGALE, 2016:9 

 

Como pode ser visto, o autor pressupõe um gráfico que contém: (1) conteúdos e dados 

como necessidades problemáticas, (2) conteúdos e dados analisados e textualizados e (3) 

conteúdos e dados traduzidos em um artefato. 

 
The first phase is pre-translating and consists in moving from the elements 
that in every model and semiotic act are defined as initial. This means 
conceiving the “problematic objectuality” from which a design process 
starts, which corresponds to Peirce’s dynamic Object (Zingale, 2012). In this 
case, it means recognising and thus studying a certain problem, such as a 
social need, even when the problem constitutes no “shared conscience” yet, 
i.e., there is no defined social discourse explaining it. It must be noted that 
the “problem” is not only an obstacle, but also what we feel as a lack of 
something whose existence can be imagined. (Ibid.: 10) 

 

Uma vez que, como citado acima por Zingale acima, a necessidade problemática 

pertinente ao gráfico corresponde ao objeto dinâmico na teoria peirceana, na Terapia Avatar 

essa primeira etapa pode ser entendida como a própria alucinação, o objeto a ser traduzido no 

contexto da terapia. 

A segunda etapa contém a primeira fase estabelecida no gráfico, ou seja, uma fase que 

visa a textualização das necessidades sociais do problema inicial. Tal textualização funciona 

como a transformação do problema em um discurso comum e partilhado. Essa fase pode ser 
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entendida como o discurso do esquizofrênico na tentativa de descrever as características 

físicas da entidade alucinada. 

 
We shall call the obtained text briefing-text, i.e., an articulated and 
structured text possessing its own Form of Expression but still unsuitable for 
communication: In other words a text with the task of preparing for full 
signification and communicative effectiveness. The briefing-text, indeed, has 
a value because it defines only the Form of Content of the design needs, 
while the Form of Expression is still virtual rather than actual. (Ibid.) 

 

A terceira etapa contém a segunda fase do processo e está relacionada ao resultado da 

atividade de tradução, ou seja, a atuação do designer. Sendo assim, essa segunda fase trata 

explicitamente da tradução intersemiótica que envolve a passagem da textualização para um 

artefato material. Na Terapia Avatar isso pode ser entendido como a tradução do relato do 

paciente em um avatar tridimensional. 

 
The second phase is the explicitly translating phase and involves passage 
from the briefing-text to the artefact-text. It may seem that this study could 
end at this point, but it does not. A entire part of our study could be devoted 
to explaining the passage from briefing-text to artefact-text, especially to 
how “raw” materials contained in the briefing-text turn into “refined” items 
in the artefact-text, since the briefing-text only prescribes what the final item 
must contain but does not tell us what the most appropriate form to express 
those contents is. (Ibid.) 

 

É importante destacar que o modelo proposto por Zingale não compreende o 

repertório do designer como um elemento dentro do processo de tradução intersemiótica, nem 

as cartarísticas de possibilidade do aparato técnico a ser utlizado, o que faz com que duas 

importantes partes do processo sejam sublimadas. Para isso um novo modelo pode ser 

proposto da seguinte forma: 

 

 
Figura 9: Adaptação do processo de tradução do design. 

 

A partir dessa adaptação do processo de tradução do design, portanto, pode-se 
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conceber a seguinte relação pertinente ao contexto da Terapia Avatar: a etapa 1 consiste em 

conteúdos e dados como necessidades problemáticas e trata essencialmente da alucinação 

auditiva verbal ouvida pelo paciente que, por sua vez tem a sua pré-tradução na fase 1, com o 

discurso do esquizofrênico ao relatar as características físicas imaginadas de sua entidade 

alucinada; levando à segunda etapa que consiste nos conteúdos e dados analisados e 

textualizados e tem como resultado o próprio relato do paciente. Por consequência, a segunda 

etapa do processo leva à fase 2, ou seja, a fase da interpretação do relato do paciente feita pelo 

designer e que leva à terceira etapa com conteúdos e dados reinterpretados e mediados, 

resultando em uma imagem mental que é dada pelo repertório do designer na interpretação do 

discurso do paciente. Essa imagem mental, para que possa ser traduzida em uma nova matriz, 

passa por uma etapa intermintente que pressupõe as possibilidades técnicas do aparato e a 

habilidade do designer em manipular tais ferramentas; na Terapia Avatar essa etapa 

intermediária revela as características e possibilidade específicas dos softwares utilizados no 

processo de criação dos avatares, bem como as habilidades do designer em manipulá-las. É só 

assim, então que a fase 3 do processo leva à uma tradução intersemiótica de conteúdos e 

dados traduzidos em um artefato, que, nesse caso, resulta de fato em um avatar 

tridimensional. 

É possível perceber que o design, nesse caso, se mostra como um elemento de 

mediação entre um conjunto de conteúdos e promove a tradução intersemiótica para que o 

esquizofrênico ganhe acesso a um dado semântico anteriormente inacessível por causa de uma 

barreira de linguagem. 

 

Translation happens because someone needs to gain access to a semantic 
area that would otherwise be inaccessible to them, because of a language 
barrier or because the area cannot be clearly ‘seen’ for various reasons. 
(Ibid.: 11) 

 

A atividade de tradução aqui exposta revela a capacidade de usar diferentes linguagens 

para possibilitar a expressão de algo que é um conteúdo à procura de uma forma de expressão, 

em outras palavras, o designer se torna um intérprete e produtor de conteúdos por meio de 

uma forma de expressão que torna esses conteúdos mais acessíveis. Assim, o próprio design 

pode ser considerado uma forma de tradução, pois é um meio pelo qual é possível 

ressignificar linguagens com técnicas e instrumentos para reforçar uma eficácia expressiva. 

Desta forma, esse processo indica que a Terapia Avatar não é apenas a materialização 

de uma voz alucinada, mas sim a facilitadora de uma imersão de realidade e isso demonstra a 
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necessidade de um aprofundamento no que diz respeito ao ambiente sensorial digital, à 

estética do ambiente simulado e ao design experiencial no ambiente digital. 

 

3.1 Mediação por adventos digitais na Terapia Avatar 

 A tradução de imagem mental para imagem como representação visual, no âmbito da 

Terapia Avatar, é dada através de dois principais elementos: os já citados FaceGen Modeller e 

o SDK disponibilizado pela Annosoft. É importante lembrar que, para a aplicação da terapia, 

também se faz necessário um software que permita que o terapeuta fale através do avatar com 

a voz ouvida pelo paciente, mas esse aparato ainda não existe de forma eficiente no processo, 

sendo possível apenas realizar transformações na voz do psiquiatra, como mostra o relato de 

pesquisa de Julian Leff et al.: 

 
Construction of an avatar requires a program to create a face, animation 
software to synchronise lip movements with speech, and software to enable 
the therapist to speak through the avatar with the voice the patient hears. 
Commercial software was available for face construction (Facegen Modeller 
version 3.5.1 for Windows; Singular Inversions, Toronto, Canada; 
www.facegen.com) and for animation (Annosoft Real-time LipSync SDK 
4.0.0.0 for Windows; Annosoft, Richardson, Texas, USA; 
www.annosoft.com/microphone-lipsinc), but nothing existed to reproduce 
the voice of the patient’s persecutor. Software was developed in-house by 
M.-H., consisting of programs for building a range of transforms of the 
therapist’s voice, for selection of a voice by the patient, and for the real-time 
voice transformation. (LEFF et al., 2013:428b) 

 

 O FaceGen Modeller é um software gerador de faces tridimensionais produzido pela 

empresa Singular Inversions comumente usado para a materialização digital de rostos com a 

intervenção de um designer ou a partir de fotografias. De forma geral, é utilizado para a 

criação de personagens de jogos para computadores ou videogames e para o desenvolvimento 

de retratos falados feitos por departamentos de polícia. O software se destaca por sua 

potencialidade em renderizar modelos tridimensionais com características muito mais 

detalhadas do que as fornecidas por outros recursos no mercado de softwares gráficos, 

possuindo, ainda, recursos de combinações sistemáticas de caraterísticas como raça, gênero, 

posição de cabeça, etc. Trata-se, portanto, de uma ferramenta para sintetizar expressões por 

meio da manipulação digital de elementos faciais. 

 

FaceGen Modeller is a commercial tool that was originally designed for the 
creation of realistic 3D faces in video games (Singular Inversions Inc. 2009). 
It is based on a database of thousands of human faces whose shape and 
texture have been digitized into 3D objects. Representing these faces into 
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factorial space allows the extrapolation of new, unique, faces on the basis of 
a number of continua. Faces created with FaceGen Modeller vary in gender, 
age, and ethnicity, and can be manipulated in ways very similar to a sculptor 
to create very realistic faces. All faces from all constitutions (e.g., chubby, 
skinny) and all shapes (e.g., sharp-edged, oval) could, in theory, be 
reproduced. The user interacts with the software through an intuitive 
graphical user interface, without requiring special training. FaceGen 
Modeller also provides the user with the ability to create their own 3D mesh 
(i.e., 3D topology and detailed texture) from close-up photographs of a 
person. (ROESCH et al., 2011:3-4) 

 

 Geralmente, os rostos gerados a partir do FaceGen Modeller não possuem cabelos, 

pelos faciais ou qualquer tipo de acessório (ver figura 1), mas esses elementos podem ser 

acrescentados posteriormente por meio de objetos tridimensionais avulsos. Desta forma, o 

software está primariamente ligado à criação de uma morfologia facial que permite um 

controle limitado sobre a manipulação de características básicas. 

 
By default, heads created with FaceGen Modeller are bald, but additional 3D 
objects (e.g., hair, facial hair, or miscellaneous accessories) can be added if 
needed. FaceGen Modeller is primarily dedicated to the creation of 3D facial 
morphology. Given a specific morphology, FaceGen Modeller allows 
limited control over the manipulation of some basic features of facial 
expression (e.g., gaze, head direction, or morphological changes due to 
phonology) and offers a small number of full-blown, non FACSbased 
emotional expressions. (Ibid.: 4) 

 

Como já dito, o FaceGen Modeller se utiliza de uma abordagem parametrizada para 

compor um rosto, que, posteriormente, pode ser modificado e alterado por um designer de 

forma totalmente independente da resolução de saída. Isso quer dizer que o software permite 

que o designer altere ou inclua algoritmos na imagem para fazer os ajustes necessários e este 

é o fator essencial para que ele seja o software que dê início ao processo de construção de 

imagens na Terapia Avatar. Nesse sentido, é possível entender que o designer descreve uma 

dinâmina de ativação em diferentes camadas para processar informações antes de aplicar 

expressões faciais correspondentes ao processo de animação do avatar, ou seja, nesse 

momento, o que o designer busca é a materialização de características faciais sem 

pressupostos emocionais. 
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Figura 10: Parâmetros iniciais para a construção do avatar. 

Fonte: http://facegen.com/images/modeller_capture.jpg 
 

 
Figura 11: Inclusão de algoritmos feita pelo designer. 

Fonte: http://www.superdownloads.com.br/imagens/screenshots/8/0/80437,O.jpg 
 

 Os rostos digitalizados no FaceGen Modeller ainda podem ser importados para um 

outro software que opera dentro desse mesmo software, denominado FACSGen. Esse 



	
  

	
   82 

segundo software pode importar qualquer face criada pelo FaceGen Modeller e permite, de 

forma mais eficiente, a inserção de objetos tridimensionais avulsos, como os já citados 

cabelos, pelos faciais e acessórios. 

 
FACSGen is a software that can import any face exported from FaceGen 
Modeller (i.e., created from scratch or from close-up photographs). It 
interfaces with FaceGen Modeller through a C++ SDK library released by 
Singular Inversion Inc. that allows the manipulation of the modeled 3D 
objects. The SDK provides access to 150 high-level, morphological 
parameters manipulating different aspects of the topology of the face. In 
some cases, FACS coders are required to base their judgment on both the 
movements performed by the muscles of the face and the co-occurrence of 
particular features, like the wrinkling of the skin and changes in its 
pigmentation. In the presence of action unit 12 “smile”, for instance, FACS 
coders will code the activation of action unit 6 “cheek raise” if so-called 
crow’s feet wrinkles appear in the outer corner of the eyes. Situations of this 
type not only involve changes in the morphology of the face but also in the 
visual aspect of the skin. (Ibid.: 4-5) 

 

A atuação do FACSGen dentro do FaceGen Modeller permite alguns tipos de 

animação, denominadas por Roesch et al. como unidades de ação. Porém, essas unidades de 

ação geram animações que consistem em uma sequência de quadros que são exportados como 

um filme: 

 

In FACSGen, a graphical user interface allows both the linear manipulation 
of AUs to edit a static face, and the non-linear manipulation of activation 
curves, which allow the representation of complex dynamic changes over 
time. The visual output consists of a sequence of frames depicting the 
unfolding facial expression by mapping the intensity for each AU and for 
each point in time. These frames can then be used individually as static 
displays of an evolving facial expression, or sequentially composed into a 
movie clip. The scalar values of the activation curves can be exported in text 
files for offline analyses, and imported back again in FACSGen to generate 
the exact same facial expressions on different faces. This feature responds to 
the need for the reproducibility of experimental setups across studies. (Ibid.: 
5) 

 

Sendo assim, as animações geradas a partir da associação do FaceGen Modeller com o 

FACSGen apenas possibilitam o estudo de movimentos do avatar, uma vez que não permitem 

sua animação em tempo real, como necessário para a aplicação da Terapia Avatar. 

Para que esses rostos construídos possuam elementos de animação em tempo real é 

utilizado o SDK disponibilizado pela Annosoft que permite a sincronização das posições e 

movimentos da boca do avatar. Esse kit de desenvolvimento de softwares permite que os 

avatares sejam importados em uma grande variedade de formatos na geração de movimentos 
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labiais através de reconhecimento fonético, funcionando tanto na entrada de áudio como com 

um discurso pré-gravado. Esse processo revela diferentes estágios de movimentos labiais, 

incluindo até mesmo o silêncio, para uma maior exatidão na velocidade de resposta do avatar. 

 
The tool is a stand alone application that allows for fully automated lip 
synchronization based on the HMM model and uses 40 phonemes. It also 
provides SDK’s for integration with the development environment if 
applicable. The actual mapping from phonemes to visemes is then up to the 
user, based on annosofts output. As with all HMM methods this is not 
language independent, but has been modified to be able to handle most 
cases. (BACH, 2005:19) 

 

 

 
Figura 12: Criação de movimentos labiais para o avatar. 

Fonte: https://i.ytimg.com/vi/yhMm6FjKOkY/hqdefault.jpg 

 

 As informações e animações digitais dos avatares, dadas pelos processos já citados, 

são carregadas a partir de um arquivo de configuração de texto ligado a um grupo de arquivos 

gráficos e podem ser pré-compiladas em um formato binário de carregamento rápido em 

diferentes displays. Mas, o que de fato importa para a presente pesquisa, é que esse processo 
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de tradução intersemiótica demonstra uma preocupação efetiva de simular processos mentais 

humanos (neste caso, processos mentais derivados de percepções que não são geradas a partir 

de estímulos externos) através de aparatos tecnológicos para que seja possível iniciar uma 

imersão de realidade através de conceitos da inteligência artificial. Sendo assim, o processo 

utilizado na terapia avatar está diretamente ligado aos termos de uma ciência cognitiva, como 

mostra João de Fernandes Teixeira: 

 
O desafio de simular computacionalmente processos mentais humanos 
requeria a contribuição de todos aqueles que, direta ou indiretamente, 
estivessem envolvidos com o estudo da mente: psicólogos, linguistas, 
filósofos, neurólogos, etc. Este esforço interdisciplinar levou à consolidação 
do que mais tarde ficou conhecido como Ciência Cognitiva, uma grande 
reorganização de tudo o que sabemos sobre a mente humana, tendo como 
um possível paradigma unificador o modelo computacional. (TEIXEIRA, 
1998:12). 

 

Na terapia avatar, ao construir uma face de uma entidade alucinada, o que se busca é 

materializar a insistência de realidade do percepto (como discutido anteriormente) de acordo 

com as qualidades existentes no julgamento de percepção do esquizofrênico em uma relação 

entre mente e computadores que revela “o que passamos a chamar de ‘modelo computacional 

da mente’” (ibid.: 13). 

Para isto, é possível iniciar um estudo a partir do valor simbólico que resulta da 

representação mental na equivalência do signo auditivo alucinado e do signo visual 

representado. 

 
Um caminho muito melhor seria simular os fenômenos mentais 
propriamente ditos, entendendo a mente como um conjunto de 
representações de tipo simbólico e regidas por um conjunto de regras 
sintáticas. O pensamento nada mais seria do que o resultado da ordenação 
mecânica de uma série de representações ou símbolos e, para obter esta 
ordenação não seria preciso, necessariamente, um cérebro. (Ibid.: 36) 

 

É com esse panorama que o processo de construção gráfica da terapia avatar pode 

começar a ser avaliado, pois a concepção de um avatar para este tipo de tratamento deve levar 

em consideração a Inteligência Artificial simbólica na construção de formas representativas 

que tentam reproduzir uma aparência visível ao que antes era apenas ouvido, mesmo que em 

um caráter abstrato ou geral. O que mostra que a Terapia Avatar deve ser entendida, neste 

momento, como um ambiente no qual a imagem possibilita uma imersão interativa. 
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3.2 O ambiente sensorial digital 

 As formas representativas que constituem o avatar dão corpo não só à uma alucinação 

previamente ouvida, mas também realizam um processo de imersão sensorial perante o 

esquizofrênico, envolvendo estruturas cognitivas e sensoriais. Isso possibilita que os pacientes 

imerjam em um ambiente dado por sentidos aguçados digitalmente. Desta forma, cabe 

entender que a experiência possibilitada a partir da Terapia Avatar não leva em consideração 

apenas o contato do esquizofrênico com sua entidade, mas também a ambientalização dada a 

partir da interatividade com a voz materializada. 

 Um avatar, portanto, pode ser considerado, aqui, uma corporificação que funciona 

como dispositivo de comunicação na realização progressiva de um ambiente virtual. Esse é 

um processo cognitivo entre humano e computador que implica na sensação de presença que 

o esquizofrênico é submetido ao interagir com a corporificação de sua voz alucinada, ou seja, 

por meio dos avatares, esquizofrênicos podem ter acesso a uma realidade previamente 

alucinada. 

 
Avatar Therapy offers a unique way for clinicians to directly observe 
petients interacting with representation of their voices and for working and 
modulating many aspects of the patients’ relationships with these “voices”. 
The efficacy of this intervention seems to lie partially on a) the validation of 
the patient’s experience, by creating and facing the entity the subject 
believes is talking to him using virtual reality, and b) the increase of sense of 
power and control over the voice, by working on the assertiveness 
component. The creation of the avatar as well as the continuous exposure to 
the specific content of the voice has the potential to be very threatening and 
distressing. However, we are offering the participant the opportunity to face 
this experience within a controlled and safe space, always under supervision 
of the clinician. (LEFF et al., 2016:194) 

 

 Com isso, o espaço citado por Leff et al. pode ser entendido como um meio de 

exposição à voz alucinada na identificação imagética que pode ocorrer espontaneamente 

durante a sessão: 

 

They concluded that working with these images, for example, altering the 
content or meaning of the image, could result in a reduction of the distress 
associated to them or even increasing the control over the image. The 
continuous exposure to the experience of seeing and hering the voice over 
the therapy sessions, along with the modification of the relationship with the 
voice, may contributing to the reduction of voice’s associated distress and to 
the disconfirmation of maladptive beliefs about the voice. (Ibid.: 194-95) 

 

Julian Leff et al. ainda argumentam que o resultado do ambiente gerado pela Terapia 
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Avatar também poderia ser alcançado usando a capacidade imaginativa do paciente, mesmo 

sem o uso de um aporte tecnológico. Porém, revelam que o diferencial da Terapia Avatar em 

relação a outras terapias cognitivo-comprtamentais que não se utlizam da realidade virtual 

está exatamente na possibilidade do terapeuta concentrar-se em outros aspectos-chave durante 

a sessão: 

 
One may argue that the same technique could be applied by using the 
patient’s imaginative capacity (without any technological support). Other 
authors have used a relational approach using other techniques, such as role-
playing and “empty chair”, techniques with positive results. However, by 
providing visual and audio stimuli to the participant we are preventing any 
cognitive avoidance of fear-relevant information (i.e., the voice and its 
content). Consequently, the therapist can focus on other key aspects of the 
intervention, such as dysfunctional beliefs about the voice, empowerment or 
increased self-esteem, while the participant is confronting the voice. (Ibid.: 
195) 

 

Neste contexto, antes de tudo, é importante, portanto, entender a Terapia Avatar como 

uma interface, que se refere a uma “conexão humana com as máquinas e mesmo à entrada 

humana em um ciberespaço que se autocontém” (SANTAELLA, 2003:91). Em outras 

palavras, sob um determinado aspecto, essa interface indica os monitores interligados para a 

realização da terapia e também indica duas atividades humanas (terapeuta e paciente) 

conectadas aos dados audiovisuais através das telas (ver figuras 5 e 6). De fato, o que cabe a 

ser explorado é que esse processo pode, inicialmente, ser caracterizado como uma interface 

porque possibilita o encontro de duas fontes de informação, sendo uma delas mediada pela 

face de um avatar tridimensional. Neste caso, o paciente está conectado ao sistema e pode 

interagir com a representação de sua entidade alucinada, fator este que revela a existência da 

Terapia Avatar como um software que “é um ponto de contato no qual programas ligam o 

usuário humano aos processadores do computador e estes intensificam e modificam nosso 

poder de pensamento” (ibid.: 91). 

 

Para Poster, uma interface está entre o humano e o maquínico, uma espécie 
de membrana, dividindo e ao mesmo tempo conectando dois mundos que 
estão alheios, mas também dependentes um do outro. A interface pode 
derivar suas características mais da máquina ou mais do humano ou de um 
equilíbrio entre ambos. (SANTAELLA, 2003:91-92) 
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Afirmar que a Terpia Avatar é um software torna necessário entender alguns conceitos 

anteriores que são importantes para a formação desse ambiente imersivo, pois sua 

funcionalidade pressupõe a existência de algoritmos que darão origem a programas. 

Algoritmos são procedimentos constituídos por instruções definidas e que serão 

executadas com o objetivo de solucionar algum tipo de problema identificado em um primeiro 

momento. Sendo assim, este se caracteriza como um conjunto de operações lógicas que 

envolvem uma sequência detalhada de ações, passo a passo, que devem ser executadas com o 

intuito de realizar alguma tarefa. 

 

When algorithms are defined rigorously in Computer Science literature 
(which only happens rarely), they are generally identified with abstract 
machines, mathematical models of computers, sometimes idealized by 
allowing access to “unbounded memory”. [...] This problem of defining 
algorithms is mathematically challenging, as it appears that our intuitive 
notion is quite intricate and its correct, mathematical modeling may be quite 
abstract—much as a “measurable function on a probability space” is far 
removed from the naive (but complex) conception of a “random variable”. 
(MOSCHOVAKIS, 2001:919) 

 

Um conjunto de algoritmos, com sua capacidade de resultar em uma sucessão finita de 

ações graças à descrição de comandos, é o que gera um programa. “O conceito de 

programação, segundo Wirth 1989, é arte ou técnica de construir e formular algoritmos de 

uma forma sistemática” (SANTOS; COSTA, 2005:2), ou seja, um conjunto de algortimos 

toma a complexidade de programa depois de convertido para uma linguagem computacional 

por meio de códigos em linguagem binária que são construídos por programadores. Na 

Terapia Avatar pode-se compreender, portanto, que todos os programas utilizados (FaceGen 

Modeller, FACSGen e o kit fornecido pela Annosoft) são formados por algortimos que 

servem como comandos para se chegar a um resultado específico. Em outras palavras, há 

diversas operações internas ao funcionamento do FaceGen Modeller que permitem que o 

rosto da entidade alucinada seja criado, que o FACSGen insira elementos tridimensionais para 

auxiliar nessa caracterização e operaçãos que tornam possível introduzir animações em tempo 

real pelo SDK. 

Como podemos perceber, um programa nada mais é que um tipo de 
algoritmo. Sua particularidade é que suas operações são específicas para o 
computador e restritas ao conjunto de instruções que o processador pode 
executar. Podemos considerar esse conjunto de instruções como a primeira 
linguagem de programação do computador, também chamada de linguagem 
de máquina. Classificamos as linguagens de programação segundo a sua 
proximidade com a linguagem de máquina. Quanto maior a semelhança com 
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a linguagem de máquina, mais baixo é o nível da linguagem. As linguagens 
de programação mais semelhantes à linguagem de máquina são conhecidas 
como linguagens de baixo nível. Analogamente, linguagens de programação 
“distantes” da linguagem de máquina são conhecidas como linguagens de 
programação de alto nível. Linguagens de programação de alto nível são 
mais próximas da linguagem natural e guardam pouca similariedade com a 
linguagem da máquina em que serão executadas. (MEDINA; FERTIG, 
2005:15) 

Esses complexos de algoritmos executáveis criados em linguagem de programação 

que são responsáveis pela formulação de programas é que irão dar origem ao software que, 

necessariamente, deve atender às necessidades de seus usuários. Um software é, portanto, 

formado por toda a documentação envolvida por um grupo de programas que são relativos ao 

funcionamento de um conjunto de informações que operam em um computador. Dessa forma, 

a Terapia Avatar é um software capaz de materializar a entidade alucinada do paciente devido 

aos programas que dão subsídio para a formação visual das alucinações auditivas. 

Essa ideia revela que o avatar produzido para a terapia possui um sistema de 

mecanismo de organização que é pautado em mensagens codificadas e computação, ou seja, 

esses são os arquivos de configuração de texto ligados a um grupo de arquivos gráficos já 

citados anteriormente. Esses dados, portanto, são destinados aos dispositivos de controle da 

terapia para que possam simular ou regular o comportamento do avatar como organismo 

digital. Esse contexto mostra uma aproximação da Terapia Avatar com o ciberespaço, mesmo 

que ainda de forma prudente e discreta. Santaella explica que, 

 
o ciberespaço designa ali o universo das redes digitais como lugar de 
encontros e de aventuras, terreno de conflitos mundiais, nova fronteira 
econômica e cultural. Segundo Gibson, o “ciberespaço é uma alucinação 
consensual experienciada diariamente por bilhões de operadores legítimos 
[...]. Uma representação gráfica de dados abstraídos dos bancos de cada 
computador no sistema humano”. (Ibid.: 98-99) 

 
Evidente que esse contexto explicita uma complexidade conectiva que é muito maior 

que os termos da Terapia Avatar. Porém, essa rede digital tida como lugar de encontros e 

aventuras citada por Santaella pode, sob certa media, estar relacionada ao ambiente 

experiencial sintético possibilitado pela Terapia Avatar ao se ter o contato do esquizofrênico 

com sua entidade alucinada. Este é um contexto que, claramente, não é dado por um alto nível 

de complexidade conectiva, mas possui também uma representação gráfica da abstração de 

dados dos bancos dos computadores tanto do psiquiatra quanto do paciente. Sendo assim, o 

ciberespaço, nesse caso, estaria mais relacionado a um conjunto de tecnologias desenvolvidas 

para possuírem a habilidade de simular um ambiente para a interação do paciente com 
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esquizofrenia. Cabe salientar que aqui pode-se entender um tipo de “comunicação mediada 

por computador” (ibid.: 99), mas que pressupõe o input informacional do psiquiatra. 

Santaella ainda mostra, através de Featherstone e Burrows, que muitas vezes o 

ciberespaço, da forma aqui descrita, pode ser tomado como sinônimo de realidade virtual. A 

autora ainda apresenta três variantes para esse termo: 

 
a) A primeira se refere às redes de computadores internacionais existentes. 
b) Formas mais avançadas de ciberespaço tentam simular as interações mais 

vividamente pelo uso de sistemas multimídia coordenados. 
c) No seu nível mais sofisticado, o ciberespaço equivale à RV, um sistema 

que fornece um sentido realista de imersão em um ambiente. Trata-se de 
uma experiência multimídia visual, audível e tátil gerada 
computacionalmente. (Ibid.: 100) 

 
 Nesse sentido, a Terapia Avatar estaria ligada diretamente ao segundo termo. Uma vez 

que simula a interação do esquizofrênico com sua entidade alucinada através de um sistema 

audiovisual e ainda não é um sistema complexo em um sentido imersivo realista 

plurissensorial. Portanto, a Terapia Avatar pode não estar ligada diretamente aos conceitos da 

realidade virtual, mas, de certa forma, constitui um ambiente comunicacional de socialização. 

 
Virtual reality is becoming a well-established and effective adjunct 
technique for treating schizophrenia spectrum disorders. Although it has 
been mainly used as a way to immerse patients into virtual social situations 
in order to evaluate positive symptoms or ameliorate social anxiety, it has 
been recently used as a paradigm to study how people relate to themselves 
and others. In Avatar Therapy, the creation of the avatar may have a 
significant impact on the therapy outcome not only because it facilitates the 
dialogue through a credible platform, but also because it offers to the voice 
hearer the opportunity to confront the experience and gradually modulate the 
meaning of that image and related affective responses (i.e., anxiety and 
distress). (LEFF et al., 2016:195) 

 

Abrangentemente, a socialização no ambiente virtual é entendida como um ponto de 

encontro de transmissão de palavras, imagens, sons e etc. O que revela que a atuação do 

psiquiatra que coloca em diálogo o paciente e sua voz alucinada também pode ser entendida 

como uma atividade socializante entre esquizofrênico e representação do ser alucinado. 

 
A realidade virtual cria cenas sintéticas multissensoriais, simuladas em 
linguagem numérica e configuradas como paisagens de dados ou datascapes, 
totalmente estruturadas por meio de linguagem abstrata, que respondem às 
ações de quem as experimenta. Isso produz efeitos intensos na percepção 
humana por causa da sensação de se estar realmente imerso em um mundo 
sintético. (SANTAELLA, 2007:274-75) 
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Considerando que o mundo virtual é inteiramente computacional, então, em certo 

aspecto, o modelo do avatar é criado em linguagem numérica e configurado para corresponder 

a forma imaginada pelo paciente, o que pode causar uma imersão, ainda que não tão 

complexa e multissensorial, buscando que o esquizofrênico acredite que aquela representação 

visual dialogando com ele é realmente sua entidade alucinada, afinal, como mostra Santaella 

ao referenciar Domingues: 

 
De um lado, o corpo está munido de dispositivos sensoriais ou de interfaces 
que ampliam o campo sensório; de outro, os ambientes aos quais os corpos 
se conectam, são construídos em linguagem computacional tridimensional 
que compõe paisagens com qualidades proprioceptivas que replicam 
situações espaciais experimentadas quando deslocamos nosso corpo no 
mundo físico. (Ibid.: 275) 

 

 Essa atividade socializante, nos termos da Terapia Avatar, pode ser entendida a partir 

de dois pontos de vista: o do psiquiatra e o do esquizofrênico. Lucia Santaella, em sua obra 

Linguagens líquidas na era da mobilidade (2007), ajuda a entender esse contexto ao 

apresentar uma síntese de cinco graus decrescentes de imersão providenciados pelo 

ciberespaço: 

 
a) a imersão que envolve o corpo do interator na realidade virtual de um 

ambiente tridimensional simulado; 
b) a imersão por telepresença, em que o interator vê, age e até mesmo se 

move em um ambiente remoto; 
c) a imersão híbrida que possibilita a interação de corpos carnais com 

sistemas interativos de várias ordens; 
d) a imersão representativa, quando o usuário, representado por um avatar, 

participa de um ambiente virtual enquadrado pela tela; 
e) a imersão do usuário quando se conecta na rede por meio de equipamento 

fixo ou móvel. (Ibid.: 274) 
 

Deste modo, ao se destacar a Terapia Avatar, é possível compreender que o psiquiatra 

se enquadra em um tipo de imersão representativa, pois se utiliza de um avatar enquadrado 

em uma tela para constituir um ambiente virtual no qual atua como simulação da entidade 

alucinada. Já o paciente está em um nível mais rudimentar de imersão, pois apenas está 

conectado por meio de um equipamento fixo. Essa questão demonstra uma mistura entre 

espaço físico e espaço digital que pode ser tida como um espaço intersticial. É através disso 

que se torna possível entender a construção de ambiente sensorial digital no espaço da Terapia 

Avatar. 
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Aprofundar o conceito de espaço seria de uma amplitude muito maior dado os termos 

da presente pesquisa, além de, neste momento, poder tirar o caráter específico do trajeto de 

investigação aqui proposto. Portanto, aqui, para os fins desta pesquisa, será recorrido ao 

auxílio de Santaella ao discorrer sobre o conceito de espaço na experiência humana: 

 
O espaço que experienciamos, como quer Relph, é espaço do céu, ou do 
mar, ou da paisagem, ou de uma cidade vista de um edifício alto, o espaço 
construído das ruas, dos prédios vistos de fora ou experienciados no seu 
interior, o espaço dos mapas, dos planos, cosmografias e geometrias, espaços 
interestelares, o espaço possuído pelos objetos ou reclamado pelos países ou 
ainda o espaço devotado aos deuses. Enfim, o espaço nos aparece de uma 
variedade de formas e de entre o espaço e lugar, em que os lugares não 
podem ser separados de seu contexto de experiência. (Ibid.: 164) 

 
A autora ainda propõe, através de Relph, que nesse contexto de espaço através da 

experiência pode-se descrever três elementos: espaço primitivo, espaço perceptivo e espaço 

de existência. O espaço primitivo está relacionado ao comportamento instintivo, da 

movimentação e ação possível a um ser que não está necessariamente autoconsciente desse 

processo. O espaço perceptivo trata de um espaço de ação que se dirige a práticas no campo 

dos sentidos ao coincidir com o espaço primitivo. Já o espaço de existência, 

 
é o espaço em que vivemos, como ele nos aparece em nossa experiência 
concreta como membros de um grupo sociocultural, espaço ativo 
constantemente recriado pelas atividades humanas. Portanto, enquadram-se 
nessa rubrica todos os espaços definidos e construídos pela cultura.  (Ibid.: 
168) 

 
Sendo assim, entendendo que a Terapia Avatar cria um ambiente construído a partir 

do repertório alucinatório de um esquizofrênico e pressupõe sua comunicação com a entidade 

que alucina, pode-se afirmar que esse processo terapêutico e sua aplicação constituem um 

espaço existencial digital que pode se relacionar, sob certa medida, aos conceitos de 

ciberespaço, uma vez que utiliza de uma mediação tecnológica. É importante destacar que o 

ambiente pertinente a Terapia Avatar não é uma tentativa de substituição da alucinação. Isso 

porque o ciberespaço acrescenta funcionalidades ao espaço físico, o que gera um processo de 

codependência muito importante para a terapia, pois é o que permite a representação 

tridimensional da alucinação, formando, então, um espaço intersticial que possibilita o 

surgimento do que se conhece como realidade virtual que, “com a ajuda de alguns aparatos, 

permite a imersão perceptiva do participante em uma cena tridimensional com a qual 

interage” (ibid.: 219). 
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Esse espaço intersticial dá ênfase às novas formas de computação, entre elas: realidade 

mista, aumentada, computação ubíqua ou pervasiva e computação vestível.  

A realidade mista acontece quando não se consegue definir se o ambiente é real ou 

virtual, ou quando nenhum deles predomina. Nos termos da Terapia Avatar, de fato, não se 

pode afirmar se não existe distinção do ambiente real ou do virtual, uma vez que as 

características gráficas do avatar são, muitas vezes, bastante rudimentares e não permitem 

uma imersão de realidade completa, porém a tentativa de não predominância entre os 

ambientes é bastante evidente na tentativa de equivalência entre a entidade alucinada e o 

avatar ressignificado. 

A realidade aumentada, segundo o que Santaella explica, 

 
refere-se a qualquer ambiente que inclui elementos do mundo físico e de 
realidade virtual. A definição de Azuma (1997) é simples, mas ainda atual. 
Sistemas de realidade aumentada apresentam três espaços básicos: 
a. combinação do real com o virtual; 
b. interatividade em tempo real; 
c. registro em 3D. (Ibid.: 221) 
 

Todos espaços apresentados pela autora a respeito da realidade aumentada, que une 

realidade virtual e física, são facilmente identificáveis na Terapia Avatar, uma vez que é 

realizada uma combinação do real com o virtual, de forma tridimensional, no momento em 

que o avatar é criado, com a representação de características percebidas pelo alucinado em um 

processo intersemiótico de tradução e com a interatividade em tempo real no diálogo entre 

paciente e entidade, na qual são feitas modificações na voz do terapeuta.  

A computação mista pode servir como um sinônimo da realidade aumentada, levando 

em consideração que ambas utilizam de objetos físicos e digitais que coexistem e interagem 

em tempo real, com o objetivo de criar novos ambientes. Entretanto, a realidade mista ainda é 

considerada como um processo muito mais complexo, por misturar uma variedade de 

“modelos 3D, sensorização, feedback háptico, interfaces humano – computador, simulação, 

técnicas de renderização e exibição, e por ser um misto de realidade aumentada, virtualidade 

aumentada e realidade virtual” (ibid.: 222). 

A computação ubíqua é muitas vezes empregada com o mesmo sentido de pervasivo 

por utilizar de recursos computacionais que se espalham facilmente, sendo um tipo de 

computação integrada ao ambiente e aos objetos cotidianos, o que implica que as pessoas 

interajam com seus recursos de forma natural, porém completamente explícita e intencional. É 

conhecida também como “inteligência ambiente”, por se referir às implicações da 
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implantação de recursos computacionais no ambiente, além da interação dentro do contexto 

tecnológico. Já a computação vestível, por sua vez, fala a respeito dos tipos de computadores 

caracterizados como leves, confortáveis, consistentes e multitarefas que, por isso, são 

inseparáveis do corpo humano, sendo usados como se fossem roupas. Ambas se distanciando 

um pouco do que se tem atualmente no universo da Terapia Avatar. 

Os conceitos de interface, ciberespaço e realidade virtual, assim como as distintas 

formas de computação aqui apresentadas, que estão presentes no espaço intersticial, permitem 

que se possa compreender melhor como funciona o ambiente sensorial digital que compõe a 

Terapia Avatar. Além disso, este panorama deixa claro o quanto os espaços físicos e 

ciberespaços estão interligados, se complementando e interpenetrando com uma frequência 

cada vez maior, e torna possível avaliar o tipo de estética que vem sendo extraída dos espaços 

intersticiais e compondo esse ambiente sensorial. 

 

3.3 A estética do ambiente simulado 

 A estética aqui trabalhada refere-se especificamente ao ambiente simulado, o que não 

envolverá de imediato uma análise imagética do avatar e não será tratada em seu sentido 

voltado somente para a arte. A estética que se busca apresentar está interligada ao 

tecnológico, a qual Santaella afirma estar voltada para, 

 
o potencial que os dispositivos tecnológicos apresentam para a criação de 
efeitos estéticos, quer dizer, efeitos capazes de acionar a rede de percepções 
sensíveis do receptor, regenerando e tornando mais sutil seu poder de 
apreensão das qualidades daquilo que se apresenta aos sentidos. 
(SANTAELLA, 2010) 

 

 Isso significa que é um tipo de estética relacionada com a forma como as coisas são 

percebidas e que pode acontecer de diversas maneiras, inclusive estar presente dentro da 

construção do ciberespaço. Essa estética surge da capacidade tradutória, para poder simular 

uma entidade, que traz “abstrações inteligíveis à superfície epidérmica dos sentidos” (ibid.) e 

que, para isso, utiliza-se de um processo de representação. Winfried Nöth, em seu artigo 

“Representation in semiotics and in computer science”, explica esse termo segundo os 

conceitos de Peirce: 

 

A representation, alias sign, in this general sense is clearly distinguished 
from its three correlates described by Peirce as the representamen (the sign 
vehicle), the object (of reference), and the interpretant (or meaning) it 
creates in the interpreter’s mind. (NÖTH, 1997:204) 
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 Aos poucos, o sentido de representação nos escritos de Peirce é modelado chegando a 

ser descrito como o funcionamento do signo2 em relação a um objeto3 para uma mente 

interpretadora4, ou seja, to stand for, that is, to be in such a relation to another that for 

certain purposes it is treated by some mind as if it were that other (ibid.: 204). Essa definição 

está também muito próxima da que é dada por Palmer quando fala a respeito da representação 

na ciência da computação, em que “A representation is, first and foremost, something that 

stands for something else. In other words, it is some sort of model of the thing (or things) it 

represents” (ibid.: 205). Isto é tornado evidente quando leva-se em consideração a estética 

construída pelo ambiente simulado da Terapia Avatar, em que a tentativa é que o avatar esteja 

para o paciente como se realmente fosse a entidade previamente alucinada. Peirce considera 

ainda que tais processos de tradução para linguagens tecnológicas caracterizam o processo de 

semiose, em que a representação lógica que resulta gera um novo signo pronto para ser 

interpretado novamente. Para Santaella, esse processo de semiose é caracterizado da seguinte 

forma: 

 
O modo de ação típico do signo é o do crescimento através da autogeração. 
O signo, por sua própria constituição, está fadado a germinar, crescer, 
desenvolver-se num interpretante (outro signo) que se desenvolverá em 
outro e assim indefinidamente. Evidencia-se aí a natureza inevitavelmente 
incompleta de qualquer signo. Sua ação é a de crescer, desenvolvendo-se 
num outro signo para o qual é transferido o facho da representação. 
(SANTAELLA, 2012a:29) 

 

Nesse sentido, pode-se entender o avatar como uma réplica que se refere visualmente 

à voz alucinada pela pessoa com esquizofrenia. Pois, tal face criada através de processos 

computacionais denota um existente no universo relacional das entidades alucinadas através 

de associações gerais relatadas pelo paciente. Esse processo de construção revela que a terapia 

avatar está pautada no desenvolvimento de um software que opera sobre representações. 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
2 O signo, aqui, é entendido através dos conceitos explorados por Santaella, que diz: “Qualquer coisa de 
qualquer espécie, imaginada, sonhada, sentida, experimentada, pensada, desejada... pode ser um signo, desde que 
esta ‘coisa’ seja interpretada em função de um fundamento que lhe é próprio, como estando no lugar de qualquer 
outra coisa. Ser um signo é ser um termo numa relação triádica específica.” (2012a:90-91) 
3 Nesse momento, refere-se ao objeto dinâmico, que, segundo Santaella, caracteriza-se por ser aquilo que 
provoca ou determina o signo. “O signo é determinado por alguma espécie de correspondência com esse objeto.” 
(2012a:40) 
4 A mente interpretadora, nesse contexto faz alusão ao que Santaella descreve como interpretante dinâmico na 
teoria peirceana: “É o efeito real produzido sobre um dado intérprete, numa dada ocasião e num dado estágio de 
sua consideração sobre o signo.” (2012a:73) 
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Foi este horizonte que abriu as portas para se conceber a Inteligência 
Artificial simbólica, um paradigma que começou a ganhar contornos nítidos 
no final dos anos 60. A possibilidade de simulação da inteligência não 
estaria na construção de máquinas com hardwares específicos, mas no 
desenvolvimento de programas computacionais que operariam basicamente 
sobre dados ou representações. Esta segunda fase do modelo computacional 
da mente caracterizou-se pela ideia de que a inteligência resulta do 
encadeamento adequado de representações mentais − que nada mais seriam 
do que símbolos. A mente é um programa computacional, sua replicação 
depende de encontrar um programa computacional adequado que permita 
simulá-la. (TEIXEIRA, 1998:43) 

 

Winfried Nöth também faz alusão ao contexto referenciado ao citar Newell: 

computers represent knowledge by means of symbolic signs (1997:206). Sendo assim, a 

Terapia Avatar pode ser explorada diante do resultado de representações mentais; uma 

atividade simbólica5 que busca estudar a mente humana e simulá-la através de programas 

computacionais que tentam apresentar autonomia em relação ao hardware no qual é rodado. 

Isso leva aos quatro principais delineamentos do modelo computacional da mente segundo a 

Inteligência Artificial simbólica mostrados por João de Fernandes Teixeira (ibid.: 44): (1) a 

mente é essencialmente um processo de informação; (2) informação pode ser representada na 

forma de símbolos; (3) símbolos combinam-se entre si por meio de um conjunto de regras; (4) 

o funcionamento mental (ou cerebral) assemelha-se ao funcionamento de uma máquina de 

Turing. Ou seja, para o funcionamento da Terapia Avatar é necessário entender que, em um 

primeiro momento, a alucinação esquizofrênica trata-se de uma atividade mental simbólica 

que cria entidades a partir do repertório do esquizofrênico, assim esses dados simbólicos 

podem ser manipulados através de conjuntos de regras computacionais que se assemelham e 

simulam o repertório previamente alucinado pelo paciente. O conceito de símbolo se expressa 

aqui diante da relação que mantem com o objeto alucinado: 

 
Em virtude de uma lei, normalmente uma associação de ideias, que opera no 
sentido de fazer com que o símbolo seja interpretado como se referindo 
àquele objeto. Assim, ele é, em si mesmo, uma lei ou tipo geral, ou seja, um 
legissigno. Como tal, atua através de uma réplica. Não apenas é geral, mas 
também o objeto ao qual se refere é de natureza geral. Ora, o que é geral tem 
seu ser nos casos que determina. Portanto, devem existir casos existentes 
daquilo que o símbolo denota, embora devamos aqui considerar “existente” 
como o existente no universo possivelmente imaginário ao qual o símbolo se 
refere. Através de uma associação ou de uma outra lei, o símbolo será 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
5 Pode-se entender essa atividade simbólica através da teoria peirceana como a ação dada a partir de “um signo 
cuja virtude está na generalidade da lei, regra, hábito ou convenção de que ele é portador e a função como signo 
dependerá precisamente dessa lei ou regra que determinará seu interpretante” (SANTAELLA, 2012a:132). 
Porém, cabe salientar que esses são termos que terão uma maior amplitude no quarto capítulo da presente 
pesquisa. 
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indiretamente afetado por esses casos, e com isso, o símbolo envolverá uma 
espécie de índice, ainda que um índice de tipo especial. No entanto, não é de 
modo algum verdadeiro que o leve efeito desses casos sobre o símbolo 
explica o caráter significante do símbolo. (PEIRCE apud SANTAELLA, 
2005:246)  

 

Desta forma, assume-se que a alucinação se trata de uma proposição que pode ser 

representada por meio de algoritmos na computação gráfica, pois equivale-se o pensamento à 

realização de computações de um conjunto de proposições. Tais fatos revelam que é possível 

conceber a Terapia Avatar como um modelo computacional da mente através de 

representações de analogia no processo de construção de avatares. 

 

A concepção de mente que é introduzida pela Inteligência Artificial 
simbólica concebe o aparato mental essencialmente como um dispositivo 
lógico que pode ser descrito por meio de um conjunto de computações 
abstratas, onde o que importa são as propriedades formais dos símbolos que 
são manipulados. Em outras palavras, a mente opera da mesma maneira que 
um sistema formal com suas propriedades sintáticas − entendendo-se por 
sistema formal um conjunto de símbolos e um conjunto de regras que nos 
permitem estipular as operações que podemos efetuar sobre esses símbolos. 
A semântica (o significado) dos símbolos é estabelecida pelo programador 
que constrói sua simulação computacional. (TEIXEIRA, 1998:43) 

 

De acordo com Julian Leff, a Terapia Avatar não atinge maiores resultados porque os 

avatares não têm características mais realistas, ou seja, o dispositivo lógico da Terapia Avatar 

ainda não possui completa contiguidade com os dados semânticos simbólicos do repertório da 

pessoa alucinante, isso porque symbol-level systems only approximate the knowledge level. 

Consequently, they do an imperfect job about the outside world (NEWELL apud NÖTH, 

1997:206). Isto é o que dificulta a imersão de realidade espaço-temporal do esquizofrênico. 

Além desses fatores, outra questão muito intrigante a ser levada em consideração no contexto 

da Terapia Avatar é entender a relação entre psiquiatra e software na geração de linguagem 

diante do esquizofrênico, ou seja, “é saber como é possível que uma substância imaterial (a 

mente) possa influir causalmente numa substância material (o corpo) a determinar a ação 

consciente ou deliberada” (TEIXEIRA, 1998:45). 

O processo da Terapia Avatar não trata, e nem poderia tratar, de uma equivalência 

entre mente e máquina, desta forma o problema que emerge trata de entender como os 

aspectos de inserção de informação a partir do psiquiatra determinam a funcionalidade do 

software que contém o avatar, a fim de projetar a interação do esquizofrênico com a entidade 

alucinada. Isso se dá pelo fato de o processo atual da Terapia Avatar pressupor que cognição e 
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representação são um mesmo princípio, portanto o processo de criação gráfica do avatar 

apenas leva em consideração uma simulação das atividades cognitivas do esquizofrênico no 

período de alucinação e o traduz como uma matriz audiovisual de elementos mediados pelo 

senso comum. 

 

Ao partir do pressuposto de que cognição e representação são a mesma 
coisa, a IA se concentrou na simulação de atividades cognitivas superiores 
(linguagem, raciocínio matemático, etc.) para, então, tentar simular 
atividades mais básicas, como, por exemplo, o senso comum. Esta estratégia, 
do tipo “de cima para baixo” (ou top-down), encontra rapidamente suas 
limitações. A cognição e a inteligência não podem ser equiparadas à 
representação e ao pensamento simbólico e nem a partir destes podemos 
simular atividades mais básicas dos organismos − atividades que 
inevitavelmente requerem inteligência. Num artigo anterior, publicado em 
1990 (“Elephants do not Play Chess”), Brooks chama a atenção para o fato 
de que elefantes não podem jogar xadrez, mas nem por isso deixam de 
apresentar algo que identificamos como inteligência. (TEIXEIRA, 
1998:133) 

 

Portanto, é possível perceber que a mediação em ambientes tecnológicos permite uma 

equivalência semiótica no processo de tradução de linguagens no território das estéticas 

tecnológicas. Isso demonstra que o objeto digital (avatar) pode ser equivalente ao objeto 

traduzido (alucinação) por adventos derivados da convergência das telecomunicações, ou seja, 

“a cognição não se inicia com a representação e sim com a interação do organismo com o seu 

meio ambiente” (ibid.: 134). 

Essa análise também leva a entender o papel da ciência cognitiva no processo de 

estudo de ambientes tecnológicos de simulação: 

 
Talvez o que a Ciência Cognitiva precise desenvolver é um tipo novo de 
materialismo, o materialismo integrativo que unifique, pelo menos, os 
aspectos neurofisiológicos envolvidos na emoção e no pensamento, além de 
seus aspectos computacionais. A simples proliferação de dados e 
experimentos na Neurobiologia não é suficiente para dar este passo, 
sobretudo se sua interpretação for filosoficamente ingênua. Como já 
dissemos, o grande desafio a ser enfrentado pela Ciência Cognitiva continua 
sendo, em grande parte, efetuar progressos conceituais e empíricos que nos 
permitam saber do que estamos falando quando nos referimos à mente ou à 
consciência. (Ibid.: 151-52) 

 

Aliado a este ambiente tecnológico, também é necessário pensar nas considerações de 

construção gráfica para criar um avatar. Para isso o objeto de avaliação estética estaria nos 

âmbitos de uma instalação interativa ou uma arte algorítmica em relação ao software gráfico 
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em si, ao produto de uma aplicação de uma peça desse software ou até mesmo ao processo de 

aplicação do software. 

 
Aesthetic computing would be that type of computing where something is 
judged aesthetically. That something could be the software itself, or the 
product of some application of a piece of software, or the very process of an 
application of software. In other words, the object of aesthetic evaluation 
could first be the program itself (or algorithm, or programming language, or 
data model): something from the hard core of informatics. That object could, 
secondly, be an object, process, or installation generated by an artist who is 
using software in his or her attempt at generating a work of art. In that case, 
we are dealing with algorithmic art, or an interactive installation or the like. 
The object under consideration could thirdly be the very use of the software 
itself. Our concern would then become human-computer interaction, and the 
software interface. (NAKE; GRABOWSKI, 2002:15) 

 

O desafio para a produção estética de um avatar a ser utilizado na Terapia Avatar deve 

levar em consideração o caráter do software gráfico a fim de compreender o funcionamento 

interno do avatar em um processo que permite a criação de avatares visuais para dados 

alucinados que anteriormente eram parte de alucinações apenas auditivas. Tal processo 

buscaria o contato com a narrativa alucinada, demonstrando a busca para entender a 

equivalência entre objetos que são mediados dentro e fora do ambiente visual. Isso que 

destaca pontos de experiência de signos que representam algo que não é visivelmente 

acessível. 

 
Aesthetics deals with aesthetic signs. These are signs of the classical kind 
but in a special function. As always, when we think of “signs”, we should 
not think of one static sign but of sign processes (semioses). Signs are not so 
much static entities but rather changing ones. Such semioses display their 
aesthetics when we consider judgments of unity in variety, order in chaos, 
surprise in expectation, immediate appeal in hidden expression, selection 
and composition, and more. The dialectics we would have to study are such 
that art corrupts the algorithm, and calculation destructs the masterpiece. 
(Ibid.: 16) 

 

Com isso, tais signos devem ser vistos como produtores de interpretação na 

interatividade com o esquizofrênico, sendo que essa contiguidade entre matriz sonora e matriz 

audiovisual pode ser entendida através da teoria da representação por analogia feita por 

Santaella: 

 
Estas são formas simbólicas no sentido peirceano, quer dizer, convencionais, 
mas são, ao mesmo tempo, motivadas por manterem vínculos de semelhança 
com aquilo que representam. Embora essas formas se estruturem em 
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sistemas e representem seus objetos através de leis gerais, estabelecidas por 
hábito ou convenção, há, no entanto, entre ambos (signo e objeto), uma 
relação de analogia que se caracteriza por um certo teor de semelhança 
aparente ou diagramática. (SANTAELLA, 2005:248-49) 

 

 Winfried Nöth mostra também que palavras-chave, como mapeamento, 

correspondência, equivalência ou isomorfismo, sugerem que a iconicidade6 é essencial na 

discussão da representação: 

 
Such specifications of representation in terms of iconicity are not 
incompatible with, but complementary to, the ones who focus on 
representational symbolicity if we understand iconicity in the Peircean sense 
of diagrammatic iconicity, which is based on the idea of structural 
correspondence or relational equivalence. (NÖTH, 1997:207) 

 

 Tais formas trazem a possibilidade de representar mais fielmente as vozes alucinadas 

por esquizofrênicos, demonstrando uma imersão espaço-temporal que pode criar uma 

realidade dada por adventos que permitem a interação com ambientes tecnológicos. Tal 

realidade, para Peirce, não é independente do pensamento anteriormente alucinado: 

 
Peirce’s “reality” is not “independent of thought”, just like Scotus’s realistas 
is an ens rationis, or mental entity, in the sense that we make the distinction 
in our mind (but still has a basis in the existent thing). Reality for Scotus has 
a basis in the existent thing, a Second. Peirce takes Scotus’s notion of reality, 
frees it form the “idle” and complicated distinctions which burden it (like 
non-adequate identities and such), and recycles it, after adding the notions of 
the scientific method and synechism, defining it as the object of final 
opinion. As a result, the basis for the notion of reality for Peirce is a Third. 
(MAYORGA, 2007:153) 

 

Portanto, entendendo essa questão como um fenômeno individual na mente de cada 

esquizofrênico tratado pela Terapia Avatar, de forma dependente de suas interpretações 

subjetivas, cabe, nesse momento, pensar no desenvolvimento da experiência nesse ambiente 

digital. 

 

3.4 O design experiencial no ambiente digital 

 Considerando que aqui a experiência seja caracterizada por um conjunto de estímulos, 

os quais podem surgir interna ou externamente, e que dão origem a um fenômeno na mente de 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
6 Nesse momento, de forma muito breve, pode-se entender, aqui, a iconicidade como a relação de similaridade 
do objeto com seu referente. Porém, é importante ressaltar que essa questão toma uma amplitude muito maior 
que será explorada no quarto capítulo dessa pesquisa. 
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um indivíduo, dependendo, assim, de suas interpretações subjetivas, como foi visto acima, a 

Terapia Avatar possibilita avaliar o design experiencial, o qual engloba tanto aspectos 

racionais quanto emocionais que são explorados simultaneamente. “A perspectiva 

experiencial destaca a ideia de que atitudes dos usuários podem ser fortemente influenciadas 

por atributos intangíveis do produto, tais como o design” (SOLOMON apud RIBEIRO, 

2008), juntamente com propriedades tangíveis, que são estrategicamente projetadas e 

organizadas durante o processo de interação entre humano e avatar. 

 
O design experiencial é entendido como sendo a prática do design que busca 
não somente atender às necessidades imediatas e objetivas do usuário, mas 
entender e preencher as motivações e aspirações humanas em relação ao 
produto, estando relacionado às pequenas e grandes experiências da vida. 
(RIBEIRO, 2006:17-18) 

 

 Aqui, o usuário “desempenha um papel-chave, pois a experiência se localiza na sua 

mente, fruto do processamento envolvendo o design do produto, o contexto onde ocorre a 

interação e os fatores psicológicos” (ibid.: 35). Ainda que definir os fatores ligados as 

experiências seja um problema por depender da subjetividade individual e de aspectos 

dinâmicos, existem alguns princípios que podem favorecer essa interação entre humano e 

máquina, criando para o usuário “um contexto integrado de mídias e de situações que tornem 

a utilização do produto algo importante e positivo” (SANTOS apud RIBEIRO, 2006:117). 

 
A multimídia, que possibilita a utilização de imagens, animações, sons, 
textos e vídeos, em um mesmo ambiente, é uma das características mais 
importantes dos meios digitais [...] para gerar experiências aos usuários. A 
multimídia está diretamente relacionada a estímulos provedores de 
experiências dos sentidos. (RIBEIRO, 2006:68) 

 

 A relação que o autor estabelece entre o sistema multimídia e a capacidade de gerar 

experiências permite constituir uma associação com relação ao que é utilizado durante a 

Terapia Avatar. Isso se torna mais evidente considerando que “os sentidos mais requisitados 

pelos computadores e, consequentemente, pelos web sites produzidos atualmente são a visão e 

a audição” (ibid.: 68), expondo a importância de traduzir uma alucinação auditiva em forma 

imagética, com capacidade de certos tipos de movimentação gerados por um software de 

animação, juntamente da voz transformada para possibilitar uma experiência ao 

esquizofrênico que ajude no processo de imersão. São identificadas, pelo grupo de estudo 

Experience Design do American Institute of Graphic Arts (AIGA), cinco características do 

design experiencial: 
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• Possui uma abordagem mais ampla que o design tradicional e que se 
esforça para criar experiências, ao invés de simplesmente produtos e 
serviços; 

• Visualiza todo o ciclo de vida da relação de um produto com o seu 
consumidor; 

• Cria uma relação com indivíduos e não com uma massa de 
consumidores; 

• Preocupa-se em criar um ambiente que conecte o usuário 
emocionalmente, agregando valores às experiências de compra e uso; 

• Baseia-se tanto nas disciplinas tradicionais do design como também em 
disciplinas pouco utilizadas na criação de produtos, serviços e 
ambientes. (Ibid.: 18) 

 

 Entre essas características, pode-se identificar que a Terapia Avatar está voltada, 

principalmente, para o fato de se preocupar em criar um ambiente capaz de conectar o usuário 

emocionalmente, agregando valores às experiências de uso, com o objetivo de que se envolva 

de tal forma que consiga manter um diálogo com o avatar, enfrentando-o aos poucos. Isso 

porque o design experiencial se preocupa com o processo que ocorre na mente do usuário, 

priorizando fatores psicológicos e emocionais, o que se relaciona com a máxima pragmática 

de Peirce na percepção da relação de identidade, permitindo que se relacione a alucinação 

auditiva previamente presente em sua mente com a representação visual: 

 
Triadic identity depends on an inferential relation or a sign-relation between 
our beliefs and our ability to establish a relation of a sign-interpretation that 
connects two identities into a third one. [...] That is to say, we will look for a 
possible triadic identity relation in concrete cases involving objects which 
might, in an informative way, be said to be the same as the objects we had 
thought about before. (PAPE, 2009:101) 
 

 Para complementar a definição do Design Experiencial, pode-se estabelecer um 

paralelo com a teoria do Pleasure-based Design de Jordan, que afirma existir uma relação 

entre funcionalidade, usabilidade e prazer, levando em consideração a origem do estímulo, em 

que os produtos “não podem ser meras ferramentas, mas ‘objetos com vida’ com os quais as 

pessoas podem se relacionar” (JORDAN apud RIBEIRO, 2006:20); além da teoria do 

Emotional Design de Norman, que classifica três níveis de processamento do cérebro e aponta 

a importância dos fatores emocionais. Este confronto de teorias possibilita então que, por 

meio das semelhanças analisadas, sejam identificadas outras seis categorias da experiência, 

consideradas como principais. 

 Ao ponderar a respeito das seis principais categorias de experiência, derivadas da 

relação do usuário com um produto, que Marcos Buccini Pio Ribeiro (2006) expõe em sua 
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dissertação, Design experiencial em ambientes digitais, pode-se afirmar que ocorre na Terapia 

Avatar uma experiência relacionada aos sentidos, já que esta responde a estímulos de 

aparência que é o que faz com que o paciente reconheça o avatar como entidade alucinada 

pela analogia entre ambos; uma experiência relacionada aos sentimentos, por trazer a tona os 

sentimentos que a presença da entidade pode causar no paciente; uma experiência de nível 

social, pelo contato do psiquiatra com o paciente intermediado pelo avatar; uma experiência 

cognitiva, pois busca modificar o pensamento do paciente para diminuir a sensação de 

impotência e encorajar a enfrentar suas alucinações; uma experiência de uso, que se refere a 

usabilidade e funcionalidade do software; e uma experiência de motivação, já que a utilização 

do software, após algumas sessões, modifica aos poucos o comportamento do usuário. 

 Para aprofundar esse contexto, também pode-se recorrer à teoria peirceana, como 

mostra Santaella: “Para Peirce, a filosofia em geral tem por tarefa descobrir o que é 

verdadeiro, limitando-se, porém, à verdade que pode ser inferida por experiência comum que 

está aberta a todo ser humano a qualquer tempo e hora” (1994:113). Desta forma, antes de se 

prosseguir com a análise específica da Terapia Avatar, é importante entender de que maneira 

Peirce entende a constituição da filosofia.  

Dentro de seu quadro das ciências filosóficas (ibid.: 113) pode-se, então, perceber uma 

divisão em três segmentos: a fenomenologia, as ciências normativas e a metafísica. Sendo 

assim, para que se entenda a experiência humana e para que seja possível buscar um paralelo 

com o design experiencial que constitui a Terapia Avatar, torna-se necessário recorrer ao 

estudo das categorias universais da experiência: a fenomenologia. 

 

A fenomenologia ou phaneroscopia (este último termo preferido por Peirce) 
tem origem na palavra grega phaneron que, traduzindo para o português, 
obtém-se a palavra fenômeno. Faneroscopia é a descrição do fenômeno. E 
por fenômeno, Peirce entende tudo aquilo, qualquer coisa que se apresenta à 
percepção e à mente. (CHIACHIRI, 2010:39) 

 

Dessa forma, Peirce chega as três categorias formais e universais da experiência: 

 
Os estudos que empreendeu levaram Peirce à conclusão de que há três, e não 
mais do que três, elementos formais e universais em todos os fenômenos que 
se apresentam à percepção e à mente. Num nível de generalização máxima, 
esses elementos foram chamados de primeiridade, secundidade e 
terceiridade. A primeiridade aparece em tudo que estiver relacionado com 
acaso, possibilidade, qualidade, sentimento, originalidade, liberdade, 
mônada. A secundidade está ligada às ideias de dependência, determinação, 
dualidade, ação e reação, aqui e agora, conflito, surpresa, dúvida. A 
terceiridade diz respeito à generalidade, continuidade, crescimento, 
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inteligência. A forma mais simples da terceiridade segundo Peirce, 
manifesta-se no signo, visto que o signo é um primeiro (algo que se 
apresenta à mente), ligando um segundo (aquilo que o signo indica, se refere 
ou representa) a um terceiro (o efeito que o signo irá provocar em um 
possível interprete). (SANTAELLA, 2005:7) 

 

 Enquanto a fenomenologia estuda os fenômenos tais quais eles aparecem, as ciências 

normativas estudam esses fenômenos na medida em que eles podem agir sobre mentes 

interpretadoras e na medida em que essas mentes podem agir sobre eles. “Elas estão voltadas, 

assim, para o modo geral pelo qual o ser humano, se for agir deliberadamente e sob 

autocontrole, deve responder aos apelos da experiência” (SANTAELLA, 1994:113-14). 

Ainda nesse contexto da divisão principal da filosofia proposta por Peirce, “a 

metafísica investiga o que é real, na medida em que esse real pode ser averiguado na 

experiência comum” (ibid.: 114). 

 Nos termos da Terapia Avatar e da presente pesquisa, é importante ressaltar que a 

metafísica não possuirá uma ampla contemplação, uma vez que ela se caracteriza por uma 

teoria da realidade e que pressupõe um estudo da eficácia da Terapia Avatar no tratamento de 

esquizofrênicos. O que de fato é buscado nesse momento é a compreensão do processo de 

representação nessa terapia e, para isso, destaca-se, portanto, o auxílio da fenomenologia e 

das ciências normativas. 

 Para que se possa entender essa relação, é relevante para o processo de pesquisa 

destacar mais uma subdivisão na classificação das ciências de Peirce. Desta forma, as ciências 

normativas ainda se ramificam em mais três itens: a estética, a ética e a lógica ou semiótica. 

Sendo que a fenomenologia, dentro desse contexto, deve servir como alicerce para essas 

ciências: 

 
No que diz respeito à fenomenologia, para começar, seu conteúdo deve ficar 
bem claro se quisermos compreender as ciências normativas, visto que essas 
são alicerçadas naquela, o que significa que é da fenomenologia que as 
ciências normativas emprestam seus princípios. Tendo por função observar 
os fenômenos encontrados na experiência comum, para extrair deles as mais 
simples generalizações, a fenomenologia é o alicerce de toda a filosofia, pois 
seus conceitos simples e elementares dão sustento a todo o edifício. 
(SANTAELLA, 1994:114) 

 
 A estética está, portanto, relacionada a descoberta do que deve ser tido como o ideal 

supremo da vida humana. De forma mais ampla do que apenas uma teoria do belo, cabe à 

estética investigar a potencialidade de admiração das coisas sem que haja relação com 

qualquer outra coisa. “Estados de coisas que, mais cedo ou mais tarde, todos tenderão a 
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concordar que são dignos de admiração” (SANTAELLA, 2005:38). 

 Já a ética dá continuidade a esse pensamento e trata de entender aquilo que o ser 

humano está deliberadamente preparado para conceber como afirmação de suas vontades. 

 
Também para a ética Peirce deu uma interpretação tão original quanto deu 
para a estética. Costuma-se definir a ética como a doutrina do bem e do mal. 
Peirce discordou disso. O que constitui a tarefa da ética é justamente 
justificar as razões pelas quais certo e errado são concepções éticas. 
(SANTAELLA, 2005:38) 

 

 Seguindo esse desencadeamento, a lógica pode ser vista sob dois panoramas. Primeiro 

como uma ciência que estuda as condições para que a verdade seja atingida. Porém, de forma 

mais ampla e em segundo lugar, a lógica trata das regras requisitadas para o pensamento. 

Sendo assim, considerando que todo pensamento é dado por signos, a lógica se refere 

diretamente à semiótica geral. 

 

Para Peirce, a lógica tem dois sentidos: um mais estreito e outro mais vasto. 
No primeiro, lógica é a ciência das condições necessárias para se atingir a 
verdade. No sentido mais amplo, é a ciência das leis necessárias do 
pensamento. Mas, uma vez que todo pensamento ocorre em signos, a lógica, 
no seu segundo sentido, é semiótica geral, tratando não apenas da verdade, 
mas também das condições gerais dos signos como signos. (Ibid.: 39) 

 

 É possível perceber que Peirce usou nomes extremamente tradicionais em sua 

classificação das ciências normativas, mas ressignificou suas atuações através de uma 

regulamentação de interdependência. Nesse sentido, a lógica como estudo das leis necessárias 

do pensamento, necessita da ética como fator condicional para que esse pensamento ocorra 

como juízo. E, por consequência, a ética também é dependente da estética no que diz respeito 

à concepção do estado das coisas. 

 

O empenho ético é, portanto, o meio pelo qual a meta do ideal estético se 
materializa, assim como a lógica é o meio pelo qual a meta ética se 
corporifica. As ciências que estão acima no diagrama perfilam o ideal, as 
que estão em baixo lhe dão corpo. Uma vez que cada uma das ciências 
normativas diz respeito a um aspecto particular do ideal geral, cada uma 
continuamente retifica e adiciona conteúdo às outras, e, assim fazendo, 
aumenta a compreensão das outras. (Ibid.: 39) 

 

 Estética e ética levam à lógica e é aqui que se dá a necessidade de se entender esse 

terceiro elemento de forma mais aprofundada nessa pesquisa. Em outras palavras, é 

entendendo a lógica como semiótica geral que será possível ter base para análise do design 
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experiencial na Terapia Avatar. É a lógica que torna possível estudar a relação dos fenômenos 

com o ser humano: 

 
Mas, por ser a terceira ciência normativa, o fim que lhe é específico é o 
pensamento, de modo que sua finalidade última é o estudo da formação de 
hábitos e pensamentos que sejam consistentes com o ideal lógico que, por 
sua vez, é definido pela ética que, por sua vez, serve ao ideal estético, ou 
seja, serve ao crescimento da razoabilidade concreta ou à contínua e infinda 
corporificação da potencialidade do pensamento. (Ibid.: 39-40) 

 

 Nesse sentido, a lógica pode ser vista como um meio que atinge um fim muito maior 

que ela mesma e ainda, sob a influência da fenomenologia, pode ser dividida em mais três 

ramos: a gramática especulativa, a lógica crítica e a retórica especulativa ou metodêutica. 

 Cabe entender que, nesse momento, a gramática especulativa, como ciência funcional 

para o estudo fisiológico de todos os tipos de signos, será melhor explorada no quarto capítulo 

da presente pesquisa ao dar suporte à leitura de imagem da constituição imagética dos 

avatares.  

 Já a lógica crítica, que aqui é entendida através da função de investigar as condições 

de verdade de cada tipo de argumento, será presente no estudo da possibilidade do avatar, 

enquanto signo, representar verdadeiramente a voz alucinada, enquanto objeto, em um 

sistema de experiência dado a partir do software de aplicação da Terapia Avatar; constituindo, 

assim, uma ciência da verdade das representações, mesmo que essa verdade seja pautada em 

um repertório alucinado. 

 No terceiro estágio desse desencadeamento, a retórica especulativa ou metodêutica 

que trata das “condições gerais da relação dos símbolos e outros signos com seus 

interpretantes, a eficácia da semiótica” (ibid.: 41), poderia estar relacionada ao estudo de 

avaliação do método de construção do avatar ou até mesmo ao estudo da eficácia do avatar no 

tratamento. Porém, esses também serão temas que não serão abarcados na presente pesquisa, 

uma vez que demandariam um outro tipo de enfoque do proposto aqui e descaracterizariam a 

pesquisa sobre o processo de representação audiovisual em terapias assistidas por 

computadores para alucinações auditivas em esquizofrênicos. 

 Esse papel normativo da identidade de um avatar, diante das crenças próprias 

provenientes do repertório do esquizofrênico, mostra que o ambiente criado pela Terapia 

Avatar requer conceitos da lógica crítica para que se possa compreender o design experiencial 

já referenciado anteriormente. Isso se dá pelo caráter da lógica crítica em buscar a 

possibilidade de um avatar representar verdadeiramente as vozes alucinadas. É importante 
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destacar que esse estudo não está relacionado à busca de entender o valor de verdade das 

representações na mente do esquizofrênico, mas sim na potencialidade do avatar como signo 

representacional. Desta forma, o que se busca nesse momento é entender o funcionamento do 

processo da construção gráfica de um avatar e um ambiente de terapia que compreendem uma 

dualidade interpretativa ao que diz respeito a um objeto intrínseco à mente de um 

esquizofrênico (que não foi propagado por estímulos externos) e um signo avaliado como real 

no julgamento de percepção dessa mesma pessoa. 

 Essa virtude do ambiente criado pela Terapia Avatar e possibilitado pelo design 

experiencial pode ser encarada como um potencial semiótico dado através de afirmações 

pictóricas com o objetivo de fazer com que o esquizofrênico acredite estar realmente em 

diálogo com sua entidade alucinada. Tal processo não está relacionado aos efeitos de verdade 

ou mentira na mente do esquizofrênico, mas sim ao poder de substituição significante do 

signo. 

 
A semiótica se refere a tudo que pode ser considerado como um signo. Um 
signo é tudo que pode ser tomado como substituto significante de algo mais. 
Este algo mais não tem que necessariamente existir ou verdadeiramente estar 
em algum lugar no momento em que um signo o substitui. Assim, a 
semiótica é em princípio a disciplina que estuda tudo que pode ser utilizado 
com o objetivo de mentir. Se algo não pode ser usado para mentir, 
inversamente, não pode ser utilizado para dizer a verdade: não pode ser 
utilizado, de fato, para dizer nada. Penso que a definição de uma teoria da 
mentira deva ser vista como um atraente programa abrangente para a 
semiótica geral. (ECO apud SANTAELLA; NÖTH, 1998:196) 

 

 O importante nesse momento é entender a potencialidade dos avatares em gerarem 

experiências que se referem ao contexto alucinado pelo esquizofrênico. E é a ação do signo 

em se referir a algo que não existe na experiência comum que auxiliará no processo do design 

experiencial no ambiente digital dado a partir da Terapia Avatar. Santaella e Nöth, na obra 

Imagem: cognição, semiótica, mídia (1998), propõem que essa análise do potencial semiótico 

das imagens deve estar pautada em três pontos de vista: a dimensão semântica, a dimensão 

sintática e a dimensão pragmática. 

 
De um ponto de vista semântico, uma imagem verdadeira deve ser aquela 
que corresponde aos fatos que representa. De um ponto de vista sintático, 
deve ser aquela que representa um objeto e transmite um predicado sobre 
este. Do ponto de vista pragmático, deve haver uma intenção de iludir por 
parte do emissor da mensagem pictórica. (SANTAELLA; NÖTH, 1998:197) 
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 Sob o ponto de vista semântico, é possível dizer que o que é buscado é uma relação 

entre um signo e o objeto por ele representado através de uma correspondência 

qualitativamente natural, ou seja, é a capacidade do signo em representar o objeto por 

similaridade à realidade. Para isso é necessário um tipo de conexão física entre o signo e o 

objeto. Na Terapia Avatar, por se tratar de uma tradução intersemiótica de uma matriz sonora 

para uma matriz sonoro-visual, esse aspecto deve ser visto de forma amplamente abstrata, 

uma vez que o caráter de conexão física entre o avatar e a voz alucinada não é tão evidente, 

mas cria um ambiente no qual é possível afirmar a existência do objeto representado. Essa 

correspondência icônica entre o avatar e a voz ouvida pelo esquizofrênico deve ser entendida 

a partir do comprometimento com a realidade criada através das alucinações do paciente e não 

como uma realidade compartilhada externamente. 

 
Os mais recentes desenvolvimentos na computação gráfica, com as novas 
possibilidades de combinação de formas, distorção, simulação e outros 
modos de manipulação de imagem digital, aumentaram bastante este 
potencial de ilusão do meio. (Ibid.: 198) 

 

 A dimensão semântica das imagens na Terapia Avatar revela um ambiente de 

realidade que antes apenas fazia parte do repertório alucinado do esquizofrênico e agora toma 

corpo através de uma representação virtual. Esse design experiencial trabalha com um signo 

sonoro-visual que corresponde à realidade representada do paciente. Esse aspecto, portanto, 

leva a pensar sob o ponto de vista sintático no ambiente possibilitado pela Terapia Avatar. 

Essa dimensão coloca o ambiente da terapia em uma relação sintática com um predicado, ou 

seja, trata da potencialidade dos avatares atuarem como objetos de experiência direta com os 

esquizofrênicos na medida em que são entendidos como signos que indicam e materializam a 

existência da voz alucinada. Essa potencialidade só é atingida por existir a atuação vocal do 

terapeuta na representação verbal da entidade, uma vez que a incompletude contextual das 

imagens visuais não permitiria, sozinha, uma representação pictórica da voz alucinada na 

ambientalização da terapia. 

 Desta forma, caberia pensar sobre a função do design experiencial na Terapia Avatar, 

sendo que este poderia ser pensado simplesmente como um reprodutor do entendimento de 

realidade perante o esquizofrênico, ou seja, é nesse momento que se torna necessário também 

olhar para esses aspectos sob um ponto de vista pragmático. Assim, o ambiente da Terapia 

Avatar pode ser entendido como uma proposição que representa um estado real no repertório 

da pessoa alucinante, isso porque os avatares têm a potencialidade de assegurar a 
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representação da realidade alucinada. Esse fundamento lógico pragmático revela que o design 

experiencial da Terapia Avatar é pautado em uma representação diagramática, pois o 

ambiente criado possibilita a proposição de soluções particulares que têm a potencialidade de 

trazer uma experiência como solução de um problema a um esquizofrênico. 

 

Assim, o diagrama é antes de tudo um modo de pensamento, exploratório e 
experimental, em que o processo de associações, aberto, tem papel 
fundamental. Um pensamento que ultrapassa a linearidade operativa para se 
organizar por relações sistêmicas. (LACOMBE apud ALMEIDA, 2013:9) 

 

 Sendo assim, o design experiencial que constitui a Terapia Avatar formula questões 

formais gerais pautadas nos relatos das alucinações dados pelo paciente, para uma tradução 

intersemiótica que une signos de terceiridade e signos de secundidade em uma realidade 

relevante a ser materializada. Nesse processo de construção do ambiente de experiência da 

terapia, o designer deve, portanto, considerar as características relatadas pelo paciente para 

que seja possível se utilizar das regras gerais que constituirão o ambiente da terapia que terá 

como intuito cumprir a função de preencher a necessidade de contato com uma realidade 

alucinada. Nesse caso, o design experiencial deve levar em consideração dois aspectos 

básicos: o relato dado pelo paciente e a união de características recorrentes das alucinações na 

criação do ambiente da terapia. 

 Sobre o relato dado pelo paciente deve-se levar em consideração o processo de 

semiose e mediação já citados anteriormente, no sentido de que a introdução de uma nova 

ampliação de conhecimento dada pelo repertório do designer incidirá em relações de 

representação de um conjunto de conhecimentos pautados em regras gerais. Já a união de 

características recorrentes das alucinações na criação do ambiente da terapia deve levar em 

consideração a redução da multiplicidade de resultados possíveis para o ambiente da terapia 

por uma nova proposta estética experiencial. 

 
This relation to single cases, in turn, requires transforming the solution into 
some indexical statements. They will perform an epistemic control function 
over the general theoretical version of the solution reached because only 
indexical statements express propositions which are true and false because 
they refer to individuals. Indexical statements are a way to check the 
empirical content of a theoretical claim or establish some other interpretative 
relation between an individual fact and a theoretical problem, claim or open 
question. (PAPE, 2009:95) 

 

 O design experiencial pode, portanto, ser considerado um processo de tradução 
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intersemiótica que vai muito além de uma verificação de significado, ou seja, não se trata de 

uma ciência descritiva e sim, como já dito anteriormente, deve ser analisado sob os aspectos 

normativos que permitem que tanto o avatar como a alucinação tenham a potencialidade de 

serem entendidos em uma equivalência sígnica na representação de um mesmo objeto. 

 

The most important and most misunderstood part of this rule is the crucial 
concept of an object. What the pragmatic maxim proposes is a normative 
suggestion, a rule of thought and imagination. It entails the claim that this is 
the most efficient way in which we should go about, if we want to achieve 
clarification of our thoughts. (Ibid.: 96) 

 

 No ambiente da Terapia Avatar, pode-se constatar, portanto, que a relação de 

identidade entre a voz alucinada e o avatar estão nos termos de conceitos de uma ordenação 

entre as crenças existentes no repertório alucinado do paciente. Essa relação de igualdade 

entre objetos vai além de uma simples relação inferencial, mas pode possibilitar que o avatar 

funcione como a voz alucinada no universo do discurso do esquizofrênico. Desta forma, 

pode-se definir que a identidade do avatar é tida na formação do ambiente da terapia em 

termos de igualdade com a voz alucinada e relatada pelo paciente. 

 
But beliefs about the identity of objects of action and perception are what 
Peirce means by his conception of “practical bearings” in PM. And they are 
decisive for what we take for real, that is, what the state of things is like, 
independent of our thoughts about it. (Ibid.: 99) 

 

 Essa relação revela o que Leff et al. (2016) denominam de corporificação virtual da 

experiência, ou seja, um efeito de presença social possibilitado por um ambiente virtual, no 

qual se leva em consideração uma representação corporificada de uma interface não natural 

que busca por um envolvimento sensorial. 

 

One could define it as a virtual embodiment of the experience: to give a 
physical representation to the personified but disembodied voice. This 
visualization of the voice may facilitate two essential processes in the Avatar 
Therapy: a) the validation of the experience and b) the flow of dialogue with 
the voice through the sessions while modifying the type of relationship 
between the voice and the patient. This virtual embodiment of the experience 
is fully achieved by matching the voice of the avatar to the current auditory 
hallucination. This adds even more realism to the experience and seems to 
be a key aspect of the therapy. In their meta-analysis on the impact of the 
inclusion and realism of human-like faces on user experiences in interfaces, 
Yee et al. concluded that human-like representations with higher realism 
produced more active social interactions than did representations with lower 
realism. (LEFF et al., 2016:194) 
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 O ambiente imersivo nesse tipo de terapia é pautado na tradução intersemiótica das 

vozes alucinadas e esse contexto normativo do design experiencial que possibilita a Terapia 

Avatar revela uma abordagem que necessita de uma relação sígnica entre o avatar e a voz 

alucinada a partir de uma leitura de imagem que pode estar pautada também nos termos da 

semiótica peirceana e este é o tema que terá sua continuidade no próximo capítulo.  
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4 Avatares 

 O capítulo anterior postou esclarecimentos que demonstram que a Terapia Avatar 

pode ser vista a partir da sua construção gráfica, sendo entendida como um ambiente sensorial 

digital que depende de uma relação entre espaços físicos e ciberespaços em que ocorre uma 

imersão graças a uma tradução intersemiótica, o que, por sua vez, acarreta uma estética como 

fenômeno individual que é acionado por uma rede de percepções e está ligado ao design 

experiencial, o qual se relaciona aos conceitos da semiótica peirceana e depende de uma 

relação sígnica.  

 Esse conjunto de elucidações dá vez para que neste momento se possa analisar de 

forma mais aprofundada os avatares criados pelo designer durante a tradução da matriz 

sonora da entidade alucinada em uma matriz audiovisual. Para isso, torna-se necessário 

expandir o embasamento teórico abordando os princípios da semiótica que estuda as normas 

que conduzem o pensamento, com a finalidade de compreender a potencialidade da relação 

entre o avatar e a voz alucinada na Terapia Avatar. 

 

4.1 Embasamento teórico  

 O percurso do embasamento teórico que aqui será apresentado estará pautado nos 

conceitos de Charles Sanders Peirce, com o propósito de analisar os avatares de forma mais 

eficiente utilizando: da gramática especulativa, que “é o estudo de todos os tipos de signos e 

formas de pensamento que eles possibilitam” (SANTAELLA, 2012c:3); da classificação dos 

signos, que leva em consideração o signo consigo mesmo, com o objeto e com o interpretante; 

e, por fim, da semiótica visual, que estuda as imagens como signos. 

 Este panorama será realizado a fim de suceder uma análise semiótica e, com isso, 

compreender de forma mais densa as possibilidades que o avatar traz à Terapia Avatar no 

tratamento de esquizofrênicos com alucinações auditivas. 

 

4.1.1 Gramática especulativa 

 Lucia Santaella e Winfried Nöth apresentam perspectivas sobre a existência de uma 

gramática da imagem no livro Imagem: cognição, semiótica, mídia, que mostra que, após o 

início da semiologia estruturalista, a gramática da imagem ocupou um espaço significativo. O 

que gerou mais tarde uma busca, em grande parte das pesquisas, a respeito de uma gramática 

da imagem voltada para a analogia entre os planos de articulação da linguagem. 
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A questão sobre a gramática da imagem ocupou a semiótica da imagem 
principalmente no início da semiologia estruturalista, quando a pesquisa se 
esforçava em provar o postulado de Saussure sobre a transferência do 
modelo da língua para outros objetos de pesquisa. (SANTAELLA; NÖTH, 
1998:47) 

 

 Isso ocasionou uma sequência de estudos que objetivavam descobrir se havia e quais 

seriam os planos de articulação da imagem, discussão que dá abertura a diversas teorias e 

contestações. A primeira articulação da imagem é permeada de “unidades como portadoras de 

significados” (ibid.: 49), é nela que, 

 
Eco faz a diferenciação entre o signo, como unidade mínima portadora de 
imagem (em analogia ao morfema linguístico ou palavra), e o sema, como 
uma declaração icônica complexa análoga à frase. Do seu ponto de vista, 
uma imagem nunca constitui um signo, mas sim sempre já é um sema. (Ibid.: 
49) 

 

 Ainda sobre a primeira articulação, em uma leitura feita através de Santaella e Nöth, 

pode-se constatar que Lindekens questiona as unidades mínimas de significação, as quais 

Cossette denomina iconemas, ao tentar utilizar delas para chegar a supermorfemas visuais 

complexos, enquanto Porcher sugere um método empírico que utiliza de testes visuais de 

comutação para determinar unidades lexicais de imagem. Thülermann, por sua vez, leva em 

consideração no estabelecimento da articulação “os princípios de oposição entre os contrastes 

de expressão elementares pertencentes ao campo da cor e da forma” (ibid.: 50), atingindo uma 

divisão diferenciada de imagem baseada em um “número limitado de elementos de figuras e 

de fundo” (ibid.: 50). 

  

Por outro lado, a hipótese sobre a existência de um segundo plano de 
articulação no qual a imagem é dividida em unidades com uma função 
meramente diferenciadora de significado, sem significação própria, como a 
linguagem o é em fonemas, é discutível (COSSETTE; SONESSON apud 
SANTAELLA; NÖTH, 1998:48) 

 

 Ainda segundo Santaella e Nöth, Bertin foi um dos grandes influenciadores desse 

contexto ao identificar um sistema de variáveis visuais, que Cossette e Saint-Martin 

interpretaram como unidades do segundo plano de articulação, o qual afirma que as imagens 

são, na verdade, compostas por seis unidades elementares que são: (1) tamanho; (2) grau de 

claridade; (3) padrão; (4) cor; (5) direção; e (6) forma. Já Thülermann utiliza do contexto da 
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semiótica de Greimas7 para desenvolver “duas formas de unidades de expressão mínimas: 

categorias eidéticas (por exemplo: contornos, cantos, côncavo/convexo, simetria, 

compacticidade, direção e dimensão) e categorias cromáticas (tonalidade e saturação)” 

(SANTAELLA; NÖTH, 1998:49). 

 Estes apontamentos feitos a respeito da existência de uma gramática da imagem 

demonstram a quantidade de estudiosos que relacionaram imagem e linguagem: 

 
Para Zemsz (1967), Marin (1971a) e Paris (1975), essas homologias existem, 
contanto que formas, linhas e cores de uma imagem exprimam qualidades 
dos objetos representados. Cossette (1983:179) postulou igualmente uma 
divisão da imagem em duas unidades fundamentais por ele denominadas 
actantes (“realidade sobre a qual a imagem declara algo”) e predicados (“a 
declaração sobre os actantes”). (SANTAELLA; NÖTH, 1998:50) 

 

 Esse conjunto de considerações sobre a imagem levam à gramática especulativa “or 

the general theory of the nature and meanings of signs, whether they be icons, indices, or 

symbols” (CP 1.191) que, como visto anteriormente, é a primeira divisão feita dentro da 

lógica ou semiótica e está estreitamente ligada às outras duas divisões. “Para Peirce, 

entretanto, esse primeiro ramo deve funcionar como uma propedêutica para o estudo da 

validade dos argumentos e das condições de verdade do método da ciência” (SANTAELLA, 

2012c:4), portanto servindo como base para as outras divisões. “A razão para isto é simples: a 

gramática, por ser mais fundamental e universal, é necessariamente o ramo que suprirá, à 

lógica e à retórica, aqueles fundamentos que lhes permitirão atingir pleno desenvolvimento” 

(ROMANINI, 2006:4).  

 
Os avanços da gramática especulativa, que é o primeiro ramo da semiótica, 
determinam os avanços da lógica crítica e da metodêutica – os ramos 
posteriores. Isso explica porque Peirce dedicou boa parte de seus estudos em 
semiótica para atingir uma classificação dos signos suficientemente exaustiva 
e clara para permitir o avanço das outras duas subdivisões. Não se deve 
concluir, portanto, que Peirce achasse a gramática especulativa mais 
importante que a lógica crítica ou a retórica, ou que a semiótica é 
fundamentalmente o estudo da gramática dos signos. (ROMANINI, 2006:76) 

 

 A divisão da gramática especulativa caracteriza-se, então, como uma ciência funcional 

para o estudo “de todas as espécies possíveis de signos, das suas propriedades e seus 

comportamentos, dos seus modos de significação, de denotação de informação e de 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
7 Algirdas Julien Greimas foi um linguista nascido na Lituânia e um semioticista de grande destaque que 
contribuiu para a teoria semiótica por meio dos estudos narrativos, conhecida também como semiótica do 
discurso. 
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interpretação” (SANTAELLA, 2012c:4), estudando de forma intensa suas propriedades e 

preocupando-se em classificá-las. 

 
Para isso, a gramática especulativa trabalha com os conceitos abstratos 
capazes de determinar as condições gerais que fazem com que certos 
processos, quando exibem comportamentos que se enquadram nas mesmas, 
possam ser considerados signos. Por isso, ela é uma ciência geral dos signos. 
Seus conceitos são gerais, mas devem conter, no nível abstrato, os elementos 
que nos permitem descrever, analisar e avaliar todo e qualquer processo 
existente de signos verbais, não-verbais e naturais: fala, escrita, gestos, sons, 
comunicação dos animais, imagens fixas e em movimento, audiovisuais, 
hipermídia etc. (SANTAELLA, 2012c:4) 

 

 Sendo assim, analisando mais a fundo a gramática especulativa como ciência geral dos 

signos que permite descrever, analisar e avaliar processos de signos, é possível identificar que 

cabe a ela: 

 

(1) oferecer uma análise detalhada das condições necessárias para que algo 
funcionasse como um signo, (2) apresentar uma lista exaustiva de tipos 
possíveis de signos e sua constituição interna, ou seja, os elementos 
constituintes dos signos e, por fim, (3) oferecer uma classificação desses 
tipos de signos no interior de classes concebidas como sistemas de relações. 
(ROMANINI, 2006:76) 

 

 Essa declaração esclarece em primeira instância que a gramática especulativa será 

extremamente necessária na análise da constituição imagética dos avatares que constituem a 

Terapia Avatar como um sistema audiovisual, já que, 

 
as diversas facetas que a análise semiótica apresenta podem assim nos levar 
a compreender qual é a natureza e quais são os poderes de referência dos 
signos, que informação transmitem, como eles se estruturam em sistemas, 
como funcionam, como são emitidos, produzidos, utilizados e que tipos de 
efeitos são capazes de provocar no receptor. (SANTAELLA, 2012c:4) 

 

 É assim que, portanto, cabe nesta pesquisa dar continuidade ao embasamento teórico 

que guiará a análise dos avatares ponderando sobre alguns tópicos da semiótica peirceana no 

que diz respeito à classificação dos signos. 

 

4.1.2 Classificação dos signos 

Para uma exploração aprofundada sobre as imagens que constituem os avatares da 

Terapia Avatar é necessária uma apresentação da ferramenta a ser utilizada para tal propósito. 
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Para isso, aqui se apresentarão alguns conceitos gerais da semiótica baseada nos estudos de 

Charles Sanders Peirce e seus seguidores (mesmo que alguns desses conceitos já tenham sido 

explorados de forma menos contemplativa na presente pesquisa) que levam ao contexto da 

classificação dos signos, a fim de abordar uma filosofia da linguagem, pois para Lucia 

Santaella, 

 
a semiótica é uma das disciplinas que fazem parte da ampla arquitetura 
filosófica de Peirce. Essa arquitetura esta alicerçada na fenomenologia, uma 
quase-ciência que investiga o modo como apreendemos qualquer coisa que 
apareça à nossa mente, qualquer coisa de qualquer tipo, algo simples como 
um cheiro, uma formação de nuvens no céu, o ruído da chuva, uma imagem 
em uma revista etc., ou algo mais complexo como um conceito abstrato, a 
lembrança de um tempo vivido etc., enfim, tudo que se apresenta à mente. 
(SANTAELLA, 2012c:2) 

 

A semiótica nasce no cerne da fenomenologia, visto que a categoria de terceiridade, já 

citada anteriormente, é considerada a categoria do signo: 

 
Com isso, pode-se ver aí claramente que, do mesmo modo que a semiótica 
nasce no interior da fenomenologia, visto que a terceiridade é a categoria do 
signo, a fenomenologia é reintrojetada dentro da semiótica, pois Peirce 
expande a noção de signo para absorver também a secundidade, o existente 
como signo e a primeiridade, a qualidade e o sentimento como signos. Vem 
daí a amplitude da noção peirceana de signo que se aplica a uma vasta gama 
de fenômenos, desde uma estrutura dissipativa no mundo físico, coração do 
concreto, até uma equação matemática ou uma ideia abstrata da ciência no 
universo do pensamento abstrato. Para dar conta dessa amplitude, as 
definições de signo formuladas por Peirce são radicalmente abstratas e 
genéricas, sendo que as especificações, para definir os níveis de maior 
singularidade dos tipos de signos, são incorporadas nas classificações dos 
signos. (SANTAELLA, 2005:40-41) 

 

De forma histórica, a semiótica pode começar a ser entendida quando se vê que o 

início do século XX foi marcado pela ascensão e necessidade dos estudos do pensamento e da 

linguagem, assim, trazendo à tona experimentos e estudos sobre a semiótica que já vinham 

sendo desenvolvidos no século anterior. Nesse preâmbulo pode-se destacar diferentes autores 

que se dedicaram ao estudo da linguagem, mesmo que hoje estejam em vertentes semióticas 

que muitas vezes podem discordar entre si. Sem dúvidas o maior nome a ser citado é o de 

Ferdinand Saussure, um linguista e filósofo suíço que, com seus estudos nos âmbitos da teoria 

da literatura e dos estudos culturais, desenvolveu um modo de pensar a ciência através de 

signos, propondo o termo “semiologia” e servindo de base para diversas correntes de 

pensamentos posteriores, a exemplo, o estruturalismo. De grande importância também foram 
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os trabalhos de Roman Jakobson – pensador russo, que originou seus estudos a partir das 

funções e abordagens funcionalistas dos sistemas semióticos –, e os estudos da antropologia 

estrutural de Claude Lévi-Strauss. Cabe ainda citar Roland Barthes e suas pesquisas sobre a 

conotação e a metalinguagem que evidenciaram as limitações da semiótica estruturalista, bem 

como Algirdas Julien Greimas e seu modelo gerativo da análise do discurso. 

Em suma, seria possível falar extensivamente sobre uma diversidade de autores no 

campo da semiótica, outros tantos que tiveram seus estudos sublimados ao longo da história 

ou mesmo outros que decidiram seguir as vertentes dos pensadores já citados aqui. Mas um 

fator que se destaca nesse contexto é a contribuição de Charles Sanders Peirce para os estudos 

semióticos. Filósofo, cientista, matemático e um dos fundadores do pragmatismo, Peirce é um 

dos principais pensadores que leva as barreiras da semiótica além dos âmbitos exclusivos da 

linguagem, passando a observar, antes de tudo, o pensamento, ou seja, os contextos da lógica. 

Portanto, é neste sentido de estudo sobre a percepção, a memória e a cognição que tais 

correntes filosóficas desencadeiam as ideias da coisa nela mesmo por meio de Immanuel 

Kant. Evidente que também tendo como base a filosofia de John Locke e suas considerações 

sobre o empirismo. Kant usa esses diagnósticos precedentes para assim iniciar seus estudos 

sobre a percepção humana diante da fenomenologia, caracterizando a matéria enquanto objeto 

possível de experiência. De forma mais direta e em alusão à semiótica, tal filósofo conciliou o 

realismo do senso comum – a representação das coisas na percepção – e o fenomenismo, que 

trata da relação das diferentes realidades com as coisas representadas. Desta forma, Kant 

teoriza sobre os valores do objeto em si mesmo, partindo do princípio de que o homem apenas 

tem contato com o real, através de representações, ou seja, através de signos. Para isso 

desenvolveu uma teoria sobre a realidade figurativa que coloca a percepção e a cognição 

humanas em posto de doze classes fenomenológicas, ainda tendo em mente as considerações 

de Edmund Husserl sobre o fenômeno. 

É assim, então, que Charles Sanders Peirce, “empolgado em conhecer profundamente 

o raciocínio humano, inicia uma série de experiências e teorias no campo da psicologia, 

sobretudo no que diz respeito à mediação da intensidade das sensações” (CHIACHIRI, 

2005:19). Isto foi o que gerou grande parte de seus estudos a partir de uma crítica à obra de 

Kant e almejando “simplificar” o entendimento da relação do objeto real com a mente 

humana. 

Para tal propósito, Peirce começou seu estudo filosófico a partir da classificação das 

ciências, como já visto anteriormente, separando inicialmente dois grandes blocos: as ciências 

teóricas e as ciências aplicadas. De acordo com essa proposta, todas as ciências que estudam a 
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esquizofrenia vistas até o presente momento são tidas como ciências aplicadas, como por 

exemplo, a neurociência e a psiquiatria, enquanto a semiótica se classifica entre as ciências 

teóricas. Assim, partindo do pressuposto de que toda ciência aplicada deve ter suporte em 

uma ciência teórica, faz-se a necessidade de integrar a semiótica nesses estudos pré-existentes 

e para isso deve-se começar pelo entendimento da fenomenologia para Peirce de forma mais 

aprofundada do que já feito anteriormente. 

 
A filosofia tem por tarefa descobrir o que é verdadeiro, limitando-se, porém, 
à verdade que pode ser inferida da experiência comum que está aberta a todo 
ser humano a qualquer tempo e hora. A primeira e mais difícil tarefa que a 
filosofia tem de enfrentar é a de encontrar as categorias mais universais da 
experiência. Essa tarefa cabe à fenomenologia, uma quase ciência que tem 
por função fornecer o fundamento observacional para o restante das 
disciplinas filosóficas. No contexto da classificação das ciências, cuja última 
versão Peirce alcançou no começo do século, sua doutrina das categorias, 
desenvolvida desde 1867, passou a pertencer à ciência da fenomenologia, a 
primeira e mais elementar disciplina do seu edifício filosófico. 
(SANTAELLA, 2005:35) 

 

Com isso, e também como já visto anteriormente, Peirce formula as três categorias 

formais e universais relativas a experiência humana. 

 
Em 1902, a formulação das categorias propunha três pontos de vista a partir 
dos quais elas têm de ser estudadas, antes de serem claramente apreendidas. 
São os pontos de vista (1) das Qualidades, (2) dos Objetos e (3) da Mente. 
(Ibid.) 
 
 

Sob os pontos de vista citados por Santaella é possível entender, portanto, a 

formulação das categorias de primeiridade, secundidade e terceiridade. Porém, é importante 

ressaltar também que as categorias são onipresentes em cada fenômeno e se interpenetram 

com ações hierárquicas, como será visto mais à frente. 

Partindo do ponto de vista das qualidades pode-se perceber a função da primeiridade 

como a categoria que se atenta aos elementos qualitativos do fenômeno: 

 
Do ponto de vista (1) das Qualidades ou primeiridade, que dizer, do ponto de 
vista ontológico, as categorias aparecem como: (1.1) qualidade ou 
primeiridade, isto é, o ser da possibilidade qualitativa positiva (a mera 
possibilidade da qualidade em si mesma da vermelhidão, sem relação com 
nenhuma outra coisa, antes que qualquer outra coisa no mundo seja 
vermelha); (1.2) reação ou secundidade, isto é, a ação do fato atual (qualquer 
ocorrência no seu aqui e agora, no seu puro acontecer, o fato em si 
considerando-se qualquer causalidade ou lei que o possa determinar, como, 
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por exemplo, uma pedra que rola da montanha); (1.3) mediação ou 
terceiridade, o ser de uma lei que irá governar fatos no futuro (qualquer 
princípio geral ordenador e regulador que rege a ocorrência de um evento 
real, como, por exemplo, a lei da gravidade governando a queda da pedra 
que rola da montanha). (Ibid.) 

 

O sistema revelado por Santaella mostra que a categoria de primeiridade também sofre 

influência fenomenológica sob o ponto de vista dela mesma e das outras categoriais. Isso 

também acontece com a secundidade e a terceiridade, que, diante do presente aspecto, podem 

ser vistas a partir da seguinte análise: 

 
Do ponto de vista (2) dos Objetos ou secundidade, quer dizer, do ponto de 
vista do existente, as categorias aparecem como (2.1) quales, isto é, fatos de 
primeiridade, por exemplo, a qualidade sui generis do vermelho no céu em 
um certo entardecer de outubro; (2.2) relações, isto é, fatos de secundidade, 
por exemplo, o atrito com o chão da pedra que rolou a montanha; a relação 
aí diz respeito à polaridade bruta, esforço da pedra contra a resistência do 
chão; (2.3) representações, isto é, signos ou fatos de terceiridade, por 
exemplo, a palavra céu como signo do céu, uma fotografia do céu como 
signo do céu, uma pintura do céu como signo do céu. 
Do ponto de vista (3) da Mente ou terceiridade, as categoriais aparecem 
como (3.1) sentimento ou consciência imediata, quer dizer, signos de 
primeiridade, por exemplo, a mera qualidade de sentimento, vaga e 
indefinida, que o crepúsculo avermelhado em um certo céu de outubro 
produz em um contemplador desarmado; (3.2) como sensação de um fato, 
quer dizer, sensação de ação e reação ou signos de secundidade, por 
exemplo, a surpresa diante de um fato inesperado; (3.3) concepção ou mente 
nela mesma, quer dizer, sentido de aprendizado, mediação ou signos de 
terceiridade, por exemplo, nesses parágrafos que o leitor está lendo, o 
aprendizado que eles trouxeram a mim ao escrevê-los e provavelmente 
também para o leitor ao lê-los, onde meu pensamento, expresso em palavras 
(estas no nível 2.3, como fatos de terceiridade ou signos que são) funciona 
como mediação (nível 3.3) entre o pensamento de Peirce (também expresso 
em palavras, fatos de terceiridade ou signos, nível 2.3), e o pensamento do 
leitor. (Ibid.) 

 

Com essa e vasta exploração de Santaella, é possível perceber que a noção de 

terceiridade peirceana está estritamente ligada à noção de signo. Partindo desse princípio, e 

podendo entender o signo como tudo aquilo que tenta representar seu objeto, Peirce diz que o 

signo ainda possui dois tipos de objetos, sendo eles o objeto dinâmico e o objeto imediato: 

 

O objeto dinâmico está fora do signo, anterior e independente dele. O objeto 
imediato (o objeto tal como está representado) é aquele aspecto que o signo 
recorta do objeto dinâmico ao representá-lo. (CHIACHIRI, 2010:42) 
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Na teoria peirceana ainda é possível dizer que o signo possui três interpretantes: o 

interpretante imediato, o interpretante dinâmico e o interpretante final. Tendo em vista que o 

interpretante imediato é aquilo que o signo possui habilidade para produzir em uma mente que 

o interpreta, o interpretante dinâmico é aquilo que é efetivamente capturado do signo em uma 

experiência de interpretação e o interpretante final designa a forma que qualquer mente 

interpretadora reagiria ao signo. 

A partir disso, Peirce coloca, diante das classes fenomenológicas, as relações do signo 

com ele mesmo, com o objeto dinâmico e com o interpretante dinâmico. Gerando a seguinte 

tabela: 

 

 Signo 

X 

Signo 

Signo 

X 

Objeto 

Signo 

X 

Interpretante 

Primeiridade Qualissigno Ícone Rema 

Secundidade Sinssigno Índice Dicente 

Terceiridade Legissigno Símbolo Argumento 

 
Tabela 3: Adaptação do quadro de tricotomias apresentado por Santaella 

Fonte: SANTAELLA, 1995:62 
 

Essa relação deve, inicialmente, ser entendida de forma dissociada para que 

posteriormente seja possível avaliar de forma mais eficaz a classificação dos signos proposta 

por Peirce. Evidente que as tricotomias propostas acima não funcionam, de forma alguma, 

separadamente: “As três categorias que presidem as divisões triádicas são onipresentes, de 

modo que tudo e qualquer coisa pode ser um primeiro, tudo e qualquer coisa é um segundo e 

tudo e qualquer coisa deve ser um terceiro” (SANTAELLA, 2012a:96). Sendo assim, a 

avaliação que aqui será feita de cada tricotomia servirá como base para o entendimento 

decorrente entre cada tricotomia na classificação dos signos.  

Diante da primeira tricotomia proposta, a relação do signo com ele mesmo expõe que 

a ênfase em primeiridade revela um qualissigno, enquanto a ênfase em secundidade mostra 

um sinssigno e a ênfase em terceiridade manifesta um legissigno. Adentrando a essa questão, 

pode-se entender que um qualissigno está diretamente relacionado às qualidades intrínsecas 

do próprio signo; um sinssigno é considerado a existência ou ocorrência atual do próprio 

signo; e o legissigno está relacionado ao poder de regra que é próprio do signo. Pode-se 
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perceber que essas são relações inerentes ao signo, ou seja, dadas pelo signo como elemento 

independente. Essa primeira tricotomia corresponde a apresentação ou apreensão do próprio 

signo e, por isso, revelam sua natureza: 

 
Um qualissigno é um signo considerado particularmente no que diz respeito 
à sua qualidade intrínseca, sua aparência (isto é, sua propriedade primeira) – 
apenas na media em que aquela qualidade é constitutiva de uma identidade 
sígnica que ele carrega: não é constitutiva dele como um signo, mas sim dele 
como o signo particular que ele é. [...] Um sinssigno é um signo considerado 
especialmente no que diz respeito a uma relação diádica na qual ele se situa 
– sua ocorrência ou existência atual (seu ocorrer ou existir: uma propriedade 
segunda) – apenas na media em que isso é constitutivo de uma identidade 
sígnica que ele carrega. [...] Um legissigno é um signo considerado no que 
diz respeito a um poder que lhe é próprio de agir semioticamente, isto é, de 
gerar signos interpretantes, sendo que sua identidade particular se dá pela 
margem de signos interpretantes que ele é capaz de gerar. (RANSDELL 
apud SANTAELLA, 2012a:99-101) 

 

A segunda tricotomia proposta leva em consideração a relação do signo com o objeto 

dinâmico, ou seja, está relacionada às formas com as quais o signo tenta representar seu 

objeto. Dentro dessa possibilidade, a ênfase em primeiridade evidencia o ícone, em 

secundidade o índice e em terceiridade o símbolo. 

Quando um signo representa seu objeto através de qualidades monádicas e não-

relacionais, ele pode ser considerado um ícone. É nesse sentido que se pode falar sobre as 

relações de similaridade ou semelhança do signo com o objeto que ele tenta representar. Para 

Santaella, o ícone ainda possui uma sistematização de níveis que vai do ícone puro, passa pelo 

ícone atual e chega ao signo icônico. 

 
O ícone puro diz respeito ao ícone como mônada indivisível e sem partes e, 
como tal, trata-se de algo mental. O ícone puro é uma coisa mentale, 
meramente possível, imaginante, indiscernível sentimento da forma ou 
forma de sentimento, ainda não relativa a nenhum objeto e, 
consequentemente, anterior à geração de qualquer interpretante. O ícone 
atual diz respeito à função desempenhada pelo ícone nos processos 
perceptivos e, como tal, é relativo ao aspecto obsistencial (diádico) do ícone, 
tendo, por isso mesmo, duas faces: (1) qualidade de sentimento, na 
identidade formal e material entre signo e objeto; (2) possíveis associações 
por semelhança. (SANTAELLA, 2012a:110-11) 

 

 Antes de se adentrar nos valores do signo icônico, é importante ressaltar que o ícone 

atual ainda pode ser avaliado sob os aspectos passivo e ativo. Seu aspecto passivo está ligado 

à ação que o objeto pode exercer sobre a mente ou ao lado passivo da mente e este subnível 

ainda possui dois modos: a qualidade sentimento e a revelação perceptiva. A qualidade de 
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sentimento está relacionada com a forma com que qualidades exteriores como cores, luzes, 

cheiros, brilhos ou até mesmo a um conjunto de qualidade interiores ou exteriores podem 

excitar uma mente e produzir um efeito de qualidade de sentimento atemporal. Já a revelação 

perceptiva trata da experiência de revelação material da identidade entre o signo e o objeto 

que ele representa. O aspecto ativo do ícone atual diz respeito à reação que uma mente pode 

ter na ação perceptual. Esse processo de associação por similaridade pode ser dar em três 

modos: 

 
[1] Uma mera comunidade de qualidades se juntam na percepção como se 
fossem uma só qualidade. Um acorde musical, por exemplo, ou um 
amálgama de cores e formas. [2] Uma mera qualidade individual é tomada 
como objeto de outra qualidade individual: o azul dos olhos pelo azul do céu 
ou outras analogias desse tipo. [3] Quando uma hipótese ou imagem de 
similaridade é adotada como uma regra geral que pode ser coletivamente 
aceita. É o que ocorre, por exemplo, quando qualificamos personalidades 
humanas como “napoleônicas” ou “chaplinescas” ou “quixotescas”, etc. 
(SANTAELLA; NÖTH, 1998:61) 

 

Em terceiro lugar, o signo icônico ou hipoícone já possui caráter de signo, em outras 

palavras, já possui ação de representação de alguma coisa e, por isso, também passível de uma 

relação triádica que mostra seus três diferentes graus: a imagem, o diagrama e a metáfora. 

Sendo assim, imagens atuam por similaridade na aparência formal do objeto; diagramas 

representam elementos relacionais entre as partes de um objeto; e metáforas traçam paralelos 

qualitativos com algo diverso ao objeto. 

 
[1] As imagens propriamente ditas participam de simples qualidades ou 
Primeiras Primeiridades. Essa definição de imagem, à primeira vista 
enigmática, fica mais simples quando se traduz “primeiras primeiridades” 
por similaridade na aparência. As imagens representam seus objetos porque 
apresentam similaridade ao nível de qualidade. [...] [2] Os diagramas 
representam relações – principalmente relações diádicas ou relações assim 
consideradas – das partes de uma coisa, utilizando-se de relações análogas 
em suas próprias partes. Assim sendo, os diagramas representam por 
similaridade nas relações internas entre o signo e o objeto [...]. [3] As 
metáforas representam o caráter representativo de um signo, trançando-lhe 
um paralelismo com algo diverso. É por isso que a metáfora faz um paralelo 
entre o caráter representativo do signo, isto é, seu significado, e algo diverso 
dele. (Ibid.: 62) 

 

Findado o caráter do ícone e voltando às relações da segunda tricotomia, índices são 

signos afetados por existentes singulares, seus objetos, e que apontam a existência dos 

mesmos. Desta forma, pode-se considerar que o objeto do índice é um existente e essa 

existência é exatamente indicada pela ação de correspondência entre o signo e o objeto. Trata-
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se de uma conexão real estabelecida entre o signo e o objeto que pode ainda ser vista sob dois 

aspectos: “[1] o do objeto individual ao qual está existencialmente conectado; e [2] sua 

conexão com os sentidos ou a memória da pessoa a quem serve de signo.” (SANTAELLA, 

2012a:124). 

Ainda sob a segunda tricotomia, o símbolo possui o aspecto da mediação: 

 
O símbolo, por sua vez, é, em si mesmo, apenas uma mediação, um meio 
geral para o desenvolvimento de um interpretante. Ele constitui um signo 
pelo fato de que será usado e interpretado como tal. É no interpretante que 
reside sua razão de ser signo. Seu caráter está na sua generalidade e sua 
função é crescer nos interpretantes que gerará. (SANTAELLA, 2012a:132) 

 

E é essa relação com a questão do interpretante que leva exatamente ao entendimento 

da terceira tricotomia de acordo com o quadro apresentado anteriormente. Nesse momento 

revela-se a relação do signo com o interpretante, que na ênfase em primeiridade trata-se de 

um rema, em secundidade um dicente e em terceiridade um argumento. 

 
Um rema é um signo que é interpretado por seu interpretante final como 
representando alguma qualidade que poderia estar encarnada em algum 
objeto possivelmente existente. [...] No nível da secundidade, o dicente [...] é 
um signo que será interpretado pelo seu interpretante final como propondo e 
veiculando alguma informação sobre um existente [...]. Enfim, um 
argumento ou inferência é um signo que é interpretado por seu interpretante 
final como um signo de lei, regra reguladora ou princípio guia, ou melhor, “é 
um signo cujo interpretante lhe representa o objeto como sendo um signo 
ulterior, por meio de uma lei.” (Ibid.: 144-47) 

 

As tricotomias aqui apresentadas devem ser entendidas através de entrecruzamentos, 

pois não funcionam como categorias separadas. Esses aspectos funcionam de forma 

coordenada e mútua na análise semiótica e, por isso, resultam nas dez classes dos signos a 

serem exploradas a seguir: 

 

• Qualissigno icônico remático: uma qualidade que denota um objeto por 

similaridade. 

• Sinssigno icônico remático: uma qualidade de um objeto que alude à outro 

objeto. 

• Sinssigno indicial remático: sua presença leva a constatação de um objeto 

determinado. 
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• Sinsigno indicial dicente: um signo que é afetado por seu objeto ao passo que 

também informa sobre esse objeto. 

• Legissigno icônico remático: quando os valores formais do ícone se tornam 

lei. 

• Legissigno indicial remático: uma lei afetada por seu objeto para atrair a 

atenção para esse objeto. 

• Legissigno indicial dicente: uma lei afetada por seu objeto para fornecer 

informação sobre esse objeto. 

• Legissigno simbólico remático: um signo convencional que não possui efeito 

de propor algo. 

• Legissigno simbólico dicente: combinação de símbolos remáticos com o 

intuito de propor algo. 

• Legissigno simbólico argumental: signo do discurso lógico. 

 

Santaella, explica, sobre o trabalho de Peirce, que, 

 
o estabelecimento das dez tricotomias parecia-lhe necessário, visto que, de 
acordo com a lógica da semiose e consequente da definição de signo, o 
objeto dinâmico determina o objeto imediato, que determina o interpretante 
dinâmico, que determina o interpretante final ou normal. Essas 
determinações, por sua vez, determinam as relações do signo com o objeto, 
com o interpretante dinâmico e com o interpretante final, sendo que a 
décima tríade é uma espécie de reintegração da rede sígnica na sua 
globalidade. Dessas determinações resultam certas restrições que regem as 
possibilidades e impossibilidades de combinatória das trinta modalidades 
sígnicas que levam, por sua vez, a 66 classes de signos. (Ibid.: 96) 

 

Com isso, sem que seja necessário se aprofundar nas 66 classes sígnicas citadas por 

Santaella, é possível perceber que os signos que possuem ênfase em primeiridade “fisgam o 

desejo: formas e sentimentos (visuais, sonoros, táteis, viscerais...)” (CHIACHIRI, 2010:27). 

Por isso essa iconicidade demonstra uma articulação sugestiva de sentido que se desenvolve 

em uma mensagem. 

Já os signos com ênfase em secundidade aludem ao efêmero evento condicional em 

que a pura qualidade, vista na primeiridade, toma corpo e torna-se passível da falibilidade. 

Desta forma, os signos derivados dessa classe fenomenológica são diretamente afetados pelos 

seus objetos para que assim indiquem novas características dele, o que leva a um processo 

indicial ad infinitum. 
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E, por último, os signos com ênfase em terceiridade demonstram que os valores 

lógicos da linguagem são tidos no âmbito simbólico, ou seja, partem do princípio da 

reprodução de aparência como forma de representar algo. 

 
As finas redes analíticas e a tendência classificatória da semiótica peirceana 
não podem ser tomadas como uma constante de toda sua obra. Não se pode 
esquecer que as classificações acima expostas fazem parte do primeiro ramo 
da semiótica, a gramática especulativa, que tem por função justamente 
apresentar uma análise dos componentes do signo e as classificações gerais 
que estão na base de todos os signos possíveis. Entretanto, é no interior de 
uma grande arquitetura filosófica que a semiótica peirceana se contextualiza. 
(SANTAELLA, 2005:51) 

 

Santaella (ibid.: 52) ainda destaca que as classificações dos signos podem servir para a 

análise de diferentes ramos das ciências, como filmes, peças publicitárias, vídeos e etc. Aqui 

ela será utilizada na análise das imagens que formam os avatares que constituem a Terapia 

Avatar, porém, de forma prévia, é importante entender esse poder de análise da semiótica de 

forma mais específica, ou seja, através da semiótica visual. 

 

4.1.3 Semiótica visual 

 Winfried Nöth mostra que a comunicação verbal é constantemente associada ao 

visual, assim como as “imagens também não são restringidas ao seu espaço visual. Raramente 

elas podem ser encontradas sem qualquer contexto verbal” (NÖTH, 2013:3). Neste caso, em 

que serão analisadas imagens audiovisuais tridimensionais, os avatares pertencem diretamente 

a ambos os contextos graças a interação entre paciente–avatar–terapeuta mediada por 

adventos digitais, na qual pode-se estabelecer uma relação com a comunicação face-a-face em 

que “a linguagem é transmitida em um espaço acústico e incorporada no contexto visual da 

comunicação não verbal” (ibid.: 3). Justamente pela importância da linguagem visual aqui 

descrita e pela composição imagética ser responsável por grande parte da Terapia Avatar, 

aqui, torna-se necessário um estudo sobre a semiótica visual, porém esta será abordada apenas 

nos aspectos relevantes para o contexto da leitura de imagens na Terapia Avatar, umas vez 

que um estudo epistemológico da semiótica visual enveredaria a presente pesquisa por ramos 

mais complexos e que exigiriam um outro tipo de abordagem. Portanto, será tido, neste 

momento, como referência o artigo “Semiótica visual” de Winfried Nöth, publicado em 2013 

pela Revista Tríade do Programa de Comunicação e Cultura da Universidade de Sorocaba. 

 A semiótica “é o estudo dos signos, dos sistemas sígnicos e dos processos 

comunicativos em geral, enquanto que a semiótica aplicada estuda especificamente os 
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contextos do uso dos signos” (ibid.: 1), portanto, “o termo ‘semiótica visual’ não é sinônimo 

do ‘estudo dos signos comunicados visualmente’” (ibid.), mas sim um ramo da semiótica que 

busca entender o funcionamento das imagens como signos. 

 
A semiótica visual foi fundada nos anos 60 por linguistas estruturais que se 
esforçavam para estender seus escopos de análise dos estudos da linguagem 
e da literatura para contextos visuais da linguagem na mídia. Roland Barthes 
foi o primeiro a falar da “retórica da imagem” e a postular a semiótica visual 
baseado na semiologia de Ferdinand de Saussure (1857-1913) e de Louis 
Hjelmslev (1899-1965). Os livros de Barthes sobre semiótica da moda, da 
fotografia e da imagem da mídia impressa são marcos na história da 
semiótica visual. (NÖTH, 2013:2) 

 

 Segundo o estudo de Roger Bacon, apresentado por Nöth, “as imagens funcionam 

como signos ‘pela sua própria natureza’, devido a uma ‘correspondência natural’ com aquilo 

que elas descrevem” (ibid.: 5). Aqui, pode-se perceber que essa afirmação é feita pois todo 

signo imagético estabelece, de certa forma, uma similaridade com o objeto dinâmico que 

sugere, portanto que “a imagem sempre representa o que representa, pois é semelhante a isso” 

(BACON apud NÖTH, 2013:6).  

 Considerando que a Terapia Avatar é estruturada na corporificação de uma voz 

alucinada, é importante ressaltar que esse processo não trata apenas de uma constituição de 

imagens que descrevem uma realidade de entidades alucinadas: 

 

As imagens não são apenas signos quando descrevem a realidade visível das 
coisas. Assumir o contrário caracteriza a concepção ingênua da imagem 
como uma representação, criticada por Boehm, como a seguir: “É a ideia de 
que imagens espelham uma pressuposta realidade (em qualquer distorção 
estilística). O que sabemos e aquilo com que estamos familiarizados 
reaparece mais uma vez sob as circunstâncias visuais exoneradas. De 
qualquer modo a natureza da descrição consiste em uma duplicação.” Mas 
nenhum signo é um mero duplo da realidade e nenhum sistema sígnico é 
restringido a representar somente objetos singulares. (NÖTH, 2013:6) 

 

 O que o autor intenta esclarecer, então, é que existem, de fato, as imagens que 

funcionam como cópias da realidade, como “imagens do espelho e fotografias” (ibid.: 6), 

porém suas funções não devem ser limitadas a isso, pois as imagens podem estabelecer 

semelhanças com seus objetos de diversas outras maneiras sem necessariamente servirem de 

espelho deles, o que permite que estas sejam signos capazes de descrever uma realidade que 

não esteja obrigatoriamente pautada em uma forma material. Isso porque, 
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um signo, de acordo com Peirce, pode também ser uma ideia, um mero 
pensamento. Consequentemente, uma imagem mental também pode ser um 
signo. O signo visual remete ao que foi dado anteriormente pela percepção 
visual (seu objeto) e causa uma interpretação, uma reação, um novo 
pensamento ou imagem mental como seu interpretante. [...] O objeto do 
signo visual é algo uma vez visto, experienciado ou imaginado. Um signo 
associado ao seu objeto leva a um “terceiro”, seu interpretante, que é a 
interpretação mental ou comportamental do signo. 
O objeto que o signo pictórico representa pode ser uma coisa retratada por 
uma imagem, mas também pode ser a memória de algo uma vez visto e até 
mesmo algo puramente imaginário, uma imagem mental. O modelo triádico 
do signo não postula a existência do objeto. Peirce vai ainda mais longe, 
como ao especular que “talvez o Objeto seja totalmente fictício”. (Ibid.: 7-8) 

 

 O fato de que o signo pode ser caracterizado como algo mental ou como algo material, 

sem que isso interfira na sua capacidade, é aplicado a toda a tricotomia apresentada por Peirce 

e explorada anteriormente na presente pesquisa, sendo assim, 

 

todos os três correlatos do signo pictórico podem ser tanto mental como 
material [...] A diferença entre uma imagem mental como um signo, um 
objeto e um interpretante é uma questão de sequência no processo semiótico. 
Quando a imagem mental é o objeto de um signo, ela procede o signo como 
algo que é evocado pelo signo. Quando ela é o interpretante, ela é o efeito 
que o signo criou em uma mente. 
Quando o signo, ele mesmo, é uma imagem mental, nós estamos 
considerando o ponto de partida de um processo semiótico. (Ibid.: 8) 

 

 Como visto acima, a semiótica visual estuda o funcionamento das imagens como 

signos e leva em consideração a definição do signo como algo que denota um objeto e gera 

um interpretante. Portanto, é possível afirmar que dentro do âmbito da semiótica visual é a 

imagem que “representa para alguém, alguma coisa em algum aspecto ou capacidade” 

(PEIRCE apud NÖTH, 2013:7). Essas imagens, 

 
são tipicamente signos icônicos. De acordo com Peirce, um ícone é um signo 
que é similar ao seu objeto; ele compartilha qualidades com o objeto e é, ao 
mesmo tempo, um signo por causa de uma convenção, não porque é o efeito 
natural de um objeto que é sua causa. [...] O termo “icônico” não é um 
sinônimo do termo “visual”. Embora a maioria das imagens sejam signos 
icônicos, também existem ícones acústicos [...]. Palavras podem ser ícones 
também. Palavras simbólicas são ícones verbais. (NÖTH, 2013:9) 

 

 Por serem signos icônicos, dentro da categoria de primeiridade na relação do signo 

com o objeto, as imagens são avaliadas em seu grau de iconicidade conforme a similaridade 

que estabelecem com aquilo que sugerem. “Um ícone é um signo ‘em virtude de um caráter 
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que possui em si mesmo e que possuiria da mesma forma se seu objeto não existisse’, explica 

Peirce” (ibid.: 10).  

 
Tendo em vista que os ícones evidenciam as qualidades de seus objetos, 
Peirce conclui que “uma grande propriedade diferencial do ícone é que, pela 
observação direta deste, outras verdades sobre o seu objeto podem ser 
descobertas, além daquelas que são suficientes para determinar sua 
construção”. Os ícones são, portanto, o único tipo de signo a partir do qual 
podemos derivar novas ideias sobre a natureza de seus objetos. (Ibid.: 11) 

 

 Entretanto, assim como foi elucidado anteriormente, as categorias não atuam 

separadamente, por isso, as imagens podem ser também índices, na categoria de secundidade, 

que estabelecem uma conexão a qual indica um objeto singular.  

 

Ícones não referem necessariamente a objetos reais. Quando, e na medida 
em que o fazem, eles são índices. O objeto de um ícone pode ser uma mera 
possibilidade; é por isso que as imagens podem descrever objetos que não 
existem. 
Uma das características de signos indiciais é “que eles direcionam a atenção 
para seus objetos através de uma compulsão cega” [...]. Em algum grau, a 
atração cegamente compulsiva mencionada por Peirce como a característica 
de alguns índices é também uma característica da imagem, especialmente na 
mídia. É bem conhecido que as imagens atraem mais atenção que as 
palavras. (Ibid.: 10) 

 

 As imagens também podem ter a caracterização de símbolos, na categoria de 

terceiridade, graças ao grau de generalidade que apresentam. E esta categoria, por sua vez, 

engloba as duas anteriores e “o grau no qual os ícones se misturam com índices e símbolos 

permite a distinção entre estilos pictóricos” (ibid.: 12). Para que as imagens consigam 

representar de forma eficaz elas obedecem a alguns princípios do mundo visual, contendo 

“uma sintaxe icônica de reconhecimento que reflete os padrões de cognição visual” (ibid.: 

19): 

 
As imagens são certamente compostas por figuras cujo arranjo espacial 
obedece a certos princípios de ordem. Diferente da sintaxe da linguagem, 
que consiste de regras amplamente arbitrárias que variam de idioma para 
idioma, imagens figurativas têm uma sintaxe icônica na qual as regras são 
determinadas pela ordem em que as coisas no mundo representadas por elas 
são estruturadas. [...] É por meio de significados desta ordem icônica de 
representação correspondente à ordem das coisas do mundo visual, como o 
conhecemos, que as imagens podem ser lidas como representantes das coisas 
que elas representam. A gramática de imagens figurativas é icônica da 
ordem das coisas. (Ibid.: 18) 
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 Nöth apresenta também que “uma das ordens sintáticas subjacentes à nossa cognição 

[...] é a ordem metonímica. [...] As regras da projeção do espaço tridimensional no plano 

bidimensional da superfície da imagem são subdomínios da sintaxe pictórica” (ibid.: 19). 

Assim como a sintaxe, a semântica visual também tem sua origem no mundo visual e “na 

medida em que as imagens representam o mundo visual com mais precisão que a linguagem 

verbal, a semântica das imagens é mais diferenciada do que a semântica da linguagem” (ibid.: 

20). 

 Há ainda uma pragmática visual, a qual “entra em acordo com o modo como as 

imagens são usadas e os efeitos que causam em seus espectadores” (ibid.: 22). Entretanto, 

“em sua dimensão pragmática, as imagens são essencialmente mensagens abertas, mais do 

que em sua dimensão semântica” (ibid.: 24). 

 É importante levar em consideração que “todos os signos são representações 

incompletas de seus objetos, portanto as imagens também são. As características do objeto 

que uma imagem não representa ou não pode representar são evidentemente excluídas” 

(NÖTH, 2014:22). Essa exclusão não é algo totalmente negativo pois, ainda que cause perda, 

permite também que o signo, no processo de semiose, se desenvolva incluindo novas 

características. Entre os aspectos que a representação visual pode gerar exclusão, estão “as 

exclusões de objetos visuais devidas às limitações midiáticas da representação visual” (ibid.: 

25). No artigo “O que as imagens excluem e como o excluído é incluído novamente”, Nöth 

revela que, 

 
pelo recurso da exclusão composicional de signos de objetos visuais, artistas, 
pintores ou designers gráficos excluem, omitem ou ocultam aquilo que seria 
visível no mundo dos objetos existentes, e pelo recurso de inclusão 
composicional, eles acrescentam objetos inexistentes no mundo visível ao 
signo visual. [...] Aquilo que é excluso neles são objetos visuais que seriam 
visíveis em circunstâncias de visão comuns e aquilo que é incluso é algo que 
não seria visível nessas circunstâncias. [...] Uma definição de exclusão e 
inclusão mais adequada para o nosso contexto é aquela que se encontra na 
teoria das omissões e adições da retórica verbal e visual. De acordo com essa 
teoria, o elemento omitido ou inserido num contexto específico é um 
elemento que seria presente no mesmo contexto num discurso mais comum 
ou “normal”. Exclusão ou inclusão criativa é portanto uma questão das 
expectativas do ouvinte, das normas do sistema semiótico ou, no nosso 
contexto, das expectativas do observador. (Ibid.: 29) 

 

 O autor busca explicar neste trecho que o ato de excluir ou incluir um determinado 

elemento deve depender das expectativas que o espectador apresenta, “algo é excluído de uma 
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imagem ou incluído nela apenas se existem razões para acreditar que o elemento excluído ou 

incluído deveria realmente ser ou não ser representado” (ibid.: 29). 

 Para complementar as considerações de Nöth, pode-se considerar a obra Introdução à 

análise da imagem de Matine Joly (2007), na qual a autora explora uma classificação das 

imagens por meio de diferentes correntes semióticas. Dentre as diferentes classificações 

apresentadas, como “a imagem como imagem mediática”, “memórias de imagens”, “imagem 

e origens”, “a imagem científica” e “imagem e psiquismo” (este último, que pode 

corresponder ao conceito de imagem mental visto anteriormente), Joly propõe o termo “novas 

imagens” para classificar as imagens tridimensionais produzidas computacionalmente: 

 
Programas cada vez mais poderosos e sofisticados permitem criar universos 
virtuais que podem apresentar-se como tal, mas também falsificar uma 
qualquer imagem aparentemente real. Toda a imagem é a partir de agora 
manipulável e pode alterar a distinção entre real e virtual. (JOLY, 2007:27) 

 

 Esse tipo de imagem proposto revela a possibilidade da interação com as imagens na 

criação ilusória de um universo virtual. Portanto, nesse sentido, pode-se entender que as 

imagens relativas à Terapia Avatar propõem “mundos simulados, imaginários, ilusórios” 

(ibid.: 28). 

 Ainda segundo Martine Joly, é possível entender que uma teoria semiótica para a 

abordagem das imagens na Terapia Avatar deve levar em consideração a tentativa dos 

avatares em suscitar significados e interpretações. Porém, cabe ressaltar que para esse intuito 

seria necessário tomar base do efeito lógico produzido na mente interpretadora do 

esquizofrênico que passa por uma sessão da terapia e esse contexto não tem a possibilidade de 

estabelecer uma completude interpretativa das mensagens. 

 

Toda interpretação necessita de uma mente interpretadora. Sabemos que, ao 
realizar uma análise sígnica, acabamos por ocupar, queiramos ou não, a 
posição lógica do interpretante dinâmico, isto é, a posição de uma mente 
singular, existente, psicológica, com o repertório cultural e intelectual de que 
ela dispõe. [...] Embora saibamos que uma interpretação de um intérprete 
particular não seja jamais capaz de atingir a interpretabilidade das 
mensagens em sua completude, o diálogo com a mensagem no seu modo de 
se fazer, na objetividade semiótica que apresenta, pode nos deixar com 
alguma certeza de que algo de sua verdade pode ser revelado. (CHIACHIRI, 
2010:100) 
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Desta forma, o que se busca na presente pesquisa é entender a potencialidade dos 

avatares como imagens. Isso quer dizer que os avatares da Terapia Avatar são signos que 

podem fomentar diferentes significações com o intuito de colocar o esquizofrênico em contato 

com a representação de sua entidade alucinada. 

 

A tarefa do cientista semiótico consistirá antes em tentar ver se existem 
categorias de signos diferentes e se estes diferentes tipos de signos possuem 
uma especificidade e leis de organização próprias ou processos de 
significação particulares. (JOLY, 2007:31) 

 

 Na Terapia Avatar, a corporalidade dada às vozes alucinadas são signos que buscam 

corresponder ao modelo sintético do que o esquizofrênico imagina ser a sua entidade 

alucinada, uma vez que as características formais do ser alucinado só podem ser imaginadas e 

não vistas e essa potencialidade sígnica busca por uma representação de realidade: 

 
As imagens fabricadas imitam mais ou menos corretamente um modelo ou, 
como no caso das imagens científicas de síntese, propõem-no. A sua 
principal característica é então a de imitar com tanta perfeição que elas se 
podem tornar virtuais e dar a ilusão da própria realidade, sem todavia o 
serem. Elas são então análogos perfeitos do real. (Ibid.: 43-44) 

 

 Com esse embasamento teórico a respeito da gramática especulativa, da classificação 

dos signos e da semiótica visual, que esclarece que as imagens naturalmente funcionam como 

signos por sua similaridade com o mundo visual e entendendo-as em seus aspectos sintáticos, 

semânticos e pragmáticos, é possível, então, dar início a uma análise dos avatares, que irá 

utilizar dos conceitos semióticos aqui apresentados. 

 

4.2 Análise dos avatares 

 O embasamento teórico apresentado até o momento servirá de apoio para que se 

inicie, de fato, uma análise dos avatares. Como foi visto acima, o mundo das imagens pode se 

dividir, primariamente, em dois domínios: o das imagens como representações mentais e 

como representações visuais e ambos podem funcionar como signos. Para este estudo, será 

utilizado, principalmente, o domínio das representações visuais por serem as responsáveis por 

compor o avatar. “Imagens, nesse sentido, são objetos materiais, signos que representam o 

nosso meio ambiente visual” (SANTAELLA; NÖTH, 1998:15). Ainda assim, os estudos 

realizados durante o embasamento teórico permitem perceber que ambos os domínios da 

imagem caminham juntos. É possível, então, compreender que a alucinação surgida de uma 
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imagem mental sonora tenta ser materializada por meio de um avatar que será entendido 

como um signo audiovisual capaz de representar o ambiente alucinado do paciente com 

esquizofrenia. 

 O conteúdo apresentado anteriormente a respeito da semiótica visual possibilita a 

interpretação da imagem como uma representação visual, a qual se encaixa dentro dos 

conceitos de signo e de representação que Lucia Santaella e Winfried Nöth afirmam que são 

os “conceitos unificadores dos dois domínios da imagem” (ibid.: 15). No objeto de estudo 

aqui proposto, isso pode apresentar tanto o lado perceptível do avatar quando o lado mental da 

alucinação. Essa definição, portanto, abre caminho para iniciar a análise dos avatares através 

de uma teoria da representação. 

 

4.2.1 Processo de representação 

 O avatar deve ser estudado a partir de uma teoria da representação como signo, pois 

trata-se de uma representação visual que intenta estar no lugar da alucinação para o 

esquizofrênico. 

 
O conceito de representação encontra-se principalmente no conceito inglês 
representation(s) como sinônimo de signo. Assim, por exemplo, Howard nos 
dá a seguinte definição: “As palavras ‘representação’, ‘linguagem’ e 
‘símbolo’ são virtualmente intercambiáveis nos seus usos mais vastos”. 
Como um sinônimo de signo, representação se encontra já em Locke, e na 
sua primeira fase Peirce caracteriza a semiótica, em 1865, como “a teoria 
geral das representações”, falando também simplesmente de “signo ou 
representação”. (SANTAELLA; NÖTH, 1998:16) 

 

 Na cognição, Santaella e Nöth apontam que Hume vê “imagens mentais, cuja origem 

se encontra na percepção prévia dos sentidos” (ibid.: 28), e ainda explicam que a todo 

momento surgem na mente concepções das coisas, as quais, no caso dos esquizofrênicos, são 

geradas por estímulos que não fazem parte de um ambiente compartilhado externamente. Para 

Locke e Descartes “o percebido provoca representações internas que têm uma relação de 

semelhança com os objetos percebidos sem, no entanto, possuir necessariamente o caráter de 

imagens reais” (ibid.: 29). No estudo aqui presente, o percebido pode ser entendido por 

estímulos internos que, para o tratamento da esquizofrenia, serão representados externamente 

por uma relação de semelhança com o objeto percebido pela mente. Essa imagem, segundo a 

teoria lógica do pensamento imagético de Wittgenstein, nasce de uma relação complexa em 

que “‘nós formamo-nos imagens dos fatos’, ‘a imagem é um modelo da realidade’ e ‘a 

imagem lógica dos fatos é o pensamento’” (WITTGENSTEIN apud SANTAELLA; NÖTH, 
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1998:29). Essa lógica do pensamento é associada por Santaella e Nöth ao ícone diagramático 

apresentado por Peirce, por depender de um esquema representativo de analogias internas 

que, aqui, acontecem entre a voz alucinada e o avatar. 

 Peirce considera tanto as imagens surgidas na mente quanto as imagens materiais 

como representações, assim a representação do avatar como uma imagem material pode ser 

entendida como um signo e a imagem mental surgida na mente do esquizofrênico ao se 

relacionar com o avatar seria o possível interpretante dinâmico que esse avatar gera na mente 

do esquizofrênico ao se passar por sua voz alucinada. Peirce restringe “a palavra 

representação à operação do signo ou à sua relação com o objeto para o intérprete da 

representação” (PEIRCE apud SANTAELLA; NÖTH, 1998:17). Neste caso, o processo de 

representação se caracteriza pela apresentação de uma entidade alucinada (objeto dinâmico), 

através do avatar (signo) para um esquizofrênico (intérprete). Sendo assim, é preciso avaliar a 

relação que o signo tem com a alucinação para o paciente que sofre de esquizofrenia. Aqui, a 

tradução feita da alucinação auditiva para um avatar audiovisual tem a função de referência e 

de representação, ou seja, de se relacionar ao objeto do ambiente alucinado e de apresentar a 

alucinação, por meio das características imaginadas materializadas, a ponto de ter a 

potencialidade de tentar fazer com que o esquizofrênico acredite que a entidade e o avatar são 

a mesma coisa. 

 
Enquanto o referir-se é um ato de remetimento ao mundo, representar 
significa “apresentar algo por meio de algo materialmente distinto de acordo 
com regras exatas, nas quais certas características ou estruturas daquilo 
representado devem ser expressas, acentuadas e tornadas compreensíveis 
pelo tipo de apresentação, enquanto outras devem ser conscientemente 
suprimidas”. (SANTAELLA; NÖTH, 1998:18) 

 

 Ao utilizar de regras exatas para transmitir a essência das coisas por meio de 

características formais, é possível perceber que a representação pressupõe uma relação icônica 

baseada no que Santaella e Nöth, através de Nelson Goodman, afirmam a respeito das 

representações como “imagens que têm aproximadamente o mesmo tipo de função que 

descrições” (ibid.: 19). No estudo da Terapia Avatar, essa relação icônica passa por diversas 

mediações, pois a formação do avatar depende: (1) de como o esquizofrênico imagina que a 

voz se pareça; (2) da descrição da alucinação que o esquizofrênico consegue fazer; (3) do que 

o designer entendeu dessa descrição a partir de seu repertório; (4) das habilidades do designer 

em materializar isso; (5) e das possibilidades apresentadas pelos softwares. Ainda que essas 

mediações influenciem no processo como um todo, pode-se dizer que o avatar é capaz de 
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representar a alucinação, pois nessa sequência o objetivo permanece o de tentar representar 

aquilo que o esquizofrênico imagina, já que “o signo não representa uma coisa, mas a ideia de 

uma coisa e, assim, representa a ligação de duas ideias, uma da coisa que representa, outra da 

coisa representada” (ibid.: 23). Portanto, o avatar deve, por meio desse conjunto de 

mediações, representar uma voz alucinada que foi previamente apresentada na mente do 

paciente. Cada uma dessas mediações são, então, sínteses que sofrem modificações constantes 

capazes de produzir uma sintaxe linguística que, por sua vez, irá gerar o avatar, pois este é o 

resultado de interpretações linguísticas, e tem-se então “projeções das estruturas linguísticas 

dadas primariamente, com as quais nós falamos com o mundo” (KUTSCHERA apud 

SANTAELLA; NÖTH, 1998:31). 

 Esse procedimento, então, é caracterizado, principalmente, por uma relação de 

terceiridade, por ser inteiramente formado por signos representativos de conceitos abstratos 

que surgem inicialmente na mente e depois se transformam em uma representação visual 

material. Esta relação, por sua vez, contém dentro de si uma primeiridade, por conta da 

iconicidade, e também uma secundidade, por indicar o objeto. Entretanto, isso será melhor 

explorado mais adiante quando se levará em consideração uma análise dos signos para um 

estudo dos avatares, abordando o avatar como uma imagem dependente de uma relação 

linguística. 

  

4.2.2 Análise do avatar 

 Antes de iniciar um estudo científico da imagem sobre os avatares da Terapia Avatar, 

é importante destacar que um avatar não possui uma relação estritamente simétrica com a voz 

alucinada, ou seja, não se trata de uma relação de reflexividade. Isso se dá (1) pelo princípio 

de alteridade pertinente ao contexto do ícone e (2) pela diferenciação de linguagens na 

tradução intersemiótica. Em outras palavras, um avatar não tem a possibilidade de possuir 

total simetria com a voz alucinada, pois sua tradução de imagem sonora em imagem 

audiovisual é dada, primariamente, por uma natureza icônica que é representada por uma 

grande diversidade de mediações linguísticas no desenvolvimento da terapia. 

 A relação representativa do avatar não é somente dada por fatores de similaridade 

consistentes nos níveis de iconicidade, por isso a ideia de uma cópia deve ser descartada. 

Nesse sentido, o ícone somente estaria vinculado aos valores de primeiridade, porém a 

influência diagramática e metafórica (mais em níveis de secundidade e terceiridade) também 

deve ser pensada na criação de um avatar, pois uma representação não coloca, 
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necessariamente, uma relação de similaridade estrita. Sendo assim, a arbitrariedade também é 

revelada na tradução intersemiótica que ocorre no processo da Terapia Avatar. 

 Tratar o avatar como um signo puramente icônico, seria pressupor que o designer teria 

contato direto com as vozes alucinadas e também teria a capacidade de as reproduzir como 

signos naturais, o que caracterizaria uma teoria da realidade limitada a um idealismo pautado 

em crenças singulares. O avatar não pressupõe uma cópia do real, mesmo que seja um real 

alucinado. Portanto, essa crítica deve se referir ao objeto representado, ou seja, as vozes 

alucinadas; mesmo que nesse contexto o processo de semiose compreenda diversas mediações 

até a produção final do avatar tridimensional. Essa análise não pode estar simplesmente 

embasada no referente como a voz alucinada, ou seja, um objeto extraído de uma realidade 

alucinada, mas sim nos objetos culturais que fazem a mediação das características dessa voz 

no discurso do paciente, na recepção do designer e nas possibilidades técnicas tanto do 

designer quanto do software de desenvolvimento dos avatares. 

 
Recordaremos la crítica que Nelson Goodman hace de la teoría del parecido. 
Tanto para él como para nosotros está claro que es imposible copiar 
perfectamente un objeto; por ejemplo, un ser humano puede ser descrito a 
diversos niveles: como conjunto de átomos, de células, como un amigo, etc. 
Si se copia cualquier cosa, se copia un aspecto seleccionado del objeto; y se 
le comunica en un enunciado en el que al content (contenido) se le mezcla 
indisolublemente un comment (comentario). (EDELINE; KLINKENBERG; 
MINGUET, 1993:116) 

 

 Isso quer dizer que o avatar como signo possui certas características da voz alucinada, 

como qualquer definição de signo icônico compreenderia, porém o avatar também possui 

elementos provenientes do repertório do designer e das limitações do aparato técnico utilizado 

no desenvolvimento das formas tridimensionais: 

 
En resumen, el signo icónico posee ciertos caracteres del referente, conforme 
a la definición clásica [...], pero, correlativamente, posee también ciertos 
caracteres que no provienen del modelo, sino del productor de imagen; en la 
medida en la que este productor está también tipificado, el signo funciona 
una segunda vez permitiendo su reconocimiento. Finalmente, mostrando 
unos caracteres diferentes de los del referente, se muestra distinto de éste y 
respeta el principio de alteridad. (Ibid.: 118) 

 

Sendo assim, a iconicidade pertinente ao contexto da Terapia Avatar parte de um 

objeto já mediado e revela a alteridade desse objeto. Além disso, promove uma 

correspondência do discurso do paciente com a voz alucinada de forma cultural, revelando 
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uma multiplicidade de formas que buscam estar em contiguidade com aquilo que a pessoa que 

alucina acredita ser formalmente a voz que ouve. 

Essa iconicidade não trata somente da semelhança (entre a voz alucinada e o avatar) 

propriamente dita, mas sim de possíveis analogias que revelam características do signo 

alucinado. Os signos icônicos que formam o avatar, portanto, devem ser entendidos, 

inicialmente, como signos de relação, ou seja, hipoícones diagramáticos que consistem de 

partes relacionas do discurso do esquizofrênico e do repertório do designer. Esse signo 

traduzido como avatar revela uma relação paramórfica entre uma multiplicidade de 

mediações: uma contiguidade física que fornece um conhecimento sobre as relações que 

constituem a voz alucinada. 

As transcrições verbais do paciente, por sua vez, têm base em signos de lei, bem como 

as mediações feitas no repertório do designer e nas possibilidades técnicas do software. Isso 

revela que o signo audiovisual que forma o avatar possui uma fisicalidade que relaciona essas 

mediações através de operações de tradução e, por isso, o próprio objeto da tradução já é uma 

relação com propósito de revelar novas relações perceptuais do signo que origina o processo 

(a alucinação auditiva que forma uma entidade perceptual). Esse papel exercido por uma 

operação icônica trata-se de uma transcrição das relações que constituem as características 

formais relatas pelo paciente e entendidas pelo designer, o que revela algumas informações 

sobre a entidade alucinada previamente ouvida. Com isso, é possível entender que a criação 

de um avatar induz a uma tentativa de equivalência das relações entre diversos níveis de 

mediação linguística. 

Os avatares não são simples cópias de uma realidade alucinada por um paciente, mas 

sim uma tradução intersemiótica de base audiovisual que tenta ser colocada à interpretação de 

um esquizofrênico a fim de tornar possível o contato com uma entidade que até então era tida 

como inacessível. Esse modelo de signo imagético revela o que Santaella e Nöth apresentam, 

através de Zimmer, como “‘protótipos visuais’ que representam conceitualmente ‘coisas 

descritíveis’” (1998:45). 

Esse contexto icônico compreende uma tentativa de identificação do avatar como 

representação da entidade alucinada revelando, assim, um discurso icônico, o que abre campo 

para o entendimento de uma possível gramática da imagem, um tema amplamente 

contextualizado através de diferentes conceitos por Lucia Santaella e Winfried Nöth, na obra 

Imagem: cognição, semiótica, mídia (1998). Na presente pesquisa, esse contexto será 

explorado diante de um sistema categorial triádico de Peirce sob um aspecto da relação dos 

avatares com os discursos mediados de suas descrições. Isso se dá pela importância que uma 
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semiótica triádica pautada na fenomenologia pode trazer no entendimento da representação 

dos signos. 

Contudo, por mais que os signos estejam diretamente ligados à categoria de 

terceiridade, é importante entender que, 

 

apesar de os signos pertencerem à categoria da terceiridade, já que eles unem 
um primeiro, a saber, o veículo do signo (representamen), a um segundo, o 
objeto representado no signo, em um terceiro, a consciência interpretativa, 
os aspectos da primeiridade e da secundidade podem, em certos casos, 
predominar, de maneiras distintas, no signo. (SANTAELLA; NÖTH, 
1998:143) 

 

Esse contexto, leva a entender que uma análise mais aprofundada dos avatares deve 

levar em consideração aspectos mais essenciais, uma vez que isso se opõe à posição de que 

imagens são exclusivamente icônicas (ibid.: 144). 

As formas visuais que formam os avatares são signos que tentam representar as 

entidades alucinadas e, por isso, tratam-se, elas mesmas, de signos que se referem às formas 

de representação visuais. Essas representações visuais tentam funcionar de modo similar ao 

das descrições feitas pelo paciente, que por sua vez são mediadas pelo repertório do designer 

e pelas possibilidades técnicas do software. Essa tentativa de analogia entre a representação 

visual e a descrição verbal “reside no fato de que a referência a um objeto é condição 

necessária a ambas, enquanto nenhum grau de semelhança é condição necessária ou suficiente 

para nenhuma delas” (SANTAELLA, 2005:190). 

Nessa relação triádica, o que será avaliado na presente pesquisa é o vetor de 

determinação que vai do objeto para o signo, entendendo o signo como um mediador ou um 

elemento de síntese. Isso quer dizer que essa análise será pautada exclusivamente em como o 

avatar é determinado por discursos verbais e tenta representar um objeto alucinado. 

Sob esse aspecto, Santaella propõe que a linguagem visual está predominantemente 

numa matriz de secundidade, mas isso não quer dizer que exista uma categoria para cada tipo 

de linguagem: 

 

Quando proponho que a linguagem sonora está na matriz de primeiridade, a 
visual na matriz de secundidade e a verbal escrita na terceiridade, não 
pretendo, com isso, destacar uma categoria para cada linguagem com a 
exclusão das outras. Sabe-se que as categorias fenomenológicas são 
onipresentes. Elas estão sincrônica e simultaneamente presentes em todos os 
fenômenos, de modo que, quando o fenômeno se apresenta no seu caráter de 
signo, os três níveis semióticos – iconicidade, indexicalidade e 
simbolicidade – estão indissoluvelmente conectados e intrincadamente 
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urdidos. Caracterizar um tipo de linguagem dentro de uma matriz significa, 
portanto, encontrar um princípio de dominância lógica que marca 
prioritariamente esse tipo de linguagem. Significa buscar, assim, uma 
espécie de coluna dorsal a partir da qual se possam examinar os graus de 
variação e os modos de articulação dos outros níveis sígnicos em relação 
àquele que é proeminente naquele tipo de linguagem. (SANTAELLA, 
2005:193) 

 

Essa relação de indexicalidade, no contexto da Terapia Avatar, pode ser entendida na 

essência que os avatares têm de tentar produzir um efeito, buscado pelo designer, causado 

pelo aspecto original do discurso do esquizofrênico numa relação com a voz alucinada 

originalmente. Porém, a iconicidade também se revela na tentativa do avatar formar uma ideia 

da entidade alucinada que ele representa, enquanto o símbolo se mostra na concepção dos 

avatares através de aspectos convencionais dados por elementos culturais no diálogo entre a 

descrição do esquizofrênico e o repertório do designer. 

Essa coexistência dos três níveis sígnicos, na linguagem visual aqui examinada através 

da Terapia Avatar, se corporifica em uma materialidade singular que é o próprio avatar. Essa 

é uma forma particular da representação icônica, que encontra na indexicalidade um foco 

dominante para sua existência. Isso faz com que seja possível, primariamente, entender os 

avatares como signos de referencialidade sob dominância de índices. 

 

Embora seu poder de representação, como imagens que são, esteja ancorado 
numa relação de similaridade formal e, portanto, icônica, essa relação de 
similaridade está embutida na referencialidade, característica primordial do 
índice. (Ibid.: 196) 

 

Peirce ainda destaca dois tipos de índices que devem ser entendidos nesse contexto: os 

índices genuínos e os índices degenerados. Índices genuínos dizem respeito a uma relação 

existencial com o objeto que representa, como uma radiografia ou uma tomografia, ou seja, 

são reagentes diretos do objeto. Esse não é o caso dos avatares, uma vez que são imagens que 

fazem referência ao objeto por meio de designações indiretas e, por isso, são índices 

degenerados. Sendo assim, esses índices degenerados revelam o poder figurativo dos avatares 

em representar seu objeto mesmo que com pouca fidelidade. 

 

No caso das formas figurativas, o caráter indicial, que sempre espreita as 
formas visuais, acentua-se, visto que aí a função significativa do ícone fica 
sempre subjugada à função denotativa do índice. Além disso, na maioria das 
vezes, o poder referencial desses índices não se reporta a uma classe geral de 
objetos, mas a um objeto ou estado de coisas singulares, que existem ou são 
supostos existir fora do signo. (Ibid.: 199) 
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 Na Terapia Avatar, essa leitura sígnica de uma linguagem visual pictórica ainda deve 

levar em consideração que os conceitos representativos formais dependem do meio que dá a 

possibilidade de existência a eles. O software de desenvolvimento dos avatares e a plataforma 

de projeção também geram conceitos representativos e formas de representação que definem 

as características sígnicas do avatar. Essas são as formas que devem ser avaliadas para que se 

possa entender as particularidades da linguagem visual colocando “sob exame a relação do 

signo com o objeto, ou melhor, a relação do signo com o objeto dinâmico (objeto em si) e 

com o objeto imediato (o objeto tal como representado no signo)” (ibid.: 209). 

 Lucia Santaella, na obra Matrizes de linguagem e pensamento: sonora, visual, verbal 

(2005), apresenta três modalidades para a classificação de formas visuais sob o domínio da 

fenomenologia: 

 

Num primeiro nível, em correspondência com o ícone, surgem as formas 
não-representativas. No segundo nível, em correspondência com o índice, as 
formas figurativas, e, num terceiro nível, em correspondência com o 
símbolo, as formas representativas ou simbólicas. (Ibid.: 209) 

 

 Destas categorias surgem mais nove submodalidades em cada uma delas, totalizando 

vinte e sete submodalidades e algumas delas servirão como base para o desenvolvimento da 

análise aqui presente. 

 No domínio das formas não representativas tem-se a redução da linguagem visual a 

elementos puros como tons, cores, brilhos e etc. Sendo que “a combinação de tais elementos 

não guarda conexão alguma com qualquer informação extraída da experiência visual externa” 

(ibid.: 210). Portanto, para o estudo aqui proposto torna-se mais coerente os desdobramentos 

das formas figurativas e algumas considerações sobre as formas representativas. 

 

4.2.2.1 Sob o domínio das formas figurativas 

 Santaella define as formas figurativas como sinônimo de referenciais, das quais a 

identificação é dada “por fatores não só internos à configuração das formas, mas também, e 

sobretudo, sob efeito do reconhecimento da similaridade da aparência do objeto representado 

com a percepção que se tem daquele tipo de objeto no mundo visível” (SANTAELLA, 

2005:227). 

 
Assim sendo, formas figurativas dizem respeito às imagens que basicamente 
funcionam como duplos, isto é, transpõem para o campo bidimensional ou 
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criam no espaço tridimensional réplicas de objetos preexistentes e, o mais 
das vezes, visíveis no mundo externo. São formas referenciais que, de um 
modo ou de outro, com maior ou menor ambiguidade, apontam para objetos 
ou situações em maior ou menor medida reconhecíveis fora daquela 
imagem. Por isso mesmo, nas formas figurativas, é grande o papel 
desempenhado pelo reconhecimento e pela identificação que pressupõem a 
memória e a antecipação no processo perceptivo. Nessas formas, que 
buscam reproduzir o aspecto exterior das coisas, os elementos visuais são 
postos a serviço da vocação mimética, ou seja, produzir a ilusão de que a 
imagem figurada é igual ou semelhante ao objeto real. (SANTAELLA, 
2005:227) 

 

Na relação com a Terapia Avatar, portanto, os avatares podem ser entendidos 

essencialmente como formas figurativas que têm o intuito de funcionar como réplicas – 

criadas em um espaço digital tridimensional – das entidades alucinadas. Tratam-se de formas 

que tentam se referir às alucinações, mas antes disso também fazem referência ao discurso do 

paciente, ao repertório do designer e às características intrínsecas do software e da plataforma 

em que são transmitidas. O papel de identificação dessas formas pressupõe a similaridade 

com o que o esquizofrênico acredita ser sua entidade alucinatória tentando, assim, produzir 

uma ilusão de que o avatar é uma imagem figurada do que anteriormente foi alucinado. 

Tais semelhanças entre avatar e entidade alucinada estão centradas nas questões da 

convencionalidade, pois o efeito mimético da imagem não está na relação direta com a voz 

alucinada, mas sim na relação com o conteúdo previamente culturalizado do discurso do 

paciente. Nessa convencionalidade que também se encontram as características internas do 

software que impossibilitam o desenvolvimento de formas naturalistas. 

Um exemplo desse caráter de convencionalidade é dado por Julian Leff et al., no 

artigo “Avatar therapy for persecutory auditory hallucinations: what is it and how does it 

work?” (2014), ao dissertarem sobre o paciente D., um paciente que ouvia vozes há trinta 

anos. Quando criança o paciente viveu com sua mãe e dois irmãos mais velhos que o 

intimidavam o tempo todo. Sua mãe saia todas as noites para um pub sob os cuidados de um 

homem alcoólatra. D. diz ter ouvido diversas vozes ao longo de sua história, mas, como a 

Terapia Avatar permite apenas a criação de um avatar, foi pedido ao paciente que 

determinasse qual era a voz predominante em suas alucinações. Ele escolheu a voz de uma 

mulher que descreveu da seguinte forma: sarcástica, com comentários inúteis sobre possíveis 

doenças, branca, com cabelos pretos curtos em referência às características físicas de sua mãe. 

Assim, após todo o processo já citado anteriormente o avatar criado para o tratamento do 

paciente D. foi o seguinte: 
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Figura 13: Avatar do paciente D. 

Fonte: LEFF et al., 2014:169 
 

Evidente que o estudo de Leff et al. suprimi partes do relato do paciente sobre as 

características físicas da entidade alucinada, porém os autores comentam que o paciente D. 

obteve grande sucesso na redução de processos alucinatórios. Isso se deu pelo fato de Julian 

Leff ter entendido quais eram as características que a mãe de D. consideraria boas em um 

filho na concepção do paciente. Assim, ao aplicar a terapia, Leff controlou o avatar para, ao 

invés de depreciar D., o tratasse através de características entendidas como boas para ele e 

para sua mãe. As características qualitativas físicas da mãe do paciente D. que, neste caso, 

foram postas em ação nesse avatar. Nesse sentido, o avatar pode ser entendido sob a 

predominância de uma figura como qualidade, como proposto por Santaella (2005:228), pois 

se trata de uma figura que indica algo que está fora dela através de qualidades formais. 

 
Esta modalidade está centrada exclusivamente na figura. É a figura que é 
posta em relevo. Não em todos os seus aspectos, mas tão-só e apenas no seu 
aspecto qualitativo. Trata-se de atentar para aquilo que a figura tem de 
primeiro, suas qualidades. Não apenas as qualidades em si (dimensão, 
volume, cor, textura, traço etc.), mas as qualidades da figura como figura, no 
sentido que aqui está sendo dado para figura, que dizer, referencial, 
denotativa, enfim, figurativa e indicial, pois, de fato, trata-se aí de uma 
figura que indica algo que está fora dela. (SANTAELLA, 2005:228) 
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Essa modalidade da figura como qualidade destacada por Santaella mostra o nível de 

primeiridade na relação das formas figurativas. Ainda nesse nível de primeiridade é possível 

destacar uma nova influência fenomenológica que revela a figura sui generis (primeiridade), 

as figuras do gesto (secundidade) e a figura como tipo e estereótipo (terceiridade). É nessa 

terceira relação que também se pode perceber o avatar como proveniente de um conjunto de 

estereótipos mentais dados pelo repertório do paciente, pelo repertório do designer e pelas 

possibilidades de criação do próprio software. O avatar, como no exemplo acima, pode ser 

entendido como um estereótipo adaptado do processo de semiose consistente ao contexto da 

Terapia Avatar. Isso se torna palpável ao entender que o designer, por exemplo, inicia o 

processo de criação do avatar a partir da ideia que tem do discurso do paciente e de conceitos 

visualmente possíveis de serem representados no software. 

Outra relação importante a ser destacada diante da modalidade da figura como tipo e 

estereótipo é o aspecto visual computadorizado dos avatares: 

 
É curioso observar, sob esse aspecto, como programas para a construção de 
imagens computacionais automatizaram e disponibilizaram os estereótipos 
ou conceitos mentais das figuras, de modo que, para construir figuras, basta 
recorrer a um elenco de tipos pré-fabricados armazenados na memória do 
computador, adaptando-os a traços particulares que se queira imprimir às 
figuras. Vem daí o caráter típico das figuras produzidas por computador o 
que se constitui em uma espécie de automatização do estilo. (Ibid.: 231) 

 

Essas possibilidades características do software também levam a entender a influência 

da secundidade nas formas figurativas, o que Santaella denomina de figura como registro: a 

conexão dinâmica. Ainda nesta modalidade, a influência fenomenológica destaca as seguintes 

categorias: registro imitativo (primeiridade), registro físico (secundidade) e registro por 

convenção (terceiridade). 

Essas formas se relacionam ao contexto de situações existentes, que, no caso da 

presente pesquisa, estão ligadas à fisicalidade da imagem registrada computacionalmente. 

Embora essa categoria esteja mais próxima dos conceitos de índices genuínos, pode-se 

entender que os índices degenerados pertinentes à Terapia Avatar também se enquadram 

como um registro que busca retratar, mesmo que com baixa fidelidade, o discurso do 

paciente. 

 
Embora o índice degenerado mais típico seja aquele que aparece na 
linguagem verbal, por exemplo, nos pronomes pessoais, demonstrativos etc., 
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poderíamos dizer que, sob o estatuto de índices degenerados de uma espécie 
muito particular, também se enquadram na modalidade da figura como 
registro, todas as figuras que buscam registrar com fidelidade o objeto 
referenciado, como é o caso dos desenhos, pinturas e esculturas realistas. 
(Ibid.: 232) 

 

Na relação fenomenológica citada, a ação do registro imitativo é vista na possibilidade 

mimética do avatar, o que revela uma influência da iconicidade. Porém, o funcionamento das 

formas não é dado de forma qualitativa, uma vez que o avatar é colocado em uma função de 

referenciar a voz alucinada. O próprio avatar pode ser considerado sob os aspectos de ícone, 

mas o fato de ele tentar estar no lugar da alucinação esquizofrênica faz com que ele funcione 

como um índice. Esses aspectos também levam a entender a convencionalidade do registro: 

 
Embora seja também um registro imitativo, pois, como registro, ele deve 
exibir pelo menos uma certa similaridade com o objeto indicado, a imitação, 
para se realizar, deve se submeter a regras convencionais que dependem de 
um conhecimento e aprendizado não só das convenções que regem o 
registro, mas também da natureza do próprio objeto indicado. (Ibid.: 237) 

 

Isso quer dizer que, enquanto um registro imitativo, o avatar se atém à aparência visual 

do que é entendido a partir do discurso do paciente. Já como registro por convecção pode-se 

atentar também às relações internas do discurso do paciente com seu repertório visual. Como 

no caso do paciente D., citado anteriormente, ao buscar representações similares às 

características visuais de sua mãe.  

Ainda sob esse aspecto, o processo de construção gráfica da Terapia Avatar deveria 

levar em consideração um caráter mimético relacionado aos termos da iconicidade e uma 

relação factual relacionada a indicialidade. Porém, a tradução intersemiótica necessária ao 

processo impede essa atuação, já que, para isso, seria necessária a criação de imagens que 

seriam registros físicos da voz alucinada. Um registro com esse caráter revela a necessidade 

de uma circunstância física que corresponderia ponto a ponto à natureza da voz alucinada. 

Essa modalidade funcionaria como a possibilidade de criar um avatar que fosse vestígio de 

uma causalidade física dada pela entidade alucinada. Essa relação é exatamente o que 

demonstra a impossibilidade de se utilizar desse tipo de formas na avaliação aqui presente, 

uma vez que a Terapia Avatar parte de um signo auditivo traduzido em um signo verbo-

visual-sonoro. Essa diferenciação de linguagens e as mediações do processo fazem com que a 

forma final do avatar esteja mais ligada a características gerais e não exatamente miméticas e 

indiciais. 
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Outro exemplo bastante satisfatório citado por Leff et al. (2014) é o do paciente C. 

Um idoso que foi executivo sênior em uma grande empresa e costumava ser acordado todos 

os dias as cinco horas da manhã pela voz de uma mulher que ele relata também ser uma alta 

executiva que fala sobre negócios e nunca se dirige diretamente a ele. O paciente ainda dizia 

que esta mulher estava traindo a organização para a qual trabalhava e estava o tempo todo em 

constantes discussões. Tais descrições levaram ao seguinte avatar: 

 

 
Figura 14: Avatar do paciente C. 

Fonte: https://www.ucl.ac.uk/news/news-articles/0513/Avatar__square_.jpg 
 

Como pode ser visto nesse caso, o avatar é gerado a partir do registro de uma 

convenção que é uma espécie de síntese do que o paciente C. acreditava ser uma alta 

executiva que constantemente participa de discussões e pode trair a instituição para a qual 

trabalha. Isso quer dizer que a forma e os elementos internos do avatar indicam a forma e os 

elementos internos do repertório do paciente quanto a esse estereótipo de mulher. 

Nesse sentido, a similaridade do avatar é dada por uma questão de grau que não possui 

alta fidelidade, uma vez que parte de uma tradução de linguagens que já passou por intensos 

processos de mediação até gerar, de fato, o avatar. Isso faz com que se identifique uma 

relação aproximada entre o signo e o objeto representado, ou seja, uma relação indicial. Esse 

aspecto também revela uma ação diagramática quando se percebe que o avatar é gerado por 
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relatos verbais que possuem um caráter abstrato e não imediatamente visíveis. Sobre esse 

aspecto diagramático, ainda é possível perceber que, 

 
os diagramas apresentam sempre alta dose de convencionalidade. Esta varia 
em graus que vão do projetivo, mais icônico, até a abstração simbólica. 
Quanto mais projetivo e icônico, menos o diagrama é capaz de se referir a 
abstrações e mais seu referente deve ser algo existente. Quanto mais 
arbitrário, mais o diagrama terá poder para especificar qualquer coisa, 
concreta ou abstrata. Do lado projetivo, opera a mimese, a busca de 
fidelidade visual; do lado arbitrário, opera a univocidade, a precisão 
matemática. (SANTAELLA, 2005:240) 

 

Com isso, percebe-se uma relação dicotômica no processo de design do avatar, pois, 

por um lado busca-se um aspecto projetivo icônico com capacidade de mimetizar uma 

realidade alucinada, porém, por outro lado a arbitrariedade busca por uma precisão formal 

matemática extremamente característica da linguagem de softwares gráficos. 

 Essa linguagem matemática dos softwares gráficos leva à uma terceira relação das 

formas figurativas: a codificação (ibid.: 241). Esse é o aspecto de ênfase em terceiridade sobre 

as formas figurativas, que pode ser dividido, sob a ação da fenomenologia, em codificação 

qualitativa do espaço pictórico, singularização das convenções e codificação racionalista do 

espaço pictórico. 

 Assim, é possível perceber que a construção de um avatar também sofre influência de 

regras próprias do software gráfico, porém, em um primeiro momento, essas regras podem ser 

ditadas pela qualidade dos elementos que constituem a descrição do paciente. 

 Como dito anteriormente, o software FaceGen Modeller, usado na construção dos 

avatares da Terapia Avatar, possui algumas características próprias de inserção de dados e 

trabalha esses elementos em uma tradução imagética dos algoritmos inseridos. Exemplos 

disso se encontram na possibilidade prévia de masculinizar ou feminizar o avatar a partir da 

régua de gênero ou ainda envelhecer ou rejuvenescer a partir da régua de idade. Além disso, 

outros elementos como raça e simetria também passam pelo mesmo processo. Essa relação é 

dada no início da modelagem do software, ou seja, as primeiras inserções de características 

físicas do avatar não são dadas a partir apenas da habilidade ilustrativa do designer, mas 

também a partir de padrões pré-estabelecidos pelo próprio software. Trata-se aqui de 

qualidades formais já estabelecidas em um código que poderão ser alteradas posteriormente 

de acordo com o repertório do designer e a aprovação do paciente. Essa relação de códigos 

padrões pode ser vista nas réguas controladoras do software que se apresentam na figura a 

seguir: 
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Figura 15: Réguas de controle do FaceGen Modeller. 

Fonte: http://www.gamasutra.com/features/20030515/GDM%20FaceGen01.gif 
 

Essa relação revela elementos de qualidade que são racionalmente codificados para 

gerar materialidade visível às vozes anteriormente alucinadas. Percebe-se, então, que esse 

processo não é apenas pictórico, mas também pressupõe um agrupamento plástico de 

elementos padrões do software. 

Esse agrupamento plástico traz aos avatares resquícios visuais bastante característicos 

da tridimensionalização digital. É essa herança da linguagem tridimensional digital que cria 

um estilo próprio na organização interna dos avatares. Essa pode ser uma das características 

que impedem um entendimento mais verossímil na identificação do paciente com o avatar 

(como já mostrado através das palavras de Julian Leff), uma vez que a identificação pode ser 

dada através da identificação de um estilo próprio do software e não pelas características 

qualitativas do rosto materializado. 

A racionalidade matemática do software tenta oferecer ao paciente um entendimento 

de realidade da voz alucinada simulando uma imagem. Sobre isso, Santaella diz que, 
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essas imagens são fundamentalmente numéricas. Todavia, elas são imagens 
que nos iludem, pois essa base matemática é aquilo que fica oculto por trás 
da tela dos monitores. Os números podem simular qualquer tipo de imagem, 
abstrata, geométrica, realista, pictórica, surrealista, fotográfica etc. 
Entretanto, na sua essência, elas são imagens metamórficas, virtualidade que 
não pode ser nunca exaurida por nenhuma manifestação particular. Por isso 
mesmo, elas têm duas faces: aquela que aparece na tela, uma superfície 
sensível, qualitativa, e a outra face racional, abstrata, geral, puramente 
matemática, comandando os desígnios do sensível. (SANTAELLA, 
2005:246) 

 

E é nessa relação entre superfície sensível e características racionais que se pode ir 

além dos valores figurativos das imagens da Terapia Avatar, ou seja, é aqui que se torna 

possível também estudar suas relações representacionais. 

 

4.2.2.2 Considerações sobre as formas representativas  

 Santaella, na obra Matrizes de linguagem e pensamento: sonora, visual, verbal (2005), 

também faz uma relação bastante extensa sobre as formas representativas como mostrado na 

relação das formas figurativas. Porém, para os âmbitos da presente pesquisa, é possível se ater 

apenas em uma aplicação fenomenológica sobre essas formas que gera os entendimentos 

sobre a representação por analogia, a representação por figuração e a representação por 

convenção. Assim, a autora descreve essas formas, inicialmente, como, 

 

as formas representativas, também chamadas de simbólicas, são aquelas 
que, mesmo quando reproduzem a aparência das coisas visíveis, essa 
aparência é utilizada apenas como meio para representar algo que não está 
visivelmente acessível e que, via de regra, tem um caráter abstrato e geral. 
O conceito peirceano de símbolo cabe aqui com justeza, visto que o 
símbolo é um representamen que preenche sua função sem depender de 
qualquer similaridade ou analogia com o seu objeto e é igualmente 
independente de qualquer ligação factual, sendo símbolo unicamente por 
ser interpretado como tal. É certo que independer de qualquer analogia ou 
relação factual com o objeto não significa que o símbolo eventualmente 
não possa ter essas características. Contudo, sua capacidade de representar 
não depende disso. (SANTAELLA, 2005:246) 

 

Na Terapia Avatar, portanto, cabe também avaliar essas imagens a partir delas 

mesmas. Isso quer dizer que, nesse sentido, os avatares também são representações de códigos 

computacionais que os geram. Essa relação revela um nível essencial de terceiridade para 

essas formas que são “convenções a partir das quais a imagem se organiza” (ibid.: 247). 

A dimensão simbólica dos avatares opera dentro do próprio software, uma vez que sua 

projeção é dada na tradução visual dos algoritmos computacionais que formam a 
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complexidade da imagem. Essa tradução interna do software revela um princípio de 

correspondência geral que reflete as características da linguagem computacional. Trata-se de 

uma substituição algorítmica por imagens equivalentes. São algoritmos cifrados que só podem 

ser revelados a partir do sistema que opera na construção do FaceGen Modeller. 

Os algoritmos funcionam como instruções internas do software e traduzem uma 

linguagem própria na substituição de signos. Isso quer dizer que eles funcionam como uma 

representação em função de convenções sistêmicas, “de modo que as formas são partes 

integrantes de um sistema, só podendo significar em função desse sistema” (ibid.: 256). 

Nesse contexto, ainda é possível pensar que o domínio das formas representativas 

pode fornecer possibilidades para uma evolução da construção gráfica dos avatares para a 

Terapia Avatar. Diante disso, essas formas podem ser vistas, inicialmente, sob a influência de 

primeiridade, ou seja, sob o que Santaella determina como representação imitativa (ibid.: 

250). Nesse aspecto revela-se a necessidade da função mimética na representação dos 

avatares.  

Esse contexto, aqui, pode ser exemplificado por meio de um outro processo similar à 

Terapia Avatar, o projeto “Eu sou Sofia” do Unicef. Nesse projeto foram usadas cerca de 

quinhentas fotografias de crianças que vivem em áreas de risco para criar um avatar de uma 

menina feito em animação tridimensional. Esse avatar, denominado Sofia, tenta representar os 

milhões de crianças que vivem em áreas de conflito ao redor do mundo. 

 

 
Figura 16: Rostos que formam Sofia. 

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=HTFr4jApjsY 
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Figura 17: Processo de detecção de características. 

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=HTFr4jApjsY 
 

Nesse processo, a agência Edelman Deportivo fez detecções de características 

evidentes nos rostos dessas mais de 500 crianças em áreas de risco para, posteriormente, criar 

um só avatar representacional. São essas características que podem ser entendidas por meio 

dos valores da representação imitativa, uma vez que se tornam convencionalidades que 

funcionam como uma sustentação imagética para dar corpo ao avatar. Essa ideia está 

estritamente ligada à forma com a qual foi descrito o processo de criação do avatar para o 

tratamento do paciente D. no quarto capítulo desta pesquisa. O paciente descrevia 

características físicas de sua mãe e outras pessoas que faziam parte de seu convívio social, 

sendo assim esse processo de detecção de características proposto pelo projeto do Unicef 

estaria muito mais próximo de mimetizar essas características com mais fidelidade, já que o 

FaceGen Modeller (atual software usado na Terapia Avatar) trabalha em cima de 

características gerais e não tão específicas. 

Para constituir o avatar Sofia, essas características foram sintetizadas através de uma 

animação dada por meio da captação de movimentos de uma menina de seis anos. Isso quer 

dizer que as características detectadas nos rostos das quinhentas crianças foram mixadas e 

sobrepostas para gerar um novo corpo que foi projetado a partir de um outro corpo 

previamente escolhido. É essa parte do processo que revela a influência da secundidade na 

representação por analogia: a representação figurada. Isso quer dizer que se pode considerar 

que as convenções de representação dadas pelas características das fotos de todas as crianças 

tomaram corpo através de uma outra figura denotativa, assim demonstrando que um avatar 
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não pode ser um mero índice, mas também deve ser visto a partir de seus valores icônicos 

(ibid.: 251). 

 

 
Figura 18: Processo de detecção de movimentos. 

Fonte: https://	
  http://mashable.com/2016/04/14/unicef-sofia-campaign/#RhtsR9gPcPqG 
 

Deve-se ter em vista que o avatar proposto pelo Unicef não indica apenas aquilo que 

ele denota, pois é um geral e não um singular. Nesse sentido, os avatares para a Terapia 

Avatar devem buscar uma generalidade representacional que vai além das pequenas 

possibilidades do kit de desenvolvimento de softwares disponibilizado pela Annosoft, pois só 

assim a interação do esquizofrênico poderá realmente estar pautada no seu entendimento de 

realidade. Aqui pode-se entender, por exemplo, o caso do paciente C. também citado no 

quarto capítulo da presente pesquisa. O paciente não cita muitas características físicas 

concretas de sua alucinação, mas sim características de atitudes. Assim, esse processo poderia 

ajudar no desenvolvimento mais fiel da figuração do avatar e não apenas em suas 

características icônicas. 

A finalização do avatar destinado ao projeto Sofia é dada pela animação de uma garota 

que funciona por meio de uma figura esquemática e convencionalizada: 
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Figura 19: Sofia. 

Fonte: https://	
  http://mashable.com/2016/04/14/unicef-sofia-campaign/#RhtsR9gPcPqG 
 

Aqui deve-se entender que esse tipo de avatar tem uma capacidade de indicação 

diagramática de ideias. É esse caráter que revela também a influência de terceiridade na 

representação por analogia: a representação ideativa (ibid: 252). Sendo assim, o que de fato 

deve ser entendido perante a Terapia Avatar é que as imagens dos avatares não devem 

funcionar apenas como uma tentativa de representar uma entidade, pois se tratam de imagens 

computadorizadas, ou seja, são imagens simbólicas e não estritamente indiciais. 

Contudo, cabe ressaltar que as imagens geradas pela Terapia Avatar não podem 

apenas serem avaliadas a partir de seus conteúdos figurativos e representativos, pois, no 

processo da terapia, ainda é possível entender a sonoridade na voz simulada do avatar e a 

verbalidade gerada através da interação do psiquiatra; e é isso que pode caracterizar essas 

imagens como linguagens híbridas. 

 

4.2.3 O avatar como linguagem híbrida 

 Os avatares são, então, linguagens híbridas, pois as linguagens se interpenetram 

constantemente, o que faz com que não sejam sistemas puros, mas sim capazes de se 

complementar. São imagens geradas computacionalmente e “não há quase nada de natureza 

real, artificial, simulada ou fictícia que o imaginário numérico não dê conta de colocar nas 

telas dos monitores” (SANTAELLA, 2005:28). Portanto, a formação do avatar, em meio às 
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várias mediações que sofre, é justamente possível devido ao entrelaçamento das matrizes de 

linguagem e pensamento, a saber: a matriz sonora, fundamentada na categoria de primeiridade 

fenomenológica, sem grande poder de representação porque “o som é airoso, ligeiro, fugaz. 

[...] Vem daí a qualidade primordial do som, sua evanescência, feita de fluxos e refluxos em 

crescimento contínuo, pura evolução temporal que nunca se fixa em um objeto espacial” 

(ibid.: 105); a matriz visual que tem predominância da categoria de secundidade, pois 

“sempre se corporifica em uma materialidade singular, forma particular ou caso de 

representação icônica” (ibid.: 196); e a matriz verbal, na categoria de terceiridade, que se 

baseia nas leis de um sistema para representar seu objeto.  

 É importante ressaltar, ainda assim, que nas três categorias há a importância da 

primeiridade, secundidade e terceiridade por meio de uma redistribuição dentro das 

submodalidades fazendo com que as três categorias estejam presentes em qualquer tipo de 

linguagem. 

 
As matrizes se referem a modalidades de linguagem e de pensamento. O 
pensamento verbal pode se realizar em sintaxes que o aproximam do 
pensamento sonoro e em formas que o aproximam do pensamento visual. 
Este, por sua vez, pode se resolver em quase-formas que o colocam nas 
proximidades do pensamento sonoro ou em convenções tomadas de 
empréstimo ao pensamento verbal. Da mesma maneira, o pensamento 
sonoro pode se encarnar em formas plásticas tanto quanto pode absorver 
princípios que são mais próprios da discursividade. As três matrizes da 
linguagem e pensamento não são mutuamente excludentes. Ao contrário, 
comportam-se como vasos intercomunicantes, num intercâmbio permanente 
de recursos e em transmutações incessantes. (SANTAELLA, 2005:373) 

 

A atuação dessas várias linguagens, complementando-se mutuamente, em um mesmo 

contexto é o que as torna híbridas. Santaella afirma, ao falar sobre as linguagens, que “na 

realidade, cada linguagem existente nasce do cruzamento de algumas submodalidades de uma 

mesma matriz ou do cruzamento entre submodalidades de duas ou três matrizes. Quanto mais 

cruzamentos se processarem dentro de uma mesma linguagem, mais híbrida ela será” (ibid.: 

379).  

 No estudo aqui proposto, ao falar a respeito da Terapia Avatar, pode-se perceber que, 

de fato, há um entrelaçamento das três matrizes levando em consideração que, assim como 

Santaella explica (ibid.: 379), a linguagem visual em movimento, como no caso do avatar, 

está ligada tanto a sonoridade devido à sintaxe temporal, quanto com às submodalidades da 

matriz verbal. Desse ponto de vista, os avatares são, portanto, linguagens concretizadas, 

manifestas, “corporificações de uma lógica semiótica abstrata que lhes está subjacente e que é 
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sustentada pelos eixos da sintaxe na sonoridade, da forma na visualidade e pela 

discursividade” (ibid.: 379). Em outras palavras, para entender o processo da Terapia Avatar é 

importante ponderar sobre todas as linguagens e misturas que esse tipo de terapia pressupõe, 

já que esta é realizada por um sistema híbrido: a computação gráfica. 

 A matriz sonora, aqui, se faz presente na voz simulada do avatar, que é criada a partir 

de modificações realizadas na voz do terapeuta para ficar o mais próximo possível da voz da 

entidade que o esquizofrênico ouve. Isso torna possível realizar uma avaliação sonoro-verbal 

que concerne a manipulação e distorção feita na voz, pois o processo da Terapia Avatar em 

seu caráter sonoro aciona “uma pluralidade de signos: som, ruído, ruído ambiente, música, 

música de fundo, voz, fala [...]. Pode, inclusive, trabalhar com planos superpostos desses 

signos” (ibid.: 382). 

O principal aspecto da matriz visual na Terapia Avatar se dá pelo caráter figurativo do 

avatar, o qual foi estudado de forma mais aprofundada anteriormente. A computação gráfica 

que origina os avatares, ao considerar uma relação visual-sonora, revela a potencialidade do 

sonoro em se corporificar na imagem criada da entidade por meio da movimentação rítmica, 

pois “imagem em movimento, imagem animada é uma questão de timing, duração” (ibid.: 

383). 

 Como as outras matrizes, a lógica da matriz verbal não se manifesta apenas por meio 

de palavras. Ainda assim, ao considerar os aspectos verbo-sonoros da terapia, a fala é de suma 

importância. A identificação da matriz verbal dentro deste processo pode ser feita por meio da 

interação do psiquiatra que ocorre de duas formas: (1) quando ele dialoga com o paciente se 

passando pela entidade alucinada e, portanto, utilizando da voz simulada para emitir orações 

cabíveis aquele tratamento que ao final encorajem o paciente a se impor; e (2) quando ele 

mantém uma conversa, ainda em seu papel de médico, aconselhando e auxiliando o 

esquizofrênico para que ele consiga enfrentar a entidade. A verbalidade em conjunto com o 

visual é perceptível quando o psiquiatra utiliza da voz alterada para entrar em contato com o 

paciente se passando pela entidade enquanto o avatar age de forma sincronizada ao que está 

sendo dito. “Nas paisagens do rosto, [...] nos movimentos do pescoço, [...] a gestualidade vai 

desenhando contornos plásticos, visuais, para a sonoridade da fala” (ibid.: 385). A imagem, 

então, desempenha um papel referencial, corporificando o que antes era apenas ouvido pelo 

paciente, e o discurso por meio de informações gerais tece um relacionamento com o paciente 

que é acompanhado de gestualidade ao movimentar os lábios, piscar os olhos, movimentar as 

bochechas e mandíbulas. 
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 Considerando os três tipos de matrizes na formação dos avatares da Terapia Avatar, 

estes podem, portanto, serem caracterizados como uma linguagem verbo-visual-sonora, 

formados por um sistema audiovisual que, assim como outros meios, 

 
de fato, são áudio, no som em geral, música, ruído e na fala dos diálogos. 
São também visuais, nas imagens. Entretanto [...] têm também caráter 
discursivo, verbal, na medida em que são necessariamente narrativos ou 
descritivos. Isso quer dizer que, subjacente ao que costuma ser chamado de 
audiovisual, há uma camada de discursividade que sustenta o argumento 
daquilo que aparece em forma de som e imagem. Além disso, meios 
audiovisuais, através da imagem em movimento, manifestam a semiose que 
é própria da sonoridade, não apenas naquilo que é neles audível, mas 
também na ausência de som, isto é, nos movimentos, durações, enfim, nos 
ritmos de suas imagens. (SANTAELLA, 2005:386-87) 

 

 Sendo assim, há uma forte presença do verbal na Terapia Avatar à medida que a 

presença da fala, que gera um elemento sonoro, ajuda a direcionar o rumo que o paciente irá 

tomar para enfrentar suas alucinações e que carrega um discurso pautado, principalmente, na 

descrição, uma vez que sempre tende a tratar o paciente através de adjetivos depreciativos no 

início da aplicação da terapia e que tomam o rumo contrário ao final dela. O visual faz 

referência à alucinação conforme a descrição feita pelo paciente e as mediações sofridas e o 

sonoro torna-se responsável por agir de forma sugestiva a ponto de tentar parecer o máximo 

possível com a voz que o paciente descreve, além de ser expresso no ritmo dos movimentos 

do avatar. Esse processo híbrido faz com que as linguagens se relacionem de tal forma que 

isso se torna imprescindível para que aconteça o reconhecimento do avatar como entidade 

alucinada pelo paciente tratado pela Terapia Avatar.  
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5 Considerações finais 

Grande parte dos tratamentos para esquizofrenia já desenvolvidos é pautada em 

tratamentos psicossociais e psicoterapêuticos, sempre com o auxílio de medicamentos 

antipsicóticos. Tais medicamentos, muitas vezes, podem trazer efeitos colaterais bastante 

nocivos aos pacientes, como o parkinsonismo e a síndrome neurolétptica. É dessa forma, 

portanto, que a Terapia Avatar inaugura uma nova forma de entender esses tratamentos sem 

os efeitos físicos anteriormente proporcionados pelos remédios. Também é importante 

entender que, por mais que esses efeitos físicos sejam sanados ao cessar o processo 

medicamentoso, nenhuma avaliação sobre efeitos colaterais psicológicos e psiquiátricos foi 

feita até hoje em relação à Terapia Avatar. Sendo assim, o que é relevante na presente 

pesquisa é entender a construção gráfica dos avatares nos processos da terapia já 

estabelecidos com obtenção de sucesso, e não uma avaliação da eficácia desse processo. 

Nesse sentido, o sistema computacional tridimensional desenvolvido para a criação 

dos avatares deve ser compreendido anteriormente aos próprios avatares, uma vez que suas 

características internas podem influenciar diretamente no desenvolvimento gráfico. De fato, 

as ferramentas utilizadas no processo de desenvolvimento dos avatares (o FaceGen Modeller, 

o FACSGen e o kit de desenvolvimento de softwares disponibilizado pela Annosoft) ainda 

são bastante rudimentares ante ao contexto tecnológico contemporâneo de instrumentos de 

desenvolvimento gráfico. Porém, como visto nesta tese de doutorado, mesmo com essas 

características de níveis elementares, ainda é possível materializar vozes alucinadas através da 

combinação e alteração de algoritmos pré-estabelecidos pelos softwares e algoritmos 

inseridos pelo próprio designer. E, sob certa medida, também é possível entender que tais 

avatares já criados no processo cumprem suas funções, como pode ser constatado nos relatos 

de pesquisa de Julian Leff após a primeira etapa de aplicação da terapia em um número 

limitado de pacientes. 

Esses softwares que engendram a complexidade da Terapia Avatar possibilitam o que 

pode ser considerado uma tradução de uma imagem mental em uma imagem como 

representação verbo-visual-sonora, uma vez que a mediação pertinente a esses adventos 

digitais busca dar um corpo tridimensional gráfico computadorizado à uma imagem sonora 

alucinada. Esse processo, portanto, não cria apenas faces das entidades alucinadas, mas sim 

um ambiente sensorial digital, pois a aplicação da terapia pressupõe o envolvimento de 

estruturas sensoriais e cognitivas perante o esquizofrênico buscando um acesso a uma 

realidade alucinada e não apenas à entidade alucinada.  
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Essa realidade possibilitada pelo processo virtual da terapia é dada por uma linguagem 

numérica e logarítmica criada para ter correspondência com o processo alucinatório do 

paciente. Esse ambiente simulado também pode ser avaliado sob aspectos estéticos, uma vez 

que ambientes tecnológicos são capazes de mobilizar percepções que possuem qualidades 

sensíveis. E é a partir desse processo perceptual que o caráter sígnico da Terapia Avatar é 

revelado, pois a terapia pode ser entendida como uma representação que está tentando para o 

esquizofrênico representar seu processo alucinatório. 

Essa tentativa de isomorfismo buscada na Terapia Avatar deve levar em consideração 

a impossibilidade de uma tradução direta do signo alucinado em signo verbo-visual-sonoro, 

uma vez que um registro físico da voz alucinada não pode ser realizado. Portanto, essa 

transcrição formal adquire vários estágios de mediação que impossibilita um processo direto 

de tradução. Essa transformação sequencial de linguagens revela, portanto, uma tentativa de 

equivalência nas diferenças formais. 

Nesse sentido, a própria alucinação pode ser entendida como uma forma significante 

que possui características gerais no repertório do esquizofrênico e sua tradução em um avatar 

não se trata apenas de uma transferência de linguagens, pois cada mediação no processo da 

construção de um avatar possui uma significação que a inclui, por exemplo, o primeiro 

processo de mediação já feito pelo próprio esquizofrênico em seu discurso que traduz a 

alucinação auditiva em características sociais verbais para o entendimento posterior do 

psiquiatra e do designer. Essas mediações que partem de um discurso verbal do paciente, 

passam pelo repertório do designer e se posicionam de acordo com as possibilidades técnicas 

do software que tende a incluir e excluir informações estéticas pelos seus próprios valores de 

linguagem. Esse papel tradutório pressupõe que o avatar é constituído por múltiplos signos 

que tentam se equivaler por intermédio de referências e diferenças. Aqui tem-se um processo 

que conduz à análises constantes de diferentes linguagens na busca por reproduzir a 

interpretabilidade de um signo sonoro alucinado. Sendo assim, o processo da Terapia Avatar 

tenta buscar relações de semelhança entre as diferentes mediações, o que revela um caráter de 

múltiplas significações com uma grande abertura à ambiguidade. 

Essa indeterminação dos avatares demonstra uma rede de elementos interconectados 

que se transforma em um fragmento de um universo de significação preexistente no repertório 

do esquizofrênico que passa por processos de alucinação. É exatamente por esse motivo que, 

como visto anteriormente, o próprio criador da terapia, Julian Leff, fala sobre a 

impossibilidade de atingir maiores resultados. Uma vez que, para entender o funcionamento 

do processo da construção gráfica de um avatar que compreende uma dualidade interpretativa 
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ao que diz respeito a um objeto imediato intrínseco à mente de um esquizofrênico (porém, não 

propagado por estímulos externos) e um signo avaliado como real no julgamento de 

percepção dessa mesma pessoa, o resultado é dado a partir de diferentes possibilidades 

repertoriais, como as do psiquiatra, as do designer e as do próprio software. 

Sendo assim, o estudo sobre a criação imagética desses avatares se dá 

predominantemente sobre as formas figurativas, pois são formas que referenciam a voz 

alucinada através de réplicas criadas em um espaço digital. Evidente que essa referência não 

se faz de forma direta, já que passa pelo discurso do paciente, pelo repertório do designer e 

pelas características intrínsecas do software e da plataforma em que a terapia é realizada. 

Porém, essas características fundamentalmente figurativas são dadas pela racionalidade 

matemática do software, o que também revela alguns valores representacionais nos avatares. 

Esses valores podem ser identificados de forma mais direta na própria linguagem logarítmica 

que gera a plasticidade gráfica, porém, ainda assim é importante entender os valores gerais 

necessários ao contexto da tradução de linguagens inerente ao processo, bem como os valores 

abstratos e indicativos necessários para uma tentativa de construção mais fiel da representação 

da entidade alucinada. Para isso é necessário compreender que: (1) características gerais 

determinadas pela ênfase em terceiridade são necessárias ao processo, pois o avatar só pode 

ser construído a partir de traduções verbais dadas pelo próprio paciente; (2) os valores 

indicativos já fazem parte da própria visualidade do avatar, como visto anteriormente sobre a 

relação de influência da secundidade na matriz visual; (3) existe uma necessidade intrínseca 

ao processo de reconhecimento do esquizofrênico perante o avatar que só pode ser dada por 

características icônicas dadas pela categoria de primeiridade. 

Nesse contexto, os avatares da Terapia Avatar devem ser entendidos a partir de uma 

reprodução de algo que não é visivelmente identificado, nem mesmo pelo paciente. Assim, a 

linguagem computacional e o próprio processo de tradução intersemiótica pertinentes à 

Terapia Avatar demonstram que a busca pela figuratividade deve estar aliada ao contexto da 

representação, pois essas imagens devem aludir a uma realidade previamente alucinada 

advinda de dados logarítmicos computacionais. Isso revela um tipo de representação 

imagética que promove o estudo das linguagens na evolução de tratamentos para 

esquizofrenia que não sejam pautados no uso de medicamentos antipsicóticos.  
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